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Este livro tem como objetivo debater sobre as complexidades que envol-
vem as fronteiras e as águas transfronteiriças da bacia do Prata, em relação 
às diferentes situações de gestão, governança, cooperação e conflitos gera-
dos pela disputa pelos usos das águas e dos recursos hídricos. Ele também 
expressa parte dos resultados do estágio de pós-doutorado da Dra. Flávia 
Darre Barbosa, desenvolvido no Departamento de Geografia da Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (DG/
FFLCH/USP), sob supervisão do professor Dr. Wagner Costa Ribeiro.

Trata-se de um esforço coletivo por parte dos membros do Grupo de 
Pesquisa Geografia Política e Meio Ambiente, vinculado ao Laboratório de 
Geografia Política (GEOPO), sediado no DG/FFLCH/USP e registrado no 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
que respondeu ao convite que elaboramos.
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Após quase uma década voltada a analisar diversos aspectos da Geografia 
Política da bacia do Prata, reuni, em conjunto com a pesquisadora Flávia 
Darre Barbosa, uma série de trabalhos de alguns colaboradores que atuaram 
comigo nesses anos. O resultado está neste livro.

A obra contempla diversos aspectos da bacia do Prata, como geração de 
energia, a hidrovia Paraguai-Paraná, governança das águas transfronteiriças 
superficiais e subterrâneas, educação ambiental, gestão de unidades de con-
servação entre países fronteiriços, segurança hídrica e mudanças climáticas, 
entre outros. Trata-se de uma síntese das pesquisas realizadas no Grupo de 
Pesquisa Geografia Política e Meio Ambiente, que coordeno desde 2002, rela-
cionadas à bacia do Prata.

Inicialmente, Luis Paulo Batista da Silva discorre sobre um tema com-
plexo, que articula política e processos naturais ao demonstrar como os rios 
foram fundamentais no processo de formação territorial dos países da bacia 
do Prata. Ele aponta como diversas tensões e conflitos, que chegaram a emba-
tes militares, envolveram o domínio de rios e o uso das águas no passado e 
como eles definiram limites territoriais.

No capítulo dois, Fernanda Mello Sant’Anna e Pilar Carolina Villar apre-
sentam uma reflexão sobre o nexo entre água e energia, que, no caso da bacia 
do Prata, se expressa em obras de infraestrutura energética, como as hidrelé-
tricas de Itaipu, Salto Grande e Yacyretá. As autoras analisam como o poten-
cial de geração de energia hidrelétrica pode ser afetado pela inexistência de 
estudos que considerem o nexo entre água e energia e suas vulnerabilidades. 
Deste modo, mesmo usinas de geração de energia em operação podem ser 
afetadas por alterações importantes nos regimes de chuva.

Maria Luísa Telarolli de Almeida Leite discute, no capítulo seguinte, 
as águas subterrâneas da bacia do Prata. Além de apresentar seus aquífe-
ros transfronteiriços, ela dedica-se a analisar o Sistema Aquífero Guarani e 
aponta lacunas em sua gestão e governança que devem ser sanadas frente ao 
aumento de demanda por água pelos países da bacia, o que pode desencadear 
novas fontes de tensão.

BACIA DO PRATA: 
FRONTEIRAS E CONFLITOS
Wagner Costa Ribeiro
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Em sua contribuição, Fabiana Pegoraro Soares alerta que é fundamental 
envolver o uso e a conservação da água no processo educacional. Ela des-
taca como os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) podem 
ser incorporados em práticas pedagógicas por meio da análise de projetos 
desenvolvidos no âmbito do Programa Marco do Comitê Intergovernamental 
Coordenador dos Países da Bacia do Prata (CIC), responsável pela gover-
nança da bacia.

No capítulo cinco, Flávia Darre Barbosa destaca o conceito de soberania, 
clássico da Geografia Política, e seu uso pelos países da bacia do rio Paraguai, 
uma sub-bacia da bacia do Prata. Ela avança ao relacionar soberania com 
governança. Em suas conclusões, aponta que é preciso fortalecer as institui-
ções multilaterais já existentes, como o CIC, e incluir a escala local na dimen-
são política das decisões que envolvem o uso da água, em especial na bacia do 
Paraguai.

Mayara Pecora de Araújo Vieira analisa, em seu texto, outro aspecto rele-
vante na bacia do Prata: a conservação socioambiental. Por meio de um estudo 
de dois parques nacionais localizados na fronteira entre Argentina e Brasil – 
Parque Nacional do Iguazú (PNIZ) e Parque Nacional do Iguaçu (PNI) –, ela 
afirma que é necessário coordenar os esforços de conservação socioambiental 
dos dois países de modo a otimizar os esforços nacionais.

No capítulo sete, Henrique Castro Barbosa destaca os conflitos agrários 
e a disputa pelo uso da água na bacia do rio Quaraí, outra sub-bacia da bacia 
do Prata. Por meio da análise do projeto Trabalhadores do Rio Cuareim/
Quaraí, concluiu que, apesar dos anos de esforço institucional entre o Brasil 
e o Uruguai, ainda falta incorporar mais vozes no processo decisório sobre o 
uso da água do rio Quaraí.

Carolina Micheli Tomaz Pereira, em seguida, analisa a hidrovia Paraguai-
Paraná. Ela destaca a institucionalização de sua gestão, mas também as 
dificuldades presentes. Aponta, também, como a formação natural dos rios 
Paraná e Paraguai afeta a dinâmica do uso da hidrovia em seus quatro trechos, 
em especial frente a secas extremas verificadas nos últimos anos na América 
do Sul.

Por fim, em conjunto com Isabela Battistello Espíndola, analisamos os 
eventuais impactos associados às mudanças climáticas na bacia do Prata. 
Frente a um quadro de aumento de demanda por água, a segurança hídrica 
deve ser pautada em prol do Direito Humano à Água e ao Saneamento, ou 
seja, deve-se privilegiar o abastecimento humano e a dessedentação animal, 
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seguidos dos volumes necessários para a manutenção das demais formas de 
vida, de modo a manter os serviços ecossistêmicos e ambientais que garan-
tam o acesso à água de qualidade no futuro, o que pode ser drasticamente 
afetado pela variação do regime de chuvas causada pelas mudanças climáti-
cas, que impactam o ciclo político da água e afetam o acesso a esta em seus 
múltiplos usos.

Disputas territoriais e pelo uso das águas dos rios da bacia do Prata resul-
taram em vários momentos de conflitos e tensões, que chegaram ao confronto 
militar no passado. O conjunto de textos aqui reunidos aponta que é neces-
sário avançar na institucionalização da governança das águas superficiais e 
subterrâneas dessa bacia. Apesar da presença de diversos tratados internacio-
nais e de instituições multilaterais, eles carecem de apoio político e de com-
promisso financeiro dos países integrantes da bacia do Prata para que possam 
constituir um corpo técnico autônomo que atue em prol do interesse público 
e do Direito Humano à Água e ao Saneamento.

Na bacia do Prata, não é preciso criar novas instituições. Basta reorganizar 
as existentes e dotá-las de diretrizes públicas, que devem ser elaboradas com 
mais participação popular e de universidades dos países que a integram.

Este livro aponta reflexões sobre conceitos como fronteira, soberania, 
governança e águas transfronteiriças. Além disso, e principalmente, traz 
ao debate mais amplo os resultados de pesquisas financiadas com recursos 
públicos. Espera-se que eles possam chegar a mais pessoas que vivem na 
América do Sul, em especial na bacia do Prata, para que possam conhecer um 
pouco mais sobre essa complexa área do planeta, que envolve um grande con-
tingente populacional, elevada industrialização, intenso uso agrícola da água, 
que também é usada para transporte e geração de energia. Espera-se, ainda, 
que este livro possa estimular novas interpretações sobre essa importante 
bacia que envolve países destacados na América do Sul.
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1. Introdução
A formação territorial dos Estados nacionais que compõem a bacia do Prata é 
tributária da expansão e ocupação das terras sul-americanas realizadas pelas 
coroas portuguesas e espanholas a partir do século XVI e, depois, dos movi-
mentos nacionais de independência no século XIX, dada a estruturação de 
uma burocracia de gestão territorial e de relações sociais que permitiram a 
sua apropriação por atores estatais e privados (Moraes, 1994). Ao longo do 
processo de incorporação dos vastos territórios ainda pouco conhecidos às 
dinâmicas produtivas e aos comandos de gestão e controle estatais, uma das 
questões mais proeminentes foi a definição dos limites e fronteiras. Com o 
objetivo de delimitar e incorporar os territórios sul-americanos, os cursos 
d’água e, particularmente, os rios, adquiriram uma grande importância na 
delimitação dos territórios soberanos1. Outro fator que mostra a relevância 
dos rios na formação territorial da América do Sul e da bacia do Prata é a pos-
sibilidade de utilizá-los como vias navegáveis para adentrar o interior, ainda 
mais em um contexto de vias terrestres precárias ou inexistentes, e grandes 
distâncias em áreas ainda inóspitas à ocupação colonial. Essa trajetória his-
tórica levou a que os usos e o aproveitamento dos recursos hídricos na bacia 
do Prata, em grande parte, tivessem que ser definidos de forma compartilhada 
pelos Estados ripários. Sendo assim, este capítulo tem como objetivo central 
discutir a importância dos limites fluviais na demarcação dos territórios esta-
tais e como vias de acesso ao interior do Prata, assim como a importância desses 
corpos hídricos na configuração geográfica regional, imbricada ao aproveita-
mento dos recursos hídricos. 

No sentido de melhor orientar a apresentação das relações entre rios, 
limites territoriais e o compartilhamento da água na bacia do Prata, o foco 
de análise vincula-se ao período posterior à formação dos Estados nacionais 

1. Estimativas apontam que cerca de 30% dos limites internacionais no globo, ou, aproxi-
madamente, 75.000 km são demarcados em cursos d’água. A América do Sul é o continente 
com a maior proporção de limites demarcados por rios ou cursos d’água, 43%, ou 15.000 km 
(Donaldson, 2009, 2011).
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independentes, isto é, a partir de meados do século XIX, no qual as formações 
territoriais dos países adquiriram a sua configuração atual2. 

Ainda a respeito do uso dos rios como limites territoriais, a sua adequa-
ção, enquanto marcadores da extensão da soberania política, remonta a um 
tema clássico da Geografia Política: a diferenciação e os efeitos de fronteiras 
estabelecidas por feições naturais ou por outros atributos acordados politica-
mente. O debate sobre a relevância das fronteiras naturais ou artificiais teve 
maior proeminência a partir da consolidação dos Estados nacionais moder-
nos, ainda no século XVIII, na Europa; mas difundiu-se para outras partes do 
mundo junto com o processo de colonização, imperialismo e de repartição de 
territórios (Sahlins, 1990).

No interior desse debate, os rios foram identificados como um dos atribu-
tos mais instáveis entre as fronteiras naturais, porque já era percebido, espe-
cialmente em áreas tropicais e equatoriais, que eles mudavam constantemente 
de curso. No entanto, ao mesmo tempo, os rios podiam ser vistos também 
como “as fronteiras mais naturais” (Curzon of Kedleston, 1907), pois eram 
facilmente identificáveis no terreno e, dessa forma, descritos nos tratados 
de limites internacionais e representados nos mapas. Essa característica de 
instabilidade, mas fácil identificação dos rios, ganhou maior relevância nos 
contextos de demarcação dos limites territoriais em áreas pouco conhecidas e 
esparsamente povoadas, como a América do Sul, onde foram priorizadas fei-
ções da paisagem que pudessem ser facilmente reconhecidas e que não gera-
riam altos custos para a sua demarcação no terreno (Pounds, 1951; Sahlins, 
1990). Como observado por uma das mais conhecidas revisões dos estudos 
de fronteira na Geografia Política do século passado:

Provavelmente qualquer governo ocupando ou reivindicando 
áreas pouco mapeadas e esparsamente povoadas estará inclinado 
a adotar limites simples. O habitual uso dos rios como limites 
nestes casos não foi em razão de respeito “às leis da natureza”, 
mas por razões práticas de exploração, transporte e cartografia. 
Os rios eram notáveis e aparentemente precisos nos mapas que, 
por outro lado, mostravam as montanhas só vagamente (Jones, 
1959, p. 252).

2. Existem acontecimentos anteriores de grande relevância para este tema, como a assinatura 
do Tratado de Madri e o de Santo Ildefonso, ainda no século XVIII, mas nos deteremos em um 
período mais recente. 
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Mesmo que o debate sobre a existência de fronteiras naturais de Estados 
nacionais não tenha mais o destaque que teve no passado, pois os limites 
e fronteiras são reconhecidos como resultantes de ações políticas sobre o 
espaço (Fall, 2010), a relevância da presença de rios limítrofes entre Estados 
nacionais tem ganhado destaque, dadas as condições em que ocorre a apro-
priação das suas águas, de forma cooperativa ou conflitiva, sustentável ou pre-
datória, equitativa ou abusiva.

Por fim, reconhecer no passado da formação territorial dos Estados nacio-
nais do Prata o papel desempenhado pelos rios, que se consolidam como 
limítrofes territoriais e vias navegáveis, ajuda-nos a identificar diferentes 
momentos de aproximação ou distanciamento político nessa região e o papel 
que as formas de apropriação de feições naturais apresentam nesse processo. 

2. A livre navegação e a formação dos limites fluviais na bacia 
do Prata

De modo similar à bacia amazônica, a navegação fluvial na bacia do Prata 
era uma das principais questões diplomáticas do século XIX, envolvendo não 
só os países da região, mas também as potências industriais estrangeiras, 
como a Inglaterra, a França e os Estados Unidos (Puiggrós, 2006; Bandeira, 
2012). Essa atividade era estratégica para o aproveitamento dos recursos 
existentes no interior do continente, especialmente dos recursos minerais e 
do comércio de gado, cavalos e mulas, que já ocupava grandes extensões no 
interior. Para essas práticas, os rios da bacia do Prata eram as principais vias 
de escoamento da produção, pois as vias terrestres de circulação eram muito 
mais arriscadas e longas. A necessidade, econômica e política, de “abrir” a 
bacia à navegação levou portugueses e brasileiros a, mais de uma vez, empre-
enderem esforços para controlar as margens dos rios da bacia, especialmente 
na sua foz3 (Bandeira, 2012; Doratioto, 2018). Diversas estratégias foram ado-
tadas para este fim, entre elas: o controle do comércio legal e ilegal de prata, 

3. No período colonial, Portugal fundou a Colônia do Sacramento, na margem norte do rio da 
Prata, em 1680; no decorrer do século XVIII, a Colônia do Sacramento passou de mãos portu-
guesas para espanholas sucessivas vezes, em função de tratados europeus, como o de Utrecht, em 
1713, de Madri, em 1750, e o de Santo Ildefonso, em 1777. No governo de Dom João VI, o controle 
da região do Prata ocorreu pela criação da província Cisplatina. Por fim, a Guerra contra Oribe 
e Rosas, ou Guerra do Prata (1851-1852), opôs o governo imperial brasileiro aos argentinos pelo 
controle do comércio de charque e gado do território uruguaio e permitiu a criação do Uruguai, 
como Estado independente (Bandeira, 2012; Doratioto, 2018). 
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de escravos e de outros bens de consumo, na cidade e porto franco de Buenos 
Aires; a invasão, o domínio e a construção da Colônia do Sacramento e a 
tentativa de anexação da província Cisplatina, na margem oriental do rio da 
Prata (Puiggrós, 2006; Bandeira, 2012).

A livre navegação da bacia do Prata só foi conseguida após uma série de 
conflitos que se desenrolaram em meados do século XIX e que envolveram a 
cidade de Buenos Aires, as províncias mediterrânicas argentinas4, a República 
do Uruguai, o Império do Brasil, o Paraguai, a França e a Inglaterra. O mono-
pólio do comércio e da tributação aduaneira no rio da Prata e seus tributários 
era realizado exclusivamente no porto franco de Buenos Aires, o que contra-
riava os interesses dos outros países ripários, das potências estrangeiras e das 
outras províncias da Confederação Argentina, que pretendiam extrair maior 
renda do comércio do charque e de carnes na região do Prata. Por esse motivo, 
os tratados de livre navegação entre os países que disputavam o acesso às vias 
navegáveis dos rios Paraguai, Paraná e Uruguai foram assinados à revelia do 
governo de Buenos Aires, no período da administração de Juan Manuel Rosas 
(1835-1852) (Puiggrós, 2006; Bandeira, 2012). Nesse período, o Brasil assi-
nou acordos bilaterais com os outros países da bacia para assegurar o acesso 
aos rios Paraná e Paraguai: primeiro com o Uruguai, em 1851; depois com o 
Paraguai, em 1856; e, por fim, com a Confederação Argentina, em 1856. Após 
a assinatura desses tratados, o princípio da livre navegação foi reafirmado em 
outros acordos e convênios entre os países, até ser “consagrado solenemente” 
em 1865 (Bandeira, 2012). Consolidou-se, assim, o Tratado da Tríplice 
Aliança, que uniu o Brasil, a Argentina e o Uruguai em aliança ofensiva e 
defensiva contra o Paraguai, um marco para o início da Guerra do Paraguai. 
O tratado e a guerra também foram fatores importantes para a consolidação 
dos capitais ingleses na bacia do Prata, que, apesar da neutralidade formal, 
tinham interesses convergentes com a Tríplice Aliança. A guerra serviu à Grã-
Bretanha tanto pelo financiamento dos exércitos da Tríplice Aliança, como 
pelo aproveitamento das oportunidades de investimento de capitais na agri-
cultura de mate, tabaco e pecuária, assim expandindo o capitalismo liberal 
nas atividades econômicas do Prata (Puiggrós, 2006; Zugaib, 2007; Bandeira, 
2012).

4. Províncias de Entre Ríos, Corrientes e Misiones. Essas províncias são conhecidas como o 
“Mediterrâneo argentino”, pois estão limitadas pelo rio Uruguai, a leste, e pelo rio Paraná, a oeste 
e ao norte.
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Mesmo que o Brasil não tenha consolidado seu domínio na foz da bacia 
do Prata, pois nem a Colônia do Sacramento, nem a província Cisplatina fica-
ram nas mãos do Estado brasileiro, a configuração dos limites internacionais 
garantiu ao país acesso direto aos três principais rios da bacia. Além disso, os 
rios formam, em boa parte dela, os limites territoriais entre os Estados nacio-
nais (Quadro 1). Nesse contexto, o Brasil interage com todos os países da 
bacia.

Quadro 1 - Extensão dos limites do Brasil com os demais países da bacia do Prata

Extensão dos 
limites (km)

Total Rios e 
canais

Lagoas Linhas con-
vencionais

Divisor de 
drenagem

Bolívia5 3.423,2 
(100%)

2.609,3 
(76%)

63 
(2%)

750,9
(22%)

Paraguai 1.365,4 
(100%)

928,5
(68%)

- - 436,9
(32%)

Argentina 1.261,3 
(100%)

1.236,20
(98%)

- - 25,1
(2%)

Uruguai 1.068,10 
(100%)

608,4
(57%)

140,1
(13%)

57,6
(5%)

262
(25%)

Fonte: De Castilho ([2015]).

Após o processo de demarcação dos limites internacionais entre os países 
da bacia do Prata, que se estendeu entre o final do século XIX e a primeira 
metade do século XX, as suas vias navegáveis continuaram a ser utilizadas 
como rotas do comércio nacional e internacional entre os países da região. 
Essas “fronteiras navegáveis” tiveram uma importância especial para o 
Paraguai, pela sua condição mediterrânica; e para a Bolívia, que, após a guerra 
contra o Chile, tem no rio Paraguai a sua única saída soberana para o mar. 
De outra forma, o Brasil e a Argentina, os dois países com o maior poder no 
cenário político da região do Prata, passaram a utilizar o acesso à rede hidro-
gráfica do Prata, em associação com outras redes de transportes, como meio 
de aumentar a sua influência sobre os países da América do Sul. O acesso às

5. A extensão dos limites com a Bolívia é o somatório dos segmentos da bacia do Prata e da bacia 
Amazônica.
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vias navegáveis da bacia e seus recursos naturais foram utilizados como ins-
trumentos de barganha política e econômica pelos países menores e torna-
ram-se palco das disputas geopolíticas das duas potências regionais, Brasil e 
Argentina (Zugaib, 2007).

3. Ações estatais para o aproveitamento dos recursos hídri-
cos: as disputas entre o Brasil e a Argentina

Na primeira metade do século XX, o crescimento demográfico, a urbani-
zação e o processo de industrialização levaram os países da bacia do Prata 
a levantar as possibilidades do uso das águas para o fomento do desenvol-
vimento econômico. Os paradigmas do planejamento territorial calcados na 
utilização plena e associada dos recursos naturais e humanos da região colo-
caram a bacia do Prata no centro de iniciativas de desenvolvimento econô-
mico com planejamento centralizado. Por conter no seu interior algumas das 
áreas pioneiras da industrialização e do desenvolvimento agrícola no Cone 
Sul, a bacia do Prata tornou-se um ativo de grande valor.

Em 1951, o Brasil já tinha tomado algumas iniciativas: inventário do 
volume de energia hidrelétrica disponível nos rios da bacia do Prata; levanta-
mento das obras necessárias para melhorar a navegação interior, com a pos-
sível interligação entre as bacias sul-americanas; utilização das águas fluviais 
para o desenvolvimento de uma agricultura modernizada. Nesse momento, 
foi criada a Comissão Interestatal da Bacia Paraná-Uruguai (CIBPU), uma 
organização sob a liderança do governo do estado de São Paulo, que buscou 
reunir as unidades da Federação que compartilhavam os recursos hídricos 
das bacias dos rios Paraná e Uruguai: São Paulo, Santa Catarina, Paraná, 
Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Goiás e Minas Gerais. No início da década 
de 1950, essas unidades federativas, que representam 38,6% do território 
nacional, abrangiam 50,8% da população do país e 61,3% da renda nacional 
(Chiquito, 2012).

Em uma perspectiva dos paradigmas de governança da água, a CIBPU 
pode ser alinhada com a aplicação dos conceitos de planejamento criados na 
experiência norte-americana do Tennessee Valley Authority (TVA)6, adotando 

6. Instituição estatal criada nos Estados Unidos, em 1933, com o objetivo de promover o desen-
volvimento econômico da bacia do Tennessee por meio da utilização do seu potencial hídrico. 
Poderia demarcar que se tratava de uma das políticas do New Deal frente à Grande Depressão e 
uma referência da velha Economia Institucional...
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o modelo do paradigma da missão hidráulica7. Na esfera nacional, ganharam 
força as iniciativas de planejamento regional centralizado, com a ação direta 
do Estado para diminuir as desigualdades regionais. Na esfera internacional, 
a Comissão fez parte da ampliação da zona de influência direta dos Estados 
Unidos sobre os países do hemisfério ocidental no pós-guerra, tanto por meio 
da formulação de uma concepção de desenvolvimento, como pela realização de 
uma série de estudos e missões técnicas que pretendiam criar um receituário 
para a ação sobre o território no contexto da Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos (CMBEU, 1950), que tinha o objetivo de fomentar a colaboração téc-
nica, científica e financeira entre os dois países (Chiquito, 2012).

Com o avanço da fronteira econômica para o interior do país, os projetos 
para o aproveitamento dos recursos hídricos da bacia do Prata começaram 
a se aproximar do limite internacional. O Brasil e a Argentina, os dois paí-
ses que tiveram o maior empenho no aproveitamento dos recursos hídricos, 
especialmente nas áreas de navegação, hidroeletricidade e infraestrutura por-
tuária, passaram a competir pela hegemonia na bacia do Prata (Silva; Hussein, 
2019). O fato é que as disputas no Cone Sul pela hegemonia na bacia do 
Prata são consideradas como de pouco litígio e forte cooperação, mesmo que 
os conflitos pelo uso da água não tenham sido de todo solucionados (Villar; 
Ribeiro; Sant’Anna, 2018; Espíndola; Ribeiro, 2020).

A trajetória da cooperação hidropolítica teve o seu principal momento ao 
longo das décadas de 1960 e 1970, quando organismos internacionais, como 
a Organização dos Estados Americanos (OEA), o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e a Comissão Econômica para a América Latina e 
o Caribe (CEPAL) incentivaram a criação de um acordo entre os países da 
região. O resultado dessas negociações foi o Tratado da Bacia do Prata, de 
1969, que estabeleceu os marcos para o uso dos recursos hídricos e o desen-
volvimento de projetos de infraestrutura na região, focando na produção de 
hidreletricidade e na navegação fluvial (Espíndola; Ribeiro, 2020). Não que 
esse tratado acabasse com os conflitos entre os países, mas ele criou o espaço 
de diálogo para a decisão sobre os projetos pensados para o desenvolvimento 
do potencial hídrico da bacia (Espíndola; Ribeiro, 2020; Silva; Ribeiro, 2021).

7. O conceito de “missão hidráulica” foi cunhado para designar o conjunto de ações políticas 
que consideram que cada gota de água disponível deve ser aproveitada para o desenvolvimento 
econômico, tal como nos projetos do TVA (Swyngedouw, 1999; Allan, 2002; Molle; Mollinga; 
Wester, 2009).
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4. O aproveitamento hidrelétrico no Prata: disputas territo-
riais e o uso da água

As disputas efetivas pelo uso da água para a construção de hidrelétri-
cas ocorreram quando da construção das represas de Itaipu e Yacyretá, no 
rio Paraná, que envolveu o Brasil, o Paraguai e a Argentina (pois ambas são 
binacionais com o país guarani). O potencial hidrelétrico da bacia do rio 
Paraná é um dos maiores do mundo, em razão do seu perfil topográfico, que 
apresenta uma queda acentuada no contato entre o Planalto Central brasi-
leiro e a depressão do Chaco (Figura 1). Os rios da bacia atendem a 50,4% 
da demanda total de energia elétrica dos países nela inseridos, sendo que o 
Paraguai é totalmente dependente da energia gerada na bacia do rio Paraná 
(Popescu et al., 2012). Atualmente, cerca de 66% desse potencial de produção 
de energia já é explorado em mais 150 hidrelétricas instaladas. Esse parque 
de geração de energia foi construído, no Brasil, durante o século XX, primeiro 
ao longo do rio Tietê, situado próximo às grandes cidades da região Sudeste, 
e depois, cada vez mais, ao longo do próprio rio Paraná, que detém o maior 
potencial de geração de hidreletricidade da bacia. Atualmente, cerca de 60% 
da energia hidrelétrica produzida no Brasil é proveniente da bacia do rio 
Paraná (CIC, 2017).

A distribuição dos reservatórios e das barragens pela bacia do Prata pelo 
ano de instalação acompanha a interiorização do povoamento e o crescimento 
econômico/industrial desses países (Figura 1). Das 68 barragens identifica-
das pelo projeto Global Reservoir and Dam Database (GRanD), vinte come-
çaram a funcionar na década de 1970, sendo a maior parte delas no Brasil. 
Vale destacar que três das principais usinas da região são projetos conjuntos 
de dois países: Salto Grande (Uruguai e Argentina), Itaipu (Brasil e Paraguai) 
e Yacyretá (Argentina e Paraguai).

O planejamento e a construção das hidrelétricas compartilhadas na bacia 
do Prata necessitaram de arranjos inovadores para a época, tanto em ter-
mos de engenharia, quanto diplomáticos. As negociações entre o Paraguai, a 
Argentina e o Brasil para a construção das usinas hidrelétricas no rio Paraná 
mais uma vez relacionaram o uso dos rios com a questão da demarcação dos 
limites internacionais. Se, no momento da formulação dos tratados de limi-
tes, no século XIX, a questão da delimitação esteve associada ao direito à livre 
navegação, no século XX, o aproveitamento em condomínio das águas do rio 
Paraná para a produção de energia elétrica foi marcado por reivindicações do 
Paraguai e do Brasil de revisão dos limites internacionais entre os dois países 
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Fonte: Bases espaciais (Rios e bacias, FAO; Limites internacionais e provinciais, 
ESRI; Topografia, Projeto Natural Earth; Reservatórios, GRanD/Lehner et al., 2011). 

Apresentado em: Silva, 2017.

e por reivindicações argentinas de acesso ao potencial hidrelétrico. Em espe-
cial no caso entre o Brasil e o Paraguai, a concordância em relação à posição do 
limite fluvial nesse segmento do rio Paraná era um ponto fulcral nas negocia-
ções para a construção de Itaipu, pois definiria a quem pertenceriam as águas 
que gerariam a energia elétrica.  

Figura 1 - Principais reservatórios e barragens da bacia do Prata por capacidade de 
armazenamento reportada e por ano de instalação
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No início da década de 1960, ainda no governo João Goulart, foram rea-
lizados os primeiros inventários do potencial hidrelétrico do rio Paraná na 
região das Sete Quedas, fronteira dos estados brasileiros do Paraná e Mato 
Grosso do Sul com o Paraguai. Até aquele momento, havia uma proposta de 
aproveitamento conjunto dos recursos energéticos desse rio. No entanto, 
o golpe militar que depôs João Goulart, em 1964, retardou as negociações 
e fez reacender interpretações divergentes sobre a correta demarcação dos 
limites na região de Guaíra (Oliveira, 2012). A respeito deste contencioso, 
o Paraguai julgava que o limite entre os dois países, definido pelo Tratado 
Loizaga-Cotegipe, de 1872, estava situado ao norte do Salto del Guairá, como 
as Sete Quedas eram denominadas no Paraguai, pois, para este país, o Salto 
constituía uma única queda d’água (Figura 2). Dessa forma, se as Quedas, 
onde seria construída a hidrelétrica, pertenciam ao Paraguai, a energia gerada 
também pertenceria. No entanto, o Brasil interpretava o mesmo tratado de 
outra forma. Ao entender que as Sete Quedas eram sete quedas d’água distin-
tas e que o tratado afirmava que o limite passava “do Salto Grande das Sete 
Quedas” (Brasil-Paraguai, 1872), o Brasil reivindicava que a linha divisória 
passaria pela maior das sete, no caso, a quinta queda. A interpretação bra-
sileira teria como consequência que o Brasil poderia construir a hidrelétrica 
no segmento do rio que lhe pertencia, sem necessitar da associação com o 
Paraguai (Blanc, 2018).

Figura 2 - Fronteira Brasil-Paraguai na região das Sete Quedas  
antes da construção de Itaipu

Fonte: Blanc (2018).
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Em 1965, as tensões entre os dois países chegaram ao auge, concomitan-
temente ao interesse no aproveitamento dos recursos hídricos da região. A 
disputa pela ocupação da área contenciosa foi marcada por incursões mili-
tares de ambos os lados, no sentido de afirmar a soberania sobre o território. 
O ápice do conflito deu-se em outubro daquele ano, quando soldados para-
guaios que patrulhavam e fotogravavam a área foram detidos por militares 
brasileiros. Vale a pena mencionar que o Brasil negou que tivesse ocorrido a 
detenção, afirmando ser apenas uma reprimenda em razão de membros do 
exército estarem naquele local. De qualquer forma, esse incidente repercutiu 
como mais uma demonstração da imposição de poder do Brasil em relação ao 
Paraguai (Blanc, 2018, 2019).

Após o contencioso e ao longo de 1966, o Brasil permaneceu e ampliou 
a sua presença militar na área contenciosa. A Operação Sagarana, como foi 
denominada pelos militares e diplomatas brasileiros, empreendeu a constru-
ção de instalações permanentes, pista de pouso e rodovias na área em lití-
gio, o que manteve o desacordo com o Paraguai. Nesse mesmo ano, o conflito 
foi resolvido por meio da assinatura da Ata de Iguaçu, onde foi concordado 
o compartilhamento da energia elétrica produzida a partir das águas do 
rio Paraná, no trecho que vai desde a foz do rio Iguaçu até o Salto das Sete 
Quedas. A Ata foi consolidada em abril de 1973, com a assinatura do Tratado 
de Itaipu e a criação da empresa binacional responsável pela construção e pelo 
gerenciamento da usina hidrelétrica. Por fim, a questão da demarcação do 
limite na região da hidrelétrica foi resolvida com a inundação da área conten-
ciosa e a criação de uma reserva ecológica na margem esquerda do rio Paraná 
e junto ao limite internacional. Apesar de encerrar a questão da demarcação 
dos limites entre o Brasil e o Paraguai e construir os mecanismos de gestão 
da hidrelétrica binacional de Itaipu, a Ata de Iguaçu e o Tratado de Itaipu são 
vistos como demonstração da capacidade do Brasil de se impor aos vizinhos 
sul-americanos (Blanc, 2018, 2019; Cardozo, 2018).

No mesmo ano da assinatura do Tratado de Itaipu, porém em dezembro, 
o Paraguai assinou com a Argentina um tratado similar para a construção da 
usina hidrelétrica de Yacyretá, também localizada no rio Paraná, a jusante de 
Itaipu. A proximidade da assinatura dos tratados não foi apenas uma coinci-
dência, mas o resultado da disputa entre o Brasil e a Argentina pela influência 
política e econômica sobre o Paraguai, que de outro modo não teria condições 
de desenvolver esses dois projetos. Ainda hoje, Itaipu e Yacyretá são as duas 
maiores hidrelétricas da bacia do Prata e transformaram o Paraguai no maior 
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exportador de energia elétrica do mundo. Ambos os acordos são muito pareci-
dos: instituíram empresas binacionais para gerir o empreendimento e vender 
a produção de energia, sendo que a maior parte dos custos para a construção 
da usina foi assumida pela Argentina e pelo Brasil, enquanto o Paraguai vende 
a energia que não consome para o país vizinho abaixo do preço de mercado 
(Silva, 2019).

As negociações dos tratados binacionais de Itaipu e Yacyretá ocorreram 
quase ao mesmo tempo em que estavam sendo negociados os termos do tratado 
multilateral da bacia do Prata. Por um lado, os tratados bilaterais do Paraguai, 
um com a Argentina e o outro com o Brasil, colocavam estes dois países em 
situação de competição pelo privilégio de explorar o potencial hidrelétrico do 
rio Paraná. Por outro lado, o Tratado da Bacia do Prata criava os mecanismos 
diplomáticos para a negociação e o entendimento entre os países signatários. 
Como destaca Candeas (2010), este não conseguiu atenuar as tensões, pois 
era um tratado voltado para o entendimento político a respeito de melhorias 
técnicas nas condições de navegação dos rios, e não para o aproveitamento 
de seu potencial hidrelétrico. Sobre a questão energética, ainda predominava 
uma forte desconfiança argentina sobre as intenções brasileiras em represar o 
rio Paraná e prejudicar os projetos hidrelétricos situados na sua porção do rio.

Foi a partir do golpe militar argentino de 1976 que os governos do Brasil 
e da Argentina buscaram entendimento a respeito dos quesitos técnicos para 
o aproveitamento hidrelétrico do rio Paraná pelos dois países. No período, a 
usina de Itaipu já estava sendo construída, e a Argentina lançava o projeto 
de uma terceira usina hidrelétrica no rio Paraná, também em consórcio com 
o Paraguai: a hidrelétrica de Corpus Christi. Pela proximidade entre Corpus 
Christi e Itaipu, elas seriam fortemente interdependentes, isto é, se o reserva-
tório de Corpus fosse muito grande, diminuiria o desnível da água em Itaipu, 
assim reduzindo a sua potência; e, se Itaipu barrasse em demasia o fluxo de 
água do rio Paraná, Corpus não teria água suficiente para girar as suas tur-
binas. Por esses motivos, os governos militares dos três países ensejaram 
esforços para estabelecer os limites hidrológicos para a utilização do poten-
cial hidrelétrico dos trechos do rio compartilhado. O resultado foi o Acordo 
Tripartite Itaipu-Corpus, assinado por Brasil, Argentina e Paraguai em 1979. 
Assim, ao menos em relação aos aspectos técnicos do aproveitamento das 
águas do rio Paraná para a produção de hidreletricidade, as condições de coo-
peração foram demarcadas (Candeas, 2010; Castillo, 2011, tradução nossa).
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5. Considerações finais
Ao explorar as relações entre as demarcações dos limites territoriais na 

bacia do Prata e o compartilhamento das águas dos rios que formam esses 
limites internacionais, no âmbito da Geografia Política clássica, tal relação 
era marcada por debates acerca da naturalidade ou artificialidade dos limites 
e fronteiras. Hoje, esse debate torna-se relevante ao condicionar processos de 
apropriação e/ou compartilhamento dos recursos hídricos transfronteiriços.

A bacia do Prata configurou-se num cenário privilegiado para o desenvol-
vimento de arranjos políticos para o compartilhamento dos recursos hídricos 
para diversos usos. No interior dessa bacia, estão situadas as áreas com maior 
dinamismo econômico e demográfico desses países, o que elevou a demanda 
para o aproveitamento dos recursos hídricos compartilhados. Ao longo do 
século XX, foram criados dispositivos diplomáticos que organizaram as con-
dições para esse compartilhamento, mas com grandes momentos de tensões e 
crises diplomáticas, ou até mesmo militares. 

Ainda que o cenário de cooperação construído ao longo do século XX 
seja de aparente estabilidade e concertação entre os Estados nacionais, 
com a assinatura de sucessivos acordos como a Ata de Iguaçu (1966) e os 
Tratados da Bacia do Prata (1969), Itaipu (1973), Yaciretá (1973) e, por fim, 
o Acordo Tripartite Itaipu-Corpus (1979), a emergência de conflitos em rela-
ção ao aproveitamento dos recursos hídricos compartilhados ainda é um risco 
(tema) presente. Nas primeiras décadas do século XX, já ocorreram casos de 
conflitos entre Uruguai e Argentina, Paraguai e Argentina, e Brasil e Uruguai 
(Espíndola; Ribeiro, 2020) em torno da questão hídrica.

A revisão do anexo C do tratado de Itaipu irá atualizar os termos finan-
ceiros do compartilhamento da água e da energia produzida na hidrelétrica 
binacional de Itaipu. Ao mesmo tempo, modelos de precipitação na bacia 
do Paraná indicam forte possibilidade de diminuição da vazão dos rios 
(Collischonn et al., 2020), o que pode levar à repetição de eventos de seca, 
como o que marcou o ano de 2021. Sendo assim, a manutenção das condições 
de cooperação nos rios compartilhados da bacia do Prata dependerá da reno-
vação de acordos estabelecidos ao longo do século XX, mas, agora, adaptados 
a um cenário de imprecisões frente às mudanças climáticas e que evidenciam 
alterações nos padrões hidrológicos ao longo da bacia. 
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1. Introdução
A distribuição da água no planeta é regida pelo ciclo hidrológico. Contudo, 
as ações humanas alteram a dinâmica natural desse ciclo, modificando os 
padrões de disponibilidade hídrica e as formas de sua distribuição no terri-
tório e no tempo. Os seres humanos tornaram-se agentes ativos na dinâmica 
desse ciclo e de seus processos interferindo direta ou indiretamente nos flu-
xos naturais nas bacias ou fora delas (Linton; Budds, 2014). A circulação da 
água deixa de ser um processo exclusivamente natural, sendo influenciado 
pelas instituições, infraestruturas e práticas sociais dos políticos, cidadãos, 
empresários, usuários e consumidores.

A bacia hidrográfica do rio da Prata tem se destacado pelo alto poten-
cial hidrelétrico, com grandes usinas, inclusive binacionais, como é o caso 
de Itaipu, Salto Grande e Yacyretá. Além disso, a região possui uma grande 
concentração populacional e diversidade de atividades econômicas, que 
se beneficiam da disponibilidade de energia e água. A geração de energia 
hidráulica caracteriza-se principalmente pelo alto uso e dependência dos 
recursos hídricos, mas também evidencia a interdependência entre água e 
energia, que são recursos estratégicos essenciais. 

Nesse contexto, surge a abordagem do nexo água-energia, que se popula-
rizou na agenda internacional e nos setores técnico-acadêmicos a partir da 
crise financeira de 2008, mas principalmente no período de negociações para 
a Rio+20, pois seu discurso foi moldado a partir dos conceitos de “desenvolvi-
mento sustentável” e da “economia verde”. O estudo da Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (CEPAL) recomenda que os distintos meca-
nismos de integração e cooperação regional existentes na América Latina e no 
Caribe considerem em suas competências o enfoque do nexo (Embid; Martín, 
2017). Nesse âmbito, faltam estudos que verifiquem se as diversas organi-
zações internacionais estabelecidas na bacia pelos países, com competência 
sobre os recursos hídricos, têm incorporado a temática do nexo.

O presente trabalho pretende apresentar a discussão sobre as relações de 
interdependência entre os setores hídrico e energético na bacia do Prata no 
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contexto das vulnerabilidades resultantes e relacionadas às consequências 
das mudanças climáticas, bem como apontar as ações tomadas pelas organi-
zações internacionais dedicadas à produção de energia elétrica na região. A 
escolha dessas organizações justifica-se diante da relação direta da hidreletri-
cidade com o nexo água e energia.

A metodologia utilizada é a revisão bibliográfica sobre a temática no con-
texto da América Latina e, particularmente, da bacia do Prata. Na primeira 
parte, discorre-se sobre o conceito do nexo água-energia, seu surgimento e a 
sua disseminação na academia e nas organizações internacionais que influen-
ciam a governança global da água. Em um segundo momento, apresentam-
-se a bacia do Prata e o cenário energético à luz das mudanças climáticas. Na 
terceira sessão, discutem-se a abordagem do nexo água-energia na bacia do 
Prata por meio das diversas crises hídricas e energéticas enfrentadas na região 
e as ações das três usinas binacionais. Finalmente, apresentam-se as conside-
rações finais.

2. O nexo água-energia 
Água e energia são recursos naturais estratégicos e fundamentais para 

a qualidade de vida e desenvolvimento econômico das sociedades. Ainda 
que a existência de várias fontes de energia permita uma diversificação e 
variabilidade, nem todos os lugares dispõem de todas as fontes, ou durante 
todo o ano. O ciclo hidrológico é o responsável por distribuir a água e, conse-
quentemente, influencia a produção energética que necessita desse recurso. 

Além de a água ser um recurso natural vital para diversas atividades econô-
micas, incluindo a produção de energia, essa substância é fundamental para 
toda vida do planeta, sendo que não há um substituto. Os seres humanos não 
são capazes de produzir água, apenas podem desenvolver processos de purifi-
cação que permitam que ela tenha a qualidade exigida para os usos humanos 
e eliminar eventuais patógenos, ou produzir infraestruturas para armazená-
-la ou transpô-la de um lugar ao outro. Portanto, a quantidade disponível é 
limitada, depende do ciclo hidrológico, e distribui-se de forma irregular pelo 
planeta, seja no tempo ou no espaço.

A interdependência entre água e energia tem sido cada vez mais apon-
tada como uma questão crucial para as políticas atuais. Dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, o objetivo 6 refere-se à 
água, e o 7 à energia. No entanto, apesar de serem tratados em setores especí-
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ficos e apartados, e muitas vezes entrarem em conflito entre si, diferentes fon-
tes de energia e de produção de energia utilizam água de alguma forma, seja 
no processo de exploração ou produção. A hidreletricidade é uma das fontes 
de energia cuja utilização da água é mais evidente, sendo que, nos momentos 
de escassez de chuvas e rebaixamento de reservatórios, essa interdependência 
mostra-se acentuada, explicitando a vulnerabilidade do setor energético ao 
ciclo hidrológico. Ao mesmo tempo, essa atividade tem potencial para causar 
profundas alterações na dinâmica da bacia hidrográfica e dos ecossistemas. 

Outros tipos de produção energética também utilizam água em seu pro-
cesso, como, por exemplo, a energia nuclear (resfriamento de reatores), a 
extração de combustíveis fósseis (processo de mineração), como petróleo, 
ou ainda os biocombustíveis, como o etanol, já que qualquer cultivo agrícola 
precisa de água, seja proveniente da chuva ou da irrigação. Outro ponto fun-
damental nessa interdependência é a poluição de fontes hídricas causada 
pela exploração e produção de energia, o que compromete outros usos dos 
recursos hídricos. Por sua vez, em muitos casos o uso da água vai depender da 
disponibilidade de energia para fazer seu transporte, extração, bombeamento 
ou dessalinização. 

Essa interdependência ressaltada no conceito de nexo água-energia 
aponta para as vulnerabilidades resultantes e seus custos, incluindo as con-
sequências das mudanças climáticas e as ações necessárias de adaptação aos 
cenários futuros (IEA, 2012). As incertezas geradas pelas mudanças climáti-
cas, com a elevação da temperatura e alteração no padrão das chuvas, afetarão 
o desenvolvimento energético e a oferta de recursos hídricos no futuro (Leese; 
Meisch, 2015). Nesse sentido, tais recursos têm se tornado cada vez mais um 
dos critérios essenciais para a viabilidade dos projetos de exploração e geração 
de energia. Por outro lado, o aumento da contaminação de fontes hídricas, 
bem como a sua escassez em determinados locais, tem levado a um aumento 
de alternativas para obtenção de água potável, como por exemplo a perfuração 
de poços e a construção de usinas de dessalinização, as quais têm um alto 
custo energético, muitas vezes operando por meio de combustíveis fósseis, 
que contribuem para o aumento da emissão de gases de efeito estufa (GEE) e 
para as mudanças climáticas (March; Saurí; Rico-Amorós, 2014).

As vulnerabilidades geradas e acentuadas em momentos de crise hídrica 
fomentaram os debates e levaram à construção do discurso sobre o nexo 
água-energia, além dos seus derivados, que incluem as mudanças climáti-
cas e a produção de alimentos (Allouche; Middleton; Gyawali, 2015; Leese; 
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Meisch, 2015; Schmidt; Matthews, 2018). Porém, alguns autores apontam 
que o conceito do nexo não é tão recente, pois a discussão sobre interseto-
rialidade, interdependência e coordenação já era feita há muito tempo, inclu-
sive com o conceito de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (Schmidt; 
Matthews, 2018). Em meio à crise financeira de 2009, água e energia foram 
apontadas como recursos estratégicos, interdependentes e que possivelmente 
estariam associados às crises econômicas e políticas, no caso de escassez e 
conflitos pelos recursos. São indicadores dessa crescente preocupação e 
interesse no nexo a divulgação de novos documentos e políticas, tais como 
do Fórum Econômico Mundial (FEM), o Relatório da Comissão Europeia 
sobre o Desenvolvimento para 2011/12, a Parceria Global da Água e o Banco 
Mundial, entre outros (Allouche; Middleton; Gyawali, 2015). Nos preparati-
vos para a RIO+20, bem como nos anos seguintes, foram organizados alguns 
eventos enfatizando o nexo água-energia e suas consequências, entre eles: a 
Conferência de Bonn (2011), o Sexto Fórum Mundial da Água em Marselha 
(2012), as próprias negociações da Rio+20 e a Semana da Água de Estocolmo, 
em 2014. 

Desde então, o nexo água-energia tem ampliado o seu espaço tanto no 
seio das organizações internacionais (como a ONU), quanto de Organizações 
Não-Governamentais e no meio científico. A conferência de Bonn, realizada 
em 2011, é um exemplo desse tipo de evento que apresentou o nexo como uma 
forma de integrar esses dois setores estratégicos para construir políticas que 
garantam a segurança hídrica, energética e alimentar. Além disso, tal aborda-
gem do nexo estaria mais alinhada aos princípios e características do mundo 
globalizado (Schmidt; Matthews, 2018).

Dentro do debate sobre a governança e a segurança hídrica, incluindo os 
ODS e a Agenda 2030, a água permanece como o centro da perspectiva do 
nexo, pois tanto a segurança energética como a alimentar dependem direta-
mente dela (Allouche; Middleton; Gyawali, 2015; Schmidt; Matthews, 2018). 
De acordo com o relatório do World Economic Forum (WEF), “A segurança 
hídrica é o fio que une a teia de alimentos, energia, clima, crescimento eco-
nômico e desafios de segurança humana que a economia mundial enfrentará 
nas próximas duas décadas.” (WEF, 2011, p. 1, tradução nossa). Nessa pers-
pectiva, em especial das organizações econômicas internacionais, há um dis-
curso alarmista e securitizador relacionado ao nexo. Existe uma preocupação 
em assegurar a governança dos sistemas econômicos e ambientais de forma 
conectada globalmente frente às ameaças das crises hídricas. Dessa forma, 
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constrói-se um discurso que destaca a necessidade de estabelecer mecanismos 
para garantir, em um contexto de incerteza climática, a crescente demanda 
por água impulsionada pelo desenvolvimento econômico, o que gera uma per-
cepção de escassez e ameaça (Leese; Meisch, 2015).

A narrativa securitizadora sobre o nexo, como formulada pelo WEF, tem 
apontado que:

A crise hídrica é considerada o maior risco global em termos de 
impacto no relatório Global Risks 2015 do Fórum Econômico 
Mundial, com choques nos preços da energia, crise alimentar 
e mudança climática também sinalizados como riscos globais 
(WEF, 2015). Eles sublinham que a economia da água é atraente e 
desafiadora e que a segurança da água, o desenvolvimento econô-
mico e o PIB estão interligados (World Economic Forum, 2009). 
Portanto, eles defendem o reconhecimento de que os futuros 
investimentos globais serão significativamente impulsionados 
pela consideração da água e se tornarão um tema comum para 
os investidores; reguladores financeiros globais, portanto, terão 
que desenvolver regras claras para gerenciar o fluxo de fundos 
inovadores de água. (Allouche; Middleton; Gyawali, 2015, p. 611, 
tradução nossa).

Willians, Bouzarovski e Swyngedouw (2019) apontam que o conceito do 
nexo emergiu dos círculos técnico-administrativos da governança ambiental 
como uma resposta aos conflitos e competição entre os setores. Nesse sentido, 
os autores argumentam que o discurso do nexo está assimilado nas lógicas do 
desenvolvimento sustentável e da economia verde, pois ambos os discursos 
possuem caraterísticas tecno-gerenciais e despolitizantes. Além disso, colo-
cam um rol de prioridades nas interrelações/interdependências existentes 
entre os recursos naturais e os ecossistemas. 

A ampliação do debate sobre o nexo no âmbito internacional e nas organi-
zações econômicas não teve o mesmo efeito no nível dos governos nacionais, 
pois em muitos casos não foram construídas burocracias e políticas apropria-
das ao nexo e muito menos implementadas. Dessa forma, a conexão entre os 
diversos níveis políticos administrativos dos governos enfrenta dificuldades 
em relação à abordagem a partir do nexo, já que os setores hídrico e energé-
tico estão mais fragmentados quanto maior o nível hierárquico do governo. 
No contexto local, é muito difícil manter os setores isolados, pois nas práti-
cas de comunidades locais a relação entre água, alimentos e energia não está 
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tão fragmentada como os especialistas apresentam (Allouche; Middleton; 
Gyawali, 2015). 

As vulnerabilidades apontadas pelo nexo em relação à interdependência 
têm se evidenciado cada vez mais nas decisões sobre novos projetos e inves-
timentos energéticos, inclusive em relação às energias renováveis, como é o 
caso da hidreletricidade. No caso das hidrelétricas, é preciso considerar que:

Em 2030, a energia hidrelétrica se tornará a fonte de energia 
renovável dominante no mundo, fornecendo mais do que o dobro 
da energia eólica terrestre de seu rival mais próximo. Cerca de 
170 GW de energia hidrelétrica estão atualmente em construção, 
76% disso na Ásia. Mas como se estima que a energia hidrelétrica 
evapore cerca de dezessete metros cúbicos de água por megawat-
t-hora (em comparação com 0,7 e 2,7 metros cúbicos de água por 
megawatt-hora em usinas termelétricas de resfriamento de cir-
cuito fechado), a nova capacidade hidrelétrica somente na Ásia 
poderia levar à evaporação de milhares de quilômetros cúbicos de 
água de seus reservatórios (WEF, 2011, p. 10-11, tradução nossa). 

A bacia do Prata tem um histórico de uso intenso da energia hidrelétrica. 
As relações de interdependência entre os setores hídrico e energético foram 
elementos motrizes de cooperação e conflitos regionais, bem como de inquie-
tações relacionadas aos riscos ambientais e crises hídricas em virtude de perí-
odos de secas ou inundações ou comprometimento dos ecossistemas. 

3. A bacia do Prata e a produção energética compartilhada 
no contexto das mudanças climáticas

A bacia do Prata é a maior produtora de hidreletricidade no contexto 
da América do Sul, com destaque aos rios Paraná e Uruguai. Seu potencial 
de hidreletricidade é estimado em cerca de 93.000 MW, dos quais 66% já 
são explorados pelas mais de 150 centrais hidrelétricas existentes na região. 
Destas, 72 operam com potências superiores a 10 MW (Figura 1). Essa região 
é a principal geradora de energia para o Brasil, Paraguai e Uruguai, além de 
ser uma importante fonte para a Argentina (CIC, 2017). A região possui três 
centrais hidrelétricas binacionais: Itaipu, Yacyretá e Salto Grande, as quais 
respondem por 20% de toda a energia produzida na região (Figura 1) (CIC, 
2017). 

A Argentina é o país com maior potencial inexplorado na bacia do Prata. A 
Bolívia não tem usinas construídas na região, porém tem projetos que podem 
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gerar danos transfronteiriços, como é o caso da hidrelétrica de Cambarí. 
O Brasil já aproveita 67% do potencial da bacia (cerca de 50.000MW). O 
Paraguai explora em torno de 67% do seu potencial (9000 MW), sendo 
que sua produção é majoritariamente exportada para Argentina e Brasil. O 
Uruguai explorou praticamente todo o seu potencial de energia (1.515 MW) 
(Marques, 2015). 

Figura 1 - Centrais hidrelétricas com mais de 100 MW de potência

Fonte: CIC (2017).
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A construção dessas hidrelétricas binacionais é reflexo de um longo pro-
cesso de cooperação e de conflitos, principalmente no caso da bacia do Paraná 
(Villar; Ribeiro; Sant’Anna, 2018; Espíndola; Ribeiro, 2020). A intenção de 
explorar esse potencial hidráulico foi fundamental para estimular a coopera-
ção internacional e motivar a assinatura do Tratado da Bacia do Prata (1969). 
As primeiras tratativas relacionadas à cooperação energética ocorreram desde 
a primeira metade do século XX, intensificando-se a partir dos anos 1970 
(Villar; Ribeiro; Sant’Anna, 2018). 

Nesse sentido, Argentina e Paraguai assinaram o Protocolo Argentino-
Paraguaio relativo à utilização dos Saltos de Apipé (1 de fevereiro de 1926) e o 
Convênio para o Estudo do Aproveitamento do Rio Paraná, na altura das ilhas 
de Yacyretá e Apipé (23 de janeiro de 1958), o qual criava a Comissão Mista 
Técnica Argentino-Paraguaia para o aproveitamento da energia hidráulica do 
rio Paraná na altura das ilhas de Yacyretá e Apipé. Esses instrumentos oficiali-
zaram o desejo dos países em desenvolver o potencial energético dessa região 
e viabilizaram a assinatura do Tratado de Yacyretá e a criação da Entidade 
Binacional de Yacyretá (3 de dezembro de 1973), que substituiu a Comissão 
Mista. Além disso, foi firmado o Convênio para Estudo do Aproveitamento 
dos Recursos do Rio Paraná (16 de junho de 1971), com o objetivo de fomentar 
o aproveitamento dos recursos hídricos compartilhados nos trechos frontei-
riços da confluência com o rio Paraguai até a desembocadura do Iguaçu, bem 
como criou outra comissão regional: a Comissão Mista Paraguaio-Argentina 
do Rio Paraná (COMIP). Esse acordo de cooperação pretendia a instalação da 
usina de Corpus Christi, entre Itaipu e Yacyretá, causando um conflito que só 
seria resolvido em 1979, com a assinatura do Acordo Tripartite sobre a com-
patibilização dos projetos Corpus e Itaipu (19 de outubro de 1979) (Villar; 
Ribeiro; Sant’Anna, 2018).

Em 1983, a COMIP conduziu estudos para o aproveitamento do rio Paraná 
no trecho compreendido entre o rio Iguaçu e a seção de Encarnación-Posadas, 
com particular atenção à zona de Corpus (COMIP, 1983). Esse projeto não 
saiu do papel em virtude da dificuldade de se estabelecer o local de construção 
e da grande oposição social. O projeto foi rejeitado por 88,63% da população 
no plebiscito de Misiones. Apesar disso, em 2019, no Comitê de Integração 
Energética Regional Sul (Cier-Sur) realizado em Lima, o governo argentino 
mostrou-se interessado em continuar esse projeto e realizar um novo plebis-
cito na região (Villar; Ribeiro; Sant’Anna, 2018). 

A construção de Itaipu, entre Brasil e Paraguai, solucionou uma disputa 
territorial histórica, decorrente dos contornos fronteiriços definidos por 

http://lattes.cnpq.br/6431348805343679
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Espanha e Portugal em 1750, no Tratado de Permuta (Queiroz, 2012). A assi-
natura da Ata do Iguaçu (22 de junho de 1966) abriu o caminho para a cele-
bração do Tratado de Itaipu (26 de abril de 1973) e a constituição da Entidade 
Binacional de Itaipu, na região de Salto de Sete Quedas/Salto Guaíra, no rio 
Paraná. 

Por sua vez, Argentina e Uruguai firmaram suas intenções de explora-
ção energética por meio da Ata de 13 de janeiro de 1938, na qual estabele-
ceram a Comissão Técnica Mista Argentina-Uruguaia para o Estudo do 
Aproveitamento da Força Hidráulica do Rio Uruguai, o Convênio relativo ao 
Aproveitamento das Corredeiras do Rio Uruguai na Zona de Salto Grande 
e o seu Protocolo Adicional, o qual criou a Comissão Técnica Mista de Salto 
Grande (C.T.M). Esses tratados permitiram a construção da usina binacional 
de Salto Grande. O Brasil e o Uruguai também pretendiam acordar uma par-
ceria energética e, para isso, firmaram o Tratado para o Aproveitamento dos 
Recursos Hídricos Compartilhados dos Trechos Limítrofes do Rio Uruguai e 
de seu afluente, o rio Pepiri-Guaçu (17 de maio de 1982), com seu Protocolo 
Adicional (7 de dezembro de 2007), que criou a Comissão Técnica Mista, 
com o objetivo de supervisionar os trabalhos conduzidos para desenvolver o 
potencial energético regional. Em 22 de fevereiro de 2008, os governos assi-
naram a Declaração Conjunta de Presidentes, que ratificou a decisão de cons-
truir o Complexo Hidrelétrico Binacional Garabi-Panambi e de avançar nos 
estudos sobre o aproveitamento energético deste e de outros projetos. Para 
isso, em 1º de setembro de 2008, firmou-se o Convênio de Cooperação entre 
EBISA e Eletrobrás (Villar; Ribeiro; Sant’Anna, 2018). 

Esse projeto enfrenta a resistência de diversos atores sociais (Saguier et 
al., 2020). Do lado Argentino, a população de Misiones reclama da não rea-
lização do plebiscito sobre a aceitação do projeto, conforme estabelecido pela 
Lei de Soberania Energética da província de Misiones1. Do lado brasileiro, 
o processo de licenciamento ambiental foi suspenso em 2021 pelo Tribunal 
Regional da 4ª Região2. Apesar disso, a chancelaria dos dois países segue 
na intenção de continuar com o projeto e incentivar reuniões da Comissão 
Técnica Mista.

1. Ley IV – N° 56. Soberanía Energética de Misiones.

2. Mais informações, consultar: BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, Apelação 
nº 5000135-45.2015.4.04.7115. Disponível em: https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.
php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValo-
r=50001354520154047115&chkMostrarBaixados=1&todasfases=&todosvalores=&todaspar-
tes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&txtChave=. Acesso em: 19 jul. 2023.

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50001354520154047115&chkMostrarBaixados=1&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50001354520154047115&chkMostrarBaixados=1&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50001354520154047115&chkMostrarBaixados=1&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&txtChave=
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50001354520154047115&chkMostrarBaixados=1&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&txtChave=
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Como percebe-se, a bacia do Prata possui um papel fundamental para a 
geração de energia hidrelétrica. Apesar de seu potencial não ter sido plena-
mente explorado, atingi-lo significaria desalojar milhares de pessoas, invia-
bilizar grandes extensões de terra ou destruir a biodiversidade e paisagens 
únicas, como é o caso do Salto do Yucumã. Esse tipo de exploração energética 
contribuiria para exacerbar diversos problemas já considerados críticos na 
bacia, tais como: alterações e perda da biodiversidade; conflitos pelo uso da 
água; falta de planos de contingência frente aos desastres; ou a insalubridade 
das águas e a deterioração das condições sanitárias ambientais (CIC, 2017). 

A produção energética na bacia é altamente vulnerável às mudanças cli-
máticas (CIC, 2017). Segundo os estudos regionais, há recorrência e intensi-
ficação das inundações e de períodos de secas, que já são problemas cíclicos 
regionais e têm potencial para causar graves prejuízos socioambientais. As 
modelagens climáticas conduzidas na bacia demonstraram que os cenários 
climáticos imediatos para o período de 2011-2040 se caracterizariam por 
uma “diminuição da precipitação em grande parte da Bacia e um aumento 
considerável da temperatura” (CIC, 2017, p. 36). Essa situação conduziria “a 
vazões médias decrescentes, facilitando a ocorrência de eventos extremos, 
como a maior possibilidade de secas e incêndios florestais” (CIC, 2017, p. 36). 
Essas secas regionais ameaçariam a biodiversidade local, o abastecimento das 
populações, a navegação, a produção agrícola e a geração de energia elétrica. A 
redução da precipitação e de vazão nas bacias altas afetaria principalmente a 
geração hidrelétrica localizada no Sudeste do Brasil, que, por sua vez, impacta-
ria a produção internacional das três grandes hidrelétricas binacionais regio-
nais, Itaipu, Yacyretá e Salto Grande, as quais são abastecidas pelos recursos 
hídricos das bacias altas (CIC, 2017). 

4. O nexo água e energia na bacia do Prata e sua inclusão na 
cooperação regional

Existem poucos estudos e relatórios dedicados a examinar o nexo nos paí-
ses da América Latina e no Caribe, e ainda menos em relação à bacia do Prata. 
O Relatório da CEPAL, El Nexo entre el agua, la energía y la alimentación en 
América Latina y el Caribe (Embid; Martín, 2017), é um dos poucos dedicados 
à temática e aponta que:

A legislação, embora fundamental, é apenas um dos elementos 
dentro da linha de Gestão – sucessivos vínculos – política, pla-
nejamento, legislação, administração que devem ocorrer para 
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alcançar as sinergias que podem ser alcançadas a partir da imple-
mentação da abordagem do Nexo na exploração e uso dos diver-
sos recursos naturais envolvidos (Embid; Martín, 2017, p. 24, 
tradução nossa).

O relatório aponta que um importante marco na política hídrica da região 
seria o debate envolvendo os direitos humanos, que se reflete na ordem de prio-
ridades para o uso da água estabelecida nos marcos jurídicos dos países, que: 

[...] permite avaliar não apenas o estado da arte (quais usos são 
considerados prioritários sobre quais), sua evolução e os meca-
nismos para sua definição, mas também as condições e possibi-
lidades de articulação do Nexo no futuro a partir do ponto de 
vista jurídico-político e institucional (Embid; Martín, 2017, p. 27, 
tradução nossa).

No entanto, essa centralidade da legislação sobre recursos hídricos na 
região não se reflete muitas vezes na prática, principalmente frente às polí-
ticas energéticas e seus marcos regulatórios, que tendem a predominar sobre 
a gestão dos recursos hídricos, entrando até mesmo em confronto com o uso 
prioritário do abastecimento público. Portanto, é importante ressaltar que a 
intensidade de exploração energética dos recursos hídricos na bacia do Prata 
tem causado conflitos com outros usos, principalmente em regiões passando 
por escassez e crise hídrica. Em períodos de escassez, a necessidade de man-
ter um volume nos reservatórios das hidrelétricas pode impactar o uso agrí-
cola, a criação de peixes e até mesmo o abastecimento urbano. Nesse sentido, 
podemos citar vários exemplos de conflitos nos últimos anos no âmbito dos 
países ribeirinhos da bacia do Prata entre o uso energético e o abastecimento 
público.

No caso da porção brasileira da bacia, que é a maior em comparação com 
os outros quatro países, destaca-se a crise hídrica de 2014, que afetou algumas 
sub-bacias da região Sudeste (abarcando principalmente os estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais) e teve grandes implicações para os seto-
res hídrico e energético, demonstrando a existência de conflitos mesmo com 
uma legislação que prevê os usos prioritários da água. A vazão dos reservató-
rios das hidrelétricas nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais 
causou tensões e conflitos com outros usos dos recursos hídricos das bacias 
estaduais e interestaduais, em especial, com o abastecimento público da 
maior metrópole brasileira, a Região Metropolitana de São Paulo. Analisando 
o período do auge do conflito, Galvão e Bermann (2015, p. 66) concluem que:
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A ausência de mecanismos institucionais que disciplinem de 
forma adequada o conflito de interesses com a geração de energia 
elétrica torna a matéria recorrente, com uma frequente sucessão 
de impasses de difícil superação. [...] A recente crise hídrica no 
Sudeste foi reveladora das insuficiências e da necessidade de se 
abandonar o caráter prioritário com que a geração de energia 
foi historicamente se constituindo, como demonstrado neste 
estudo. A judicialização dos conflitos, como também foi demons-
trado no presente estudo, não parece ser o melhor caminho para 
que o equilíbrio entre a geração de energia e o uso múltiplo seja 
alcançado.

Os eventos extremos, como secas prolongadas e períodos com grandes 
inundações, têm se intensificado nas últimas décadas na bacia do Prata. 
A área da bacia abarca vários biomas (Cerrado, Pantanal, Pampa, Chaco e 
Florestas de Araucárias), que estão sendo degradados com o avanço de ati-
vidades econômicas, principalmente da agropecuária, em diferentes níveis 
(CIC, 2017). Um grave caso de destruição recente de bioma, que causou 
grande repercussão nas mídias nacional e internacional, foi o incêndio no 
Pantanal em 2020/2021, que se alastrou e gerou diversos impactos socioam-
bientais (Bronze, 2021). O Pantanal é um bioma caracterizado como uma área 
alagada, mas que vem sofrendo grandes impactos, como mostram os dados 
coletados pela plataforma MapBiomas ([2021]). Em todo o território brasi-
leiro, “em 30 anos foram perdidos 3,1 milhões de ha de superfície de água, uma 
redução de 15,7%” (MapBiomas, [2021]). Ainda que todos os biomas brasilei-
ros tenham sofrido redução, o Pantanal foi o mais afetado, com uma redução 
de 68%. Essa tendência de perda também ocorre em todas as regiões hidro-
gráficas, sendo a do rio Paraguai a que apresenta a maior delas, de 65%. Entre 
os estados brasileiros, destaca-se o Mato Grosso do Sul, que é um estado que 
está inteiramente na área da bacia do Prata e do Pantanal:

O estado com a maior perda absoluta e proporcional de superfície 
de água na série histórica analisada pela equipe do MapBiomas 
foi o Mato Grosso do Sul, com uma redução de 57%. Se em 1985 o 
estado tinha mais de 1,3 milhão de hectares cobertos por água, em 
2020 eram apenas pouco mais de 589 mil hectares. Essa redução 
se deu basicamente no Pantanal, mas toda a bacia do Paraguai 
perdeu superfície de água. Em segundo lugar está o Mato Grosso, 
com uma perda de quase 530 mil hectares, seguido por Minas 
Gerais, com um saldo negativo, entre a água que entrou e a que 
se esvaiu, de mais de 118 mil hectares (MAPBIOMAS, [2021]).
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Essa tendência na região do Pantanal e na bacia do rio Paraguai demons-
tra como a degradação ambiental, com as mudanças no uso da terra, em con-
junto com as mudanças climáticas, podem afetar até mesmo uma área alagada 
e historicamente rica em recursos hídricos. Essa situação também é observada 
na bacia do rio Paraná e nos reservatórios das usinas hidrelétricas binacio-
nais de Itaipu e Yacyretá. Em 2021, uma seca histórica no rio Paraná trouxe 
consequências para a produção energética de Argentina, Brasil e Paraguai. No 
caso de Itaipu, a sua produção energética foi a menor desde 2005, quando 
começou a operar com plena capacidade. O governo brasileiro, preocupado 
com o perigo do racionamento de água, pediu que a população reduzisse o 
consumo de eletricidade e de água. A mídia destacava os impactos da seca: “a 
produção é fortemente impactada pelos fluxos rio acima na bacia do Paraná, 
regulados por cerca de 50 barragens no Brasil, que viram os reservatórios de 
água diminuir desde 2019 em meio à queda nos níveis de chuvas” (Desantis, 
2021, n.p.).

Ainda que os efeitos da degradação ambiental e das mudanças climáticas 
sejam objeto de programas e projetos da bacia do Prata, a abordagem do nexo 
água-energia não é destaque nestes. A arquitetura da cooperação regional na 
bacia revela um conjunto de organizações binacionais ou multilaterais que 
apresentam diferentes objetivos, entre eles o desenvolvimento energético a 
partir da exploração de seu potencial hidrelétrico. As 14 organizações interna-
cionais com competência para os recursos hídricos, estabelecidas conjunta-
mente pelos países, não têm conseguido evitar os conflitos na bacia do Prata, 
ou mesmo o avanço da degradação dos recursos hídricos, o que pode com-
prometer inclusive a produção de hidreletricidade no futuro (Villar; Ribeiro; 
Sant’Anna, 2018). Nesse quadro de organizações, sem dúvida as que possuem 
maior autonomia e força de atuação são as que operam as infraestruturas 
binacionais de energia: Itaipu, Yacyretá e Salto Grande. Apesar de sua íntima 
relação com o nexo água e energia, faltam estudos que analisem como esses 
atores se apropriaram ou não desse discurso. 

Essas hidrelétricas binacionais incorporaram ações voltadas para rever-
ter a degradação dos ecossistemas, recuperar a bacia e combater e mitigar as 
mudanças climáticas, porém com assimetrias. Sem dúvida, Itaipu binacional 
tem a atuação mais destacada, pois promoveu diversos debates relacionados 
ao nexo energia, água e alimentação. Além disso, foi a responsável pela ide-
alização do Programa Cultivando Água Boa, que foi posteriormente ado-
tado pelas outras duas hidrelétricas. Em conjunto com o Departamento de 

http://lattes.cnpq.br/2562793611808071
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Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas (UNDESA), lançou a par-
ceria Soluções Sustentáveis em Água e Energia (2018) e a Rede de Soluções 
Sustentáveis em Água e Energia, que conta com a participação de diversas 
organizações internacionais e nacionais e foi lançada durante a Conferência 
Mundial do Clima (COP 24)3.

Itaipu comprometeu-se em sua política de responsabilidade corporativa 
com os ODS, estabelecendo programas específicos para cada um deles. No 
caso do ODS 6, destacam-se suas ações para a “proteção de nascentes, res-
tauração de florestas, conservação de áreas protegidas, conservação de solos, 
instalação de abastecedouros comunitários e o uso de dejetos da pecuária 
para a produção de energia renovável e biofertilizantes” (Itaipu Binacional, 
2020, p. 25).

Por sua vez, Salto Grande e Yacyretá têm uma atuação ambiental mais cen-
trada nas operações do reservatório. O Plano de Gestão Ambiental de Salto 
Grande estrutura uma política ambiental e ações que visam ter um controle 
da qualidade e quantidade da água, porém, a ideia de nexo ou os ODS não 
aparecem no documento. Apesar disso, é reconhecido que várias iniciativas 
são compatíveis com os nortes dos ODS, tais como a adoção da metodolo-
gia de trabalho do Programa Cultivando Água Boa e a metodologia de pla-
nificação participativa e gestão da Faculdade Latino-Americana de Ciências 
Sociais (Flacso), bem como a manutenção de reservas naturais. Temas como 
segurança hídrica e mudanças climáticas tampouco aparecem no documento 
(Comisión Técnica Mixta de Salto Grande, 2017). 

Yacyretá também não tem uma visão sobre o nexo água e energia, ou um 
compromisso expresso com os ODS. Apesar disso, a usina possui um pro-
grama ambiental voltado principalmente para a operação ambiental do 
reservatório, monitoramento e controle da vegetação aquática e remoção da 
biomassa, bem como adotou o Programa Água Boa. Não há previsão de ações 
específicas para enfrentamento e mitigação das mudanças climáticas, ou para 
promover a segurança hídrica.

Nos três casos, os reservatórios prestam-se não apenas para fins 
energéticos, mas também de abastecimento, bem como desenvolvem projetos 
de piscicultura. Embora as usinas conduzam programas de monitoramento 

3. Mais informações em: ITAIPU BINACIONAL. Itaipu Binacional e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030: relatório de síntese. [S.l]. Dirección de 
Coordinación Ejecutiva. Directoria de Coordinación. Itaipu Binacional. 2020. Disponível em: 
https://www.itaipu.gov.br/responsabilidade-social/agenda-2030. Acesso em: 19 jul. 2023.

https://www.itaipu.gov.br/responsabilidade-social/agenda-2030
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e de manutenção da qualidade, não há uma harmonização dos quadros 
normativos e das exigências relacionadas a essas obrigações. Todos os países 
da bacia possuem legislação referente à temática dos recursos hídricos, 
entretanto, as normativas diferem bastante, como, por exemplo, no caso dos 
padrões de qualidade e contaminação da água. Nesse caso, um conflito envol-
vendo a contaminação de um curso d’água transfronteiriço enfrentaria difi-
culdades no processo de negociação, pois se basearia em padrões diferentes. 
Essa situação pode ser agravada também pelas diferenças no acesso e uso dos 
recursos hídricos nos territórios nacionais, somadas aos efeitos da degrada-
ção ambiental (Espíndola; Ribeiro, 2020). 

5. Considerações finais
O conceito do nexo refere-se às interdependências entre os setores 

hídrico e energético e às vulnerabilidades resultantes delas. Trata-se de uma 
abordagem que enfatiza esses dois recursos naturais estratégicos e a necessi-
dade de coordenação para enfrentar as ameaças econômicas e políticas que 
possam resultar de crises e escassez desses recursos, podendo inclusive causar 
conflitos. 

Entre as interdependências mais evidentes do nexo está a geração de hidre-
letricidade, que é um destaque na bacia do Prata devido ao seu alto potencial 
e, também, à sua atual produção de hidreletricidade. As usinas binacionais de 
Yacyretá, Salto Grande e Itaipu na bacia são exemplos da importância dessa 
energia para Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai e da relação do nexo água 
e energia. 

Apesar da importância da produção de hidreletricidade na bacia, bem 
como do aumento dos eventos extremos, incluindo secas prolongadas que 
têm causado impactos socioeconômicos, a cooperação regional apresenta 
abordagens diversas sobre a ênfase no nexo água e energia. A usina de Itaipu 
reconhece essa interdependência, bem como o seu papel na promoção dos 
ODS, apresentando uma postura bastante ativa nessa discussão, inclusive 
realizando parcerias com organizações internacionais externas à região. Por 
sua vez, as usinas de Salto Grande e Yacyretá apresentam uma postura mais 
conservadora e centrada na operação do reservatório. Apesar disso, ambas 
têm programas dedicados ao controle da qualidade da água e programas que 
visam recuperar a bacia do reservatório. 

Percebe-se que a abordagem do nexo ainda não se consolidou na bacia. 
Faltam estudos em relação a essas usinas binacionais, bem como nas outras 
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organizações internacionais com competência sobre os recursos hídricos, tais 
como: Comitê Intergovernamental Coordenador da Bacia do Prata (CIC), 
Comissão Trinacional para o Desenvolvimento da Bacia do Rio Pilcomayo, 
Comissão Binacional Administradora da Bacia Inferior do Rio Pilcomayo, 
Comissão Administradora do Rio Uruguai (CARU), Comissão Mista Brasileiro-
Paraguaia para o Desenvolvimento Sustentável, Gestão Integrada da Bacia do 
Rio Apa (CRA), Comissão Binacional para o Desenvolvimento da Bacia do Rio 
Bermejo Superior e do Rio Grande de Tarija (COBINABE), Comissão Mista 
Argentina-Paraguaia do Rio Paraná, Comissão Administradora do Rio da 
Prata (CARP) e Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia para o Desenvolvimento 
da Bacia do Rio Quaraí (CRQ).

Diante da importância da hidreletricidade e do cenário das mudanças cli-
máticas, é importante ressaltar o nexo água e energia como forma de evitar 
conflitos, bem como construir iniciativas de solução de controvérsias, seja 
para o caso de conflitos internos, seja para os transfronteiriços, além de for-
talecer ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Além disso, 
as usinas hidrelétricas que atuam na bacia precisam pensar em ações coorde-
nadas de forma a enfrentar esses desafios. Nesse contexto, Itaipu parece ser 
a principal promotora do nexo água e energia na bacia, podendo incentivar 
outras usinas binacionais ou mesmo nacionais a adotarem essa visão.
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1. Introdução
O International Groundwater Resources Assessment Centre (IGRAC) lan-
çou, na Conferência da International Shared Aquifer Resources Management 
(ISARM) de 2021, um Mapa dos Aquíferos Transfronteiriços, no qual foram 
identificados 468 aquíferos e sistemas aquíferos transfronteiriços subjacen-
tes a quase todas as nações do mundo (IGRAC, 2021).Considera-se aquífero 
transfronteiriço, de acordo com o Projeto de Artigos da Comissão de Direito 
Internacional das Nações Unidas sobre a Lei de Aquíferos Transfronteiriços, 
“um aquífero ou sistema aquífero que está situado em diferentes Estados. O 
número de aquíferos considerados transfronteiriços tem aumentado cons-
tantemente desde o primeiro ‘Mapa Mundial de Aquíferos Transfronteiriços’ 
lançado em 2009” (IGRAC, 2021).

As águas superficiais e  subterrâneas variam de acordo com os ciclos 
hidrológicos e as condições relacionadas ao clima; contudo, sabe-se que as 
águas subterrâneas existem em maior abundância do que as águas superfi-
ciais (ABAS, [2020]). As águas subterrâneas possuem algumas particulari-
dades, como o fato de serem passíveis de extração mais próxima do local de 
uso e sofrerem menor influência das variações climáticas, sendo primordiais 
em regiões áridas, no abastecimento complementar nas grandes cidades e em 
cenários de estresse hídrico.

A água é fundamental para a vida, para os ecossistemas e para todas as ati-
vidades humanas. Como principal reserva de água doce no planeta, segundo 
Rebouças et al. (2002), os aquíferos possuem variadas funções, como produ-
ção de água, filtro, ambiental, transporte – e a função estratégica, em que a 
água contida em um aquífero é acumulada durante longos períodos, sendo 
essencial em tempos e ausência de chuva ou instabilidade pluviométrica 
negativa. Em 2021, as regiões Sudeste e Centro-Oeste do Brasil sofreram com 
a falta de chuvas, e os pesquisadores do Serviço Geológico do Brasil (SGB) 
indicaram o uso de fontes subterrâneas para mitigação da crise nos estados e 
municípios afetados (Agência Brasil, 2021). A extração de águas subterrâneas 
é crescente (De Graaf et al., 2019) e, em cenário no qual situações como as 
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apontadas acima podem se tornar recorrentes, é premente pensar na sua pre-
servação e sustentabilidade. Todavia, é necessário compreendermos e conhe-
cermos mais sobre a disponibilidade dessas águas.

A região sul-americana é rica em recursos naturais transfronteiriços. No 
tocante às águas subterrâneas, são 29 aquíferos transfronteiriços. Somente 
na bacia do Prata, estão oito deles, entre os quais encontra-se o Sistema 
Aquífero Guarani (SAG), compartilhado por Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai, sendo considerado um dos mais importantes mananciais de água 
doce do mundo (Villar, 2016; Leite; Espíndola; Soares, 2021; Espíndola; Leite; 
Ribeiro, 2021).

Este capítulo tem como objetivo fazer uma apresentação dos aquíferos 
transfronteiriços da bacia do Prata e trazer um panorama do tratamento dado 
a essa questão no âmbito do Tratado da Bacia do Prata. Para tanto, será feita 
uma análise qualitativa por meio de uma revisão dos documentos institu-
cionais e referências bibliográficas referentes à temática, visando traçar uma 
linha cronológica dos espaços que as águas subterrâneas gradativamente bus-
cam ocupar, perpassando o caso do SAG, mais avançado da região.

2. Os aquíferos transfronteiriços da bacia do Prata
Fazem parte da bacia do Prata: Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e 

Uruguai. Em meados de 1967, os ministros das Relações Exteriores desses 
países assinaram a primeira Declaração Conjunta, um passo inicial para um 
tratamento institucional do Sistema da Bacia do Prata, com base na coope-
ração e percepção de interesses comuns. Na mesma ocasião, já foi expressa 
a importância de criação do Comitê Intergovernamental Coordenador dos 
Países da Bacia do Prata (CIC), que teve seu primeiro estatuto aprovado em 
1968, no qual já se sinalizava justamente a necessidade de institucionalização 
da bacia (CIC, 2022). Entre os principais objetivos do CIC está a convergên-
cia de normas sobre sustentabilidade, além do uso equitativo dos recursos 
hídricos compartilhados (Mirumachi; Chan, 2014; Espíndola, 2021, tradução 
nossa). 

Em 2001, o estatuto do CIC foi reformado, algo que já havia ocorrido em 
1992; contudo, o Comitê permaneceu como órgão principal no tocante à coo-
peração. O CIC também coordena a cooperação acerca das questões ambien-
tais, de aproveitamento de recursos, além de estudos e programas em diversas 
áreas, como transporte, navegação, entre outros (CIC, 2017). Percebe-se que, 
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apesar de coordenar as questões relacionadas à gestão integrada dos recursos 
hídricos no âmbito da bacia, as águas subterrâneas não foram elemento de 
tratamento específico dentro do CIC.

Também em 2001 foi estabelecido o IV Diálogo Interamericano de Gestão 
de Águas, um momento importante, pois estabeleceu a necessidade de fir-
mar um programa que visasse efetivamente a gestão integrada dos recursos 
hídricos da bacia. Dessa forma, começou a ser gestado no CIC o Programa 
Marco para a Gestión Sostenible de los Recursos Hídricos de la Cuenca del Plata 
en Relación con los Efectos Hidrológicos de la Variabilidad y el Cambio Climático. 
Assim, a cooperação se estabelece com ênfase na gestão integrada e na susten-
tabilidade. O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
e a Organização dos Estados Americanos (OEA) foram peças importantes 
para a iniciativa (CIC, 2014), mas outras organizações e instituições envolve-
ram-se. Com a realização do Projeto Marco, uma série de estudos e pesquisas 
passaram a ser feitos. Nesse sentido, Espíndola (2021, p. 208)

[...] ressalta importante característica do CIC [que] é o estabele-
cimento de parcerias internacionais para o desenvolvimento de 
projetos na Bacia do Prata. Dentre os principais parceiros, des-
tacam-se o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
a Organização dos Estados Americanos (OEA), o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e o Fundo 
Mundial para o Meio Ambiente (GEF).

O projeto teve longa duração e ocorreu em diversas etapas. Em 2012, 
aconteceu no Brasil o Seminário Gestão Integrada das Águas Subterrâneas da 
Bacia do Prata, com a participação de representantes dos países e do coorde-
nador nacional do Programa Marco. Em 2015, foi lançado o documento inti-
tulado “Diagnóstico e Cartografia das Águas Subterrâneas da Bacia do Prata”, 
o qual contém dados importantes sobre essas águas transfronteiriças e é base 
para os documentos subsequentes, a Análise de Diagnóstico Transfronteiriço 
(2017) e o Programa de Ação Estratégica (2017), todos parte do Programa 
Marco. O seminário de 2012 foi importante, pois permitiu o intercâmbio, o 
diálogo e a troca de informações sobre as características físicas dos aquíferos 
transfronteiriços e a consolidação de espaço para diretrizes e ações dentro 
do marco para as águas subterrâneas (SGB, [2022]). Durante o seminário 
foi discutida e acordada a caracterização dos aquíferos transfronteiriços, com 
base nas informações disponíveis, através da:
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(i) apresentação da situação atual do inventário de poços na 
Argentina, Bolívia e Paraguai sobre o Sistema Aquífero Yrenda-
Toba-Tarijeño (SAYTT); (ii) apresentação dos avanços no inven-
tário de poços da Bacia do Prata; (iii) apresentação dos avanços 
do subcomponente de águas subterrâneas no projeto piloto 
demonstrativo para a área Cuareim/Quaraí; e (iv) interação com 
Internationally Shared Aquifer Resource Management - ISARM 
Program - Américas (SGB, [2022]).

Foi percebido um aumento no uso dos recursos hídricos subterrâneos, 
dado o desenvolvimento de populações urbanas e rurais e o aumento das ati-
vidades agrícolas e industriais na bacia do Prata. A falta de monitoramento 
dos poços é aspecto preocupante. De acordo com o documento, alguns dos 
pontos críticos são: existência de fontes poluentes para usos e descargas agrí-
colas, domiciliar e industrial; falta de gerenciamento do uso das águas sub-
terrâneas; falta de coordenação institucional transfronteiriça para controle e 
gestão compartilhada; e baixa participação da sociedade. As principais reco-
mendações neste tópico são: o desenvolvimento de instrumentos de gestão 
integrada e participativa; a execução de estudos de vulnerabilidade para a 
identificação de áreas de risco em nível regional e local; o desenvolvimento de 
estoques e bancos de dados regionais; e a promoção de uma maior participa-
ção da sociedade (CIC, 2017). 

Os aquíferos transfronteiriços são de difícil detecção, e seus projetos de 
estudos são um alto investimento; ainda existem grandes desafios e neces-
sidade de se estabelecerem ferramentas que consigam abarcar a distribuição, 
o volume e a extensão de todos os aquíferos (Ribeiro, 2008; Hirata; Sindico; 
Manganelli, 2018; Villar, 2016). Villar (2016) pontua o fato de, na América do 
Sul, com diversos aquíferos importantes, apenas o Aquífero Guarani contar 
com um acordo formal, o que demonstra a falta de tratamento despendido à 
temática. 

Segundo diversos órgãos, como o ISARM (UNESCO/OEA ISARM 
AMÉRICAS, 2010), apesar dos 29 aquíferos transfronteiriços sul-americanos 
existentes, quinze deles necessitam de informações e estudos básicos. Como 
dito, na bacia do Prata são oito aquíferos transfronteiriços.
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Figura 1 - Mapa dos Aquíferos Transfronteiriços na bacia do Prata  
(escala original 1:2.500.000)

Fonte: CIC (2017, p. 21).
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Apesar da importância dessas águas transfronteiriças, somente o Sistema 
Aquífero Guarani (SAG) e o Sistema Aquífero Yrendá-Toba-Tarijeño (SAYTT) 
possuem projetos em desenvolvimento com ênfase no conhecimento, na pro-
teção e na gestão. O caso do SAG será discutido na seção seguinte. Já o SAYTT 
possui 1.000.000 km², que ocorrem entre Argentina, Paraguai e Bolívia, 
sendo principais cursos de água superficiais ligados a ele os rios Pilcomayo, 
Bermejo, San Telmo, Salado, Grande de Tarija e Guadalquivir. Os três paí-
ses têm desenvolvido desde 2005 uma proposta de projeto para o Global 
Environment Facility (GEF), Programa Bacia do Prata (CIC Projeto / GEF / 
PNUMA / OEA), visando aprofundar a compreensão acerca do recurso e pro-
mover a gestão conjunta focada em problemas de desertificação e adaptação 
às alterações climáticas (CIC, 2017). 

É importante identificarmos os usos e países parte dos aquíferos 
transfronteiriços da bacia do Prata, o que demonstra a importância e o caráter 
estratégico de suas águas.

Aquíferos transfronteiriços Principais usos dos aquífe-
ros transfronteiriços

Argentina Sistema Aquífero Transfronteiriço Yrenda
Sistema Aquífero Serra Geral (SASG)
Sistema Aquífero Guarani (SAG)

Abastecimento urbano
Pecuária
Uso termal

Bolívia Sistema Aquífero Transfronteiriço Yrenda
Sistema Aquífero Pantanal
Sistema Aquífero Água Doce

Abastecimento público 
Agricultura
Uso industrial 

Brasil Sistema Aquífero Pantanal
Sistema Aquífero Bauru/Caiuá-Acaray
Sistema Acuífero Aquidauana-Aquidabán
Sistema Aquífero Serra Geral (SASG)
Sistema Aquífero Guarani (SAG)
Sistema Aquífero Permocarbonífero

Abastecimento humano 
Uso industrial 

Quadro 1 - Aquíferos transfronteiriços da bacia do Prata e seus principais usos
(continua)
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Após trazer uma linha cronológica do espaço que os aquíferos transfron-
teiriços adquirem dentro do CIC, faz-se necessário abordar o caso do Aquífero 
Guarani, que é o modelo mais avançado, no tocante tanto a projetos, como 
aos marcos institucionais.

3. O caso do Sistema Aquífero Guarani
O Aquífero Guarani é um sistema hidrogeológico de grandes proporções 

que cobre uma área de aproximadamente 1.100.000 km2, especialmente na 
bacia do rio Paraná, no Brasil (com cerca de 62% de sua área), mas presente 
também na Argentina, no Paraguai e no Uruguai. Tem uma espessura média 
de cerca de 250 m e atinge profundidades superiores a 1.000 m. O volume 
total de água doce que ele contém em armazenamento é estimado em cerca 
de 30.000 km3, o que seria o equivalente a cem anos de vazão acumulada 
no rio Paraná. Interessante evidenciar ainda que o aquífero perpassa diversas 
fronteiras políticas internacionais, bem como diversos estados brasileiros e 
províncias argentinas, ambos países federais com recursos hídricos subter-
râneos que se encontram sob jurisdição estadual e provincial (Foster et al., 
2009). Vale ressaltar que, no Paraguai e no Uruguai, essas águas são tratadas 
de forma menos descentralizada. 

Aquíferos transfronteiriços Principais usos dos aquífe-
ros transfronteiriços

Paraguai Sistema Aquífero Transfronteiriço Yrenda
Sistema Aquífero Pantanal
Sistema Aquífero Água Doce
Sistema Aquífero Bauru/Caiuá-Acaray
Sistema Aquífero Aquidauana-Aquidabán
Sistema Aquífero Serra Geral (SASG)
Sistema Aquífero Guarani (SAG)

Abastecimento urbano
Uso industrial
Abastecimento público
Pecuária

Uruguai Sistema Aquífero Serra Geral (SASG)
Sistema Aquífero Guarani (SAG)
Sistema Aquífero Permocarbonífero

Abastecimento urbano
Uso termal

Fonte: Espíndola; Leite; Ribeiro (2021, p. 272, tradução nossa).

Quadro 1 - Aquíferos transfronteiriços da bacia do Prata e seus principais usos
(conclusão)
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A partir dos anos 1990, o SAG já vinha sendo tema de cooperação acadê-
mica entre os países detentores. Apesar de ter sido um processo longo de con-
quista da atenção dos governos nacionais, em 1999, o Banco Mundial aceitou 
financiar um projeto para o SAG (Villar, 2015). Em 2000, foi realizada, em 

Figura 2 - O mapa do Sistema do Aquífero Guarani

Fonte: Foster et al. (2009).
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Foz do Iguaçu, uma reunião que contou com representantes dos quatro paí-
ses parte do Aquífero, com a OEA e o Banco Mundial, na qual definiu-se o 
início do Projeto de Proteção Ambiental e de Desenvolvimento Sustentável 
do Aquífero Guarani (PSAG) para o ano de 2003. O PSAG foi finalizado em 
2009, sendo o marco atual para a gestão desse manancial (Mariano; Leite, 
2019).

O processo de execução do projeto foi muito intenso em todas as fases; 
especialistas em águas subterrâneas compartilharam seus conhecimentos 
com técnicos e políticos nacionais e diplomatas, envolvendo do nível federal 
ao local. O nível de coordenação nacional em cada país foi muito importante 
para internalizar todo o conhecimento, apoiar acordos regionais e obter envol-
vimento institucional local e das contrapartes. O PSAG contou com quatro 
áreas-piloto para experimentar os desenvolvimentos locais: Concordia-Salto 
(Argentina e Uruguai), Itapúa (Paraguai), Ribeirão Preto (Brasil) e Rivera-
Santana do Livramento (Uruguai e Brasil). Essas áreas foram foco de ações 
de autoridades locais e da sociedade civil (Espíndola; Leite; Ribeiro, 2021). 
Contudo, um marco que foi referência no final do PSAG foi a assinatura, em 
2 de agosto de 2010, do Acordo do Aquífero Guarani. Foi o primeiro instru-
mento com base na Resolução para Aquíferos Transfronteiriços da Comissão 
de Direito Internacional da ONU, Resolução 63/124. Seus princípios asseme-
lham-se aos da Resolução, que são a soberania, o uso equitativo e razoável dos 
recursos hídricos, a obrigação de não causar danos, a cooperação e o inter-
câmbio de dados e informações (Villar, 2015; Leite; Ribeiro, 2018).

A menção ao princípio da soberania foi muito criticada (Mccaffrey, 2009; 
Sindico; Hawkins, 2015). De acordo com Villar e Ribeiro (2014), cooperação 
é o aspecto positivo desse marco. Também ficou estabelecido que haveria a 
criação de uma comissão multilateral para o processo de cooperação. Todavia, 
os países ainda não a estabeleceram e nem determinaram seus estatutos, com-
petências, membros e orçamento, exceto que a comissão seria criada sob o 
arcabouço institucional do CIC, ainda que houvesse a possibilidade de que 
fossem criados mecanismos de governança para esse recurso no âmbito das 
instâncias ambientais do Mercosul, uma vez que parte das negociações da for-
mulação do Acordo do Aquífero Guarani foram realizadas no grupo Ad Hoc 
de Alto Nível do Aquífero Guarani no Mercosul (Mariano; Leite, 2019).

O processo de ratificação foi moroso, levando praticamente uma década 
desde a assinatura, em 2010. Em 2012, ratificaram o tratado com a promul-
gação das leis n° 26.780/2012, na Argentina, e n° 18.913/2012, no Uruguai. 
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O Acordo enfrentou um período de estagnação até maio de 2017, quando 
o Brasil o ratificou com o Decreto Legislativo n° 52/2017. Quase um ano 
depois, em abril de 2018, o Paraguai ratificou o Acordo, ao aprovar a Lei nº 
6037/2018; contudo, conforme o artigo 21, o acordo entraria “em vigor no 
trigésimo dia após a data do depósito do quarto instrumento de ratificação 
junto à República Federativa do Brasil, depositária do acordo e dos instru-
mentos de ratificação” (Villar, 2020, tradução nossa).

Os objetivos da Comissão do Aquífero Guarani seriam: liderança na pro-
dução e disseminação de conhecimento sobre o aquífero; harmonização de 
instrumentos legais, como áreas de proteção de poços e autorizações de água 
subterrânea; estabelecimento de diretrizes metodológicas para um banco de 
dados de águas subterrâneas; coordenação de um sistema informativo comum 
de águas subterrâneas (Villar; Ribeiro, 2014). O caso do Aquífero Guarani 
pode ser um exemplo, uma vez que durante o PSAG, financiado pelo GEF, 
houve uma série de iniciativas para a cooperação e troca de conhecimento; 
entretanto, após seu fim e com a assinatura do Acordo do Aquífero Guarani, 
as iniciativas regionais estão estagnadas (Hirata; Sindico; Manganelli, 2018). 

De maneira geral, as leis das águas nos quatro países em que o Aquífero 
Guarani ocorre foram desenvolvidas com base nos marcos para as águas 
superficiais (Amore, 2018). Contudo, percebem-se abordagens fragmentadas, 
dispersão institucional, entre outros aspectos que demonstram a complexi-
dade da tratativa dessas águas.

Outro ponto que deve ser ressaltado, como observou Caubet (2009), é 
que haveria, desde então, preferência por produzir um texto final com arti-
gos tradicionais para o Acordo do Aquífero Guarani, o que não traria maiores 
modificações para a matéria, especialmente no que se refere à construção de 
um sistema de governança. 

Alguns desafios permaneceram em aberto, e a gestão para as águas subter-
râneas ainda carece de ferramentas efetivas, em especial no âmbito transfron-
teiriço. Por isso, foi firmada uma nova iniciativa, intitulada Implementación del 
Programa de Acción Estratégica del Acuífero Guaraní: posibilitar acciones regiona-
les. O Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF) será responsável 
por todas as consultas relacionadas com o andamento da implementação do 
projeto, a avaliação intermediária, o relatório final de conclusão do projeto 
e a avaliação dos resultados finais. A UNESCO é parceira do CAF, o qual foi 
encarregado de executar o projeto de acordo com o design assumido pelos paí-
ses e aprovado pelo Global Environmental Facility (GEF). Caberá à UNESCO 



58MARIA LUÍSA TELAROLLI DE ALMEIDA LEITE

trabalhar com o conhecimento dos sistemas de águas subterrâneas que serão 
oferecidas aos países parte do projeto (Guerra, 2021).

 A execução técnica do projeto será coordenada com o apoio do Centro 
Regional de Águas Subterrâneas da América Latina e Caribe (CeReGAS), 
vinculado à UNESCO. O projeto será executado pelos países integrantes 
por meio dos Comitês Técnicos Conjuntos e dos Coordenadores Nacionais. 
O CeReGAS também desempenhará um papel de estreita ligação com o CIC 
e todas as atividades e projetos relacionados com a próxima implementação 
do Projeto da Bacia do Prata. O Comitê Gestor (CG) será constituído como 
a mais alta autoridade decisória para a execução do projeto (Guerra, 2021). 
Em março de 2019, foi realizada reunião com os organismos internacionais 
e regionais para água e meio ambiente, além de membros da chancelaria dos 
países detentores do Guarani. Esse novo projeto foi aprovado em 2019, mas 
ficou estagnado em 2020 e 2021 devido à pandemia do coronavírus (Guerra, 
2021). 

4. Considerações finais
A criação do CIC, ainda na década de 1960, foi uma importante iniciativa 

para coordenar as águas transfronteiriças da bacia. Ao longo dos anos, uma 
série de modificações foram feitas, pesquisas e projetos foram postos em curso 
e o conhecimento dessas águas (literalmente!) se aprofundou. Contudo, no 
que toca às águas subterrâneas, percebe-se que a instância ainda carece de 
maior robustez para o tratamento e gestão desse compartilhamento, algo que 
fica claro pelo número baixo de projetos formais para os aquíferos transfron-
teiriços da bacia do Prata. Ademais, a harmonização das legislações nacionais 
ainda é demasiadamente assimétrica para que se pense em uma coordenação 
efetiva para a gestão. Cabe ressaltar também o forte papel das organizações 
internacionais na formulação dos projetos regionais para a bacia, o que pode 
significar uma falta de autonomia para o tratamento da temática hídrica.

No tocante ao caso do Sistema Aquífero Guarani, trata-se da primeira e 
única iniciativa formalizada para os aquíferos transfronteiriços não só do 
Prata, mas da América do Sul – e uma das poucas existentes no mundo. Em 
um cenário de crescente exploração, é premente uma mudança. O CIC ser 
apontado como instância possível para a formação da Comissão do Guarani 
poderia ser um ponto de mudança no tratamento dessas águas dentro do 
comitê; todavia, a morosidade na ratificação do Acordo e o fato de que até o 
momento tal comissão não foi criada deixam a questão ainda em aberto.
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1. Introdução
Notícias sobre uma nova crise hídrica no Centro-Sul do Brasil voltaram 
a estampar os jornais e noticiários em 2021. Imagens de reservatórios bai-
xos, das Cataratas do Iguaçu secas e manchetes evidenciando a falta de água 
para abastecimento, geração de energia e agronegócio tomaram os principais 
meios de comunicação do país. Esse cenário vem se repetindo com bastante 
frequência nas últimas décadas e, com ele, as evidências da falta de medidas 
políticas e econômicas para evitar e combater essas crises. 

De maneira geral, nas discussões internacionais sobre sustentabilidade, 
a questão da água destacou-se a partir da Rio-1992, tendo sua importância 
atrelada às necessidades humanas (nutrição, higiene e saúde) e às questões 
socioeconômicas e ambientais (geração de energia, agropecuária, clima e bio-
diversidade) (Carvalheiro, 2018). Em 2010, a ONU reconheceu a água como 
um direito humano.

Mais recentemente, a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), lançados pela ONU em 2015 em sucessão aos Objetivos 
do Milênio (ODM), trazem, pela primeira vez, um objetivo diretamente rela-
cionado à questão da água, o ODS 6 (Água potável e saneamento). A partir 
desta agenda, surgiu o conceito de educação para os ODS, sobretudo após o 
Fórum Mundial de Educação (FME) em 2015, em Incheon, Coreia do Sul, 
e a Conferência Internacional sobre Educação como um Caminho para os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em Ahmedabad, Índia, nos quais 
foram discutidos os potenciais da área de educação em contribuir para que 
os ODS sejam atingidos (FME, 2015). Em 2019, o Programa de Ação Global 
da UNESCO (Global Action Programme - GAP) foi incorporado à Agenda 
2030 como um plano direcionado para os ODS, chamado de Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (EDS) para 2030. 

Porém, com relação à questão da água, os dados da UN-WATER (2021) 
relacionados aos avanços do ODS 6 até 2021 indicavam que cerca de 129 paí-
ses não atingiriam uma gestão sustentável dos recursos hídricos até 2030. O 
mesmo relatório apontou índices muito baixos para a meta 6.5, que envolve a 
gestão integrada dos recursos hídricos (metade da necessidade global) e para 
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a meta 6.b – “Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para 
melhorar a gestão da água e do saneamento” –, em relação à qual apenas 14 
países entre 109 afirmam ter altos níveis de participação das comunidades 
nas decisões que envolvem água e saneamento. Nesse sentido, objetiva-se 
aqui discutir a importância e os desafios da educação ambiental e da capaci-
tação para recursos hídricos na bacia do Prata, partindo do princípio de que 
estes podem contribuir para que mais vozes participem da gestão da água em 
direção à sustentabilidade. 

Por meio de uma breve revisão da literatura é possível confirmar essa 
importância da educação e capacitação hídricas, que podem ser realizadas 
tanto no âmbito da formação escolar, quanto no das capacitações técnicas 
e profissionais, nos ambientes formal e não-formal, e também identificar 
alguns planos e programas envolvendo os desafios da bacia do Prata, con-
forme será apresentado no texto adiante. 

2. A importância da educação ambiental e da capacitação em 
recursos hídricos (educação hídrica)

Institucionalmente, a educação ambiental é discutida há praticamente 
50 anos, tendo como marco inicial a Conferência Intergovernamental sobre 
Educação Ambiental, organizada pela United Nations Educational Scientific 
and Cultural Organization (UNESCO) em parceria com o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), em Tbilisi, em 1977, onde os 
primeiros pilares sobre os conceitos e objetivos envolvendo a questão foram 
definidos. 

 De 1977 aos dias de hoje, essas ideias passaram por algumas mudanças 
importantes. No início da discussão, reconhecia-se a degradação ambiental, 
e o foco das orientações para educação ambiental da UNESCO e do PNUMA 
era na resolução de problemas. Acreditava-se que apenas um trabalho de 
informação e a conscientização das pessoas levaria a uma mudança de com-
portamento da sociedade. Além disso, os discursos tinham um forte teor de 
responsabilização dos indivíduos pelos problemas ambientais. Com o passar 
do tempo, apesar do reconhecimento da validade das discussões anteriores, 
percebeu-se que não bastariam a informação e a conscientização: seria preciso 
repensar o modelo de sociedade baseado na produção e no consumo e estabe-
lecer programas de ação.

A despeito de o senso comum atrelar educação ambiental a um viés eco-
lógico, mais ligado às questões da natureza (ideia alimentada sobretudo pelo 
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tratamento comumente dado pela mídia), é preciso lembrar que a educação 
ambiental, no seu sentido completo, também está relacionada à saúde e à qua-
lidade de vida. Desde Tbilisi, a UNESCO e o PNUMA apostam em uma edu-
cação ambiental a partir de uma perspectiva holística e interdisciplinar, que 
deve considerar os problemas ambientais locais vividos pelo aluno e por sua 
comunidade. Nesse sentido, e de diversas maneiras, a questão da água quase 
sempre se faz presente.

Em momentos de crise hídrica, por exemplo, é comum os meios de comu-
nicação e os discursos políticos associarem a escassez de água à ausência de 
chuvas. Porém, como lembram Buckeridge e Ribeiro (2018) e Piccoli et al. 
(2016), a falta de chuvas não pode ser considerada a causa única e primá-
ria de uma crise: o crescimento populacional, o uso industrial e agrícola, o 
desperdício e as perdas por uso, o aumento do consumo, as políticas de gera-
ção de energia, os problemas no sistema de distribuição e o modelo de gestão 
da água são fatores que também devem ser levados em conta. Outra causa 
importante da escassez hídrica é o desmatamento para a expansão urbana e 
ocupação imobiliária, ou para o avanço da agropecuária: a retirada das árvores 
afeta a infiltração da água no solo e o abastecimento das nascentes e rios, 
além de trazer alterações no microclima, como perda de umidade e aumento 
da temperatura. Assim, pode-se afirmar que, além das questões políticas e 
econômicas nas escalas estaduais e federais citadas, a educação e capacitação 
da população em geral para o uso dos recursos hídricos apresentam-se como 
mais um fator a ser adicionado no que diz respeito à questão da água. Piccoli 
et al. (2016, p. 798) apontam que:

Há necessidade de pensar na descentralização e na maior parti-
cipação da população na arena político-administrativa brasileira 
no processo de indução de políticas governamentais que reflitam 
preocupações locais, de modo a transformar este cenário. O pro-
cesso de gerenciamento ambiental, de uma forma geral, deve ser 
orientado pela participação coletiva.

Porém, o caminho que parte da responsabilização individual do consumi-
dor quanto às questões ambientais até a participação coletiva na gestão dos 
recursos hídricos parece longo e ainda distante de ter seu objetivo alcançado. 
Carvalheiro (2018, p. 160), por exemplo, lembra sobre o mote da primeira 
celebração do Dia Mundial da Água, proposto na Rio-92, e o sentimento 
que este trouxe: “não usar as torneiras da casa durante todo esse dia (22 de 
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março). [...] A população mundial era chamada a colaborar, numa incômoda 
maneira autoritária de culpabilizar as vítimas”. 

Sobre capacitação e educação, estes são dois termos que quase sempre apa-
recem juntos; porém, é importante destacar que eles não significam a mesma 
coisa. Apesar de envolver educação, a capacitação geralmente é encomendada 
por órgãos gestores (corpo diplomático, superintendentes dos departamen-
tos de água e esgoto, organizações de bacia, comunidade, entre outros) e é 
ligada ao conhecimento técnico, à preparação de alguém para desenvolver 
determinada atividade. Segundo Okun e Lauria (1991, p. 5), quanto aos recur-
sos hídricos:

A capacitação baseia-se em dois conceitos inter-relacionados: 
em primeiro lugar, o fortalecimento de instituições em todos os 
níveis para lidar de forma mais eficaz e eficiente com todos os 
aspectos do desenvolvimento sustentável de recursos hídricos, 
incluindo a criação de um ambiente político favorável, avaliação 
de recursos hídricos (quantidade e qualidade), planejamento, 
gestão e formulação, implementação e avaliação de programas 
e projetos; e em segundo lugar, o desenvolvimento dos recursos 
humanos necessários em todos os níveis, incluindo educação, 
treinamento de pessoal e criação de condições favoráveis   à satis-
fação e ao desempenho na carreira. Nesse contexto, a capacita-
ção busca integrar a gestão dos diversos subsetores do setor de 
recursos hídricos, mais particularmente abastecimento de água e 
saneamento e irrigação. 

Os autores ainda chamam a atenção para a importância da capacita-
ção em recursos hídricos nos países em desenvolvimento, por meio da qual 
podem ser levantadas as demandas futuras, as dificuldades de planejamento 
e implementação e os problemas socioeconômicos desses países (Okun; 
Lauria, 1991). Outra questão, levantada pela International Water Resources 
Association (IWRA, 2020), sobretudo nas áreas rurais de países mais pobres, 
como no caso do continente africano, é a necessidade de defesa, inclusão 
e valorização da participação das mulheres na gestão da água (que ainda é 
muito desigual), pois nestes casos elas estão diretamente ligadas às práticas 
agrícolas, à coleta de água e às práticas de higiene de suas famílias. Uma das 
defesas da IWRA é de que “construir a capacidade da comunidade de usar fer-
ramentas como mapeamento socioeconômico-ecológico pode ajudar a impul-
sionar a sustentabilidade” (IWRA, 2020, p. 4). Nesse sentido, é importante 
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ter claras as etapas que envolvem a capacitação em recursos hídricos, como 
a identificação dos problemas e o foco da formação (que pode ser resolução, 
mitigação ou prevenção de novos problemas).

No que diz respeito à educação ambiental escolar, as orientações institu-
cionais partem sobretudo da UNESCO, que mantém, desde a década de 1970, 
programas voltados à questão. As discussões da UNESCO, que tem muitos 
dos seus trabalhos em parceria com o PNUMA, partem do princípio de que o 
meio ambiente abrange, além dos aspectos naturais, os ambientes social, eco-
nômico e tecnológico e, dessa forma, as discussões sobre proteção ambien-
tal deveriam considerar também os aspectos socioeconômicos (UNESCO, 
1978). Em 1997, na III Conferência Internacional sobre Educação Ambiental, 
em Tessalônica, na Grécia, o discurso da UNESCO/PNUMA sobre educação 
ambiental toma a direção do desenvolvimento sustentável, sendo que esse 
discurso vinha se fortalecendo e consolidando desde a Rio-1992 e a Agenda 
21. A partir do Fórum Mundial de Educação de Incheon, ocorrido em 2015 
na Coreia do Sul, o viés de educação para o desenvolvimento sustentável foi 
conectado aos ODS. Assim, apesar de haver apenas um ODS diretamente 
ligado à educação (ODS 4), entende-se que todos os ODS são interligados 
e que a educação é uma das principais ferramentas de contribuição para que 
estes sejam atingidos.

A educação ambiental pode se dar no âmbito formal/escolar (quando 
ocorre no ambiente escolar e compõe o currículo de ensino) ou informal/
não-escolar (na comunidade, fora do âmbito escolar, envolvendo socialização 
e comunidade, por meio de campanhas, da mídia, da capacitação de atores, 
entre outros) e pode seguir as orientações institucionais internacionais ou 
movimentos sociais/ambientais locais. No âmbito formal e escolar, ocorre em 
diferentes níveis, desde a educação infantil até a universidade, e pode seguir 
diferentes correntes.

Com relação às questões da água, por exemplo, McCarroll e Hamann 
(2020) defendem a alfabetização hídrica com base nos princípios do Alberta 
Water Council (AWC), de 2016, sobretudo no que diz respeito à consciência 
e ao conhecimento sobre água enquanto recurso e às atitudes, habilidades e 
ações para a sua gestão correta. McCarroll e Hamann (2020) ainda enfati-
zam a importância de instrumentos pedagógicos que sirvam para uma melhor 
compreensão da alfabetização hídrica, como, por exemplo, a adoção de mode-
los de aula e projetos mais inclusivos e diversificados, além do uso de ferra-
mentas virtuais, distanciando-se da clássica figura do ciclo da água.
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Piccoli et al. (2016), por sua vez, defendem uma educação hídrica para 
o controle social dos recursos hídricos, uma educação voltada para o como 
(Como fazer? Como possibilitar o empoderamento?). Desse modo, para que 
seja efetiva, parte-se do princípio de que a educação ambiental para os recur-
sos hídricos deve envolver uma relação horizontal, uma integração, devendo 
ir além das aulas e abarcando a participação da comunidade. 

De maneira geral, entende-se que, quando há participação popular, o 
sucesso tende a ser maior, e os resultados são coletivos e individuais. Diante 
dos cenários atuais frente à questão da água, é indiscutível que a educação 
hídrica precisa de processos mais eficientes e mais inclusivos.

3. Educação e capacitação hídricas na bacia do Prata
Se discutir e implantar educação e capacitação para os recursos hídricos 

não é tarefa fácil em escala local, a questão torna-se ainda mais complicada 
no caso de uma bacia transfronteiriça que abrange cinco países, como é o caso 
da bacia do Prata, por envolver uma cooperação internacional. Ou seja, tra-
ta-se de capacitar também para a legislação dos países, acordos e coopera-
ção. Parte-se aqui da ideia de que uma situação de cooperação internacional 
ideal compreende autonomia, aparato legal, transparência das instituições, 
envolvimento de interessados estatais e não estatais, previsão financeira, e 
que todos os Estados abrangidos estejam realmente envolvidos (Espíndola, 
2021).

São encontradas referências, diretas e indiretas, à educação e capacitação 
para os recursos hídricos da área no Tratado da Bacia do Prata, em publicações 
do Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do Prata, ou 
Comité Intergubernamental Coordinador de los Países de la Cuenca del Plata 
(CIC) – entre eles seu estatuto e o relatório do Programa Cultivando Água 
Boa –, no Programa Marco para a Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos 
da Bacia do Prata e seu Programa de Ações Estratégicas, e nos Programas e 
Planos de Ação do Mercosul.

O território da bacia do Prata abrange 3.100.000 km2 e cinco países – 
Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai –, possui mais de 110 milhões 
de habitantes em sua área e contribui para mais de 70% do PIB dos seus paí-
ses (CIC et al., 2016).

Para a gestão dos recursos (naturais, econômicos e sociais) da área 
da bacia, esses cinco países criaram, em 1967, o Sistema da Bacia do Prata 
(Sistema de la Cuenca del Plata), que culminou no Tratado da Bacia do Prata 
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(Tratado de la Cuenca del Plata). O tratado tem duração ilimitada, é gerido 
pelo CIC, tem sede em Buenos Aires e é composto por dois representantes 
de cada país-membro, tendo seu primeiro estatuto aprovado em 1968 (CIC, 
2021a). De acordo com o site do CIC (2021a, n.p.), o comitê 

[...] é responsável por promover, coordenar e monitorar 
o progresso de ações multinacionais voltadas para o 
desenvolvimento integrado da Bacia do Prata, para a organização 
de assistência técnica e financeira com o apoio de organizações 
internacionais que julgar apropriadas e para a execução das 
decisões adotadas pelos Ministros das Relações Exteriores. 

O estatuto do CIC da bacia do Prata (2001) define as regras e as atribui-
ções deste e, apesar de as referências não serem diretas, algumas delas são 
possíveis de serem relacionadas à capacitação e educação, tais como: consi-
derar, aprovar e implementar projetos, planos de estudo e investigação; gerir, 
negociar, aceitar e subscrever, com anuência prévia das autoridades nacionais 
de cada país, os acordos de cooperação técnica para a realização de projetos, 
estudos e investigações de acordo com as finalidades do estatuto; solicitar 
a realização de estudos de caráter técnico ou institucional por organismos 
nacionais ou internacionais competentes; e promover e organizar cursos, 
seminários ou conferências de empresários, especialistas ou profissionais 
cujas atividades sejam de relevância para a integração regional. 

Sobre o Tratado da Bacia do Prata (CIC, 1970, p. 1), seu objetivo descrito 
“é fortalecer a institucionalização do sistema da bacia e esforços conjuntos 
para promover o desenvolvimento harmonioso e integração física da mesma 
e de suas áreas de influência direta e mensurável”. Em seu artigo 1, parágrafo 
único, item g, cita a educação, de maneira bastante genérica: 

Artigo I - As Partes Contratantes concordam em unir forças com 
o objetivo de promover o desenvolvimento harmonioso e a inte-
gração física da Bacia do Prata e suas áreas de influência direta e 
ponderável.
• Parágrafo Único: Para tanto, promoverão na área da Bacia, a 
identificação de áreas de interesse comum e a realização de 
estudos, programas e obras, bem como a formulação de enten-
dimentos operacionais e instrumentos jurídicos que estimam 
necessário e que tendem a: [...]
g) Cooperação mútua em educação, saúde e controle de doenças 
(CIC, 1970, p. 2, tradução nossa).
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Os demais itens do Tratado referem-se ao uso racional dos recursos hídri-
cos, considerando seu aproveitamento múltiplo e equitativo, navegação e 
outras vias de transporte, preservação da vida animal e vegetal, promoção de 
projetos de interesse comum e conhecimento integral da bacia. Porém, como 
lembra Espíndola (2021), apesar do alto status governamental envolvendo o 
CIC e o Tratado da Bacia do Prata, sua capacidade de implementação é baixa, 
envolvendo questões financeiras sérias, pois o financiamento da cooperação 
hídrica na região depende de recursos externos, o que pode colocar em risco 
os programas e projetos. A autora também aponta que o modelo de coopera-
ção baseado em projetos que predomina no Tratado da Bacia do Prata pode 
ser vantajoso, pois “ajuda a coordenar políticas, identificar problemas comuns 
e definir respostas de ação coletiva” (Espíndola; Leite; Ribeiro, 2020, p. 14).

Entre os projetos do CIC, está o Programa Marco para a Gestão Sustentável 
dos Recursos Hídricos da Bacia do Prata, para “incentivar o desenvolvimento 
sustentável em cenários de curto (5 anos), médio (10 anos) e longo prazo 
(mais de 15 anos)” e “fortalecer a cooperação transfronteiriça entre os gover-
nos para garantir a gestão dos recursos hídricos compartilhados da bacia de 
maneira integrada e sustentável, no contexto da variação e mudança climática, 
capitalizando oportunidades para o desenvolvimento” (CIC, 2021b). Entre as 
finalidades do Programa Marco, estão as questões envolvendo a gestão sus-
tentável dos recursos hídricos transfronteiriços e a realização de projetos para 
ações concretas.

De acordo com o relatório do CIC (2017), a primeira etapa do Programa 
Marco (2010 a 2016) “permitiu aprofundar o conhecimento sobre diversos 
aspectos da bacia e atualizar a Análise de Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) 
levando em conta os efeitos da variabilidade e mudanças do clima e formu-
lar o Programa de Ações Estratégicas (PAE) da Bacia do Prata” (CIC, 2017, p. 
17). Com relação à capacitação e educação para os recursos hídricos, entre os 
resultados dessa primeira etapa estão os projetos de educação ambiental do 
Programa Cultivando Água Boa. O relatório Participación pública, comunica-
ción y educación: Proyectos del Fondo de Paticipación Pública Réplica del Programa 
Cultivando Agua Buena (CIC et al., 2016) descreve vários projetos de educação 
ambiental na bacia do Prata no período, tendo envolvido mais de 150 institui-
ções e fundos de participação pública. Entre os projetos de fundo de partici-
pação pública, têm-se, por exemplo: o projeto de conservação da área da bacia 
do rio transfronteiriço Quaraí/Cuareim pelas comunidades de Saladeiro, no 
Brasil, e La Estiva, no Uruguai; uma escola de pais para a capacitação para 
as mudanças climáticas nas comunidades de Ayolas (Paraguai) e Ituzaingó 
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(Argentina), ribeirinhas do rio Paraná; e a capacitação de docentes e auto-
ridades locais de Itatí (Argentina) e Itá Corá (Paraguai) para a recuperação 
de seu patrimônio hídrico diante da ocorrência de fenômenos hidrológicos 
recentes e para o turismo sustentável como promotor educacional nas conflu-
ências dos rios Pilcomayo e Paraguai (área transfronteiriça entre Argentina e 
Paraguai). 

Projeto prioritário do Programa Marco desde 2005, o Cultivando Água 
Boa (CAB), foi premiado pelas Nações Unidas em 2015 como “a melhor prá-
tica de gestão da água em nível global” e tem como objetivos principais “o 
cuidado e proteção dos recursos naturais da região, seu uso sustentável e a 
luta contra a pobreza através da melhora na qualidade de vida das pessoas 
que habitam a área da bacia” (CIC et al., 2016, p. 77). Segundo o relatório 
do CIC et al. (2016), o projeto CAB envolve a participação de atores locais 
dos campos econômico, social, político, ambiental e cultural, foi desenvolvido 
em seis pontos/microbacias da bacia do Paraná (Figura 1) e teve entre seus 
implementadores a empresa Itaipu Binacional, responsável pela hidrelétrica 
de mesmo nome.

Figura 1 - Mapa dos locais de implantação do projeto Cultivando Água Boa (CAB)

Fonte: CIC et al. (2016, p. 81, tradução nossa). 
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Ainda de acordo com o relatório Participación pública…, o subcomponente 
I.2 do Programa Marco, denominado “Participação Pública, Comunicação e 
Educação”, tem como objetivo 

[...] fortalecer a participação ativa, estruturada e responsável 
dos múltiplos atores e partes interessadas na formulação do 
PAE e outras atividades relacionadas com o desenvolvimento 
sustentável da Bacia, por meio da implantação do Programa de 
Participação Pública (PPP) projetado em fase de preparação do 
projeto (CIC et al., 2016, p. 27).

Dessa maneira, desenvolvido a partir dos resultados da etapa 1 do 
Programa Marco, originou-se o Programa de Ações Estratégicas (PAE) (CIC, 
2017). No texto de introdução do Programa (CIC, 2017, p. 11), há referência 
sobre o fato de a bacia do Prata ser “uma das bacias hidrográficas mais afeta-
das social e economicamente pelas inundações cíclicas e pelos períodos per-
sistentes de seca”, sobre a “série de desafios para reduzir a vulnerabilidade a 
desastres naturais e abordar a gestão ambiental e as necessidades da popula-
ção em situação de pobreza e de marginalidade” e sobre a “necessidade de um 
grande esforço na avaliação, conscientização e educação sobre a natureza”. O 
texto também apresenta uma lista de Temas Críticos Transfronteiriços (TCT) 
na bacia do Prata, diagnosticados no Programa Marco.

[...] eventos hidrológicos extremos, perda da qualidade da água, 
sedimentação dos corpos e cursos de água, alteração e perda da 
biodiversidade, uso não sustentável dos recursos de pesca, uso 
não sustentável dos aquíferos nas zonas críticas, conflitos pelo 
uso da água e impacto ambiental das culturas irrigadas, falta de 
planos de contingência de desastres, contaminação das águas e 
deterioração das condições sanitárias ambientais, limitações à 
navegação e desenvolvimento limitado do potencial hidroelétrico 
(CIC, 2017, p. 17).

O PAE da bacia do Prata foi estruturado com base em seis áreas estraté-
gicas: I. Gestão da informação; II. Planejamento, gestão e manejo sustentá-
vel dos recursos hídricos; III. Proteção/reabilitação ambiental; IV. Educação, 
comunicação e participação pública; V. Pesquisa e desenvolvimento tecnoló-
gico; VI. Fortalecimento institucional. Como este trabalho tem foco na área de 
educação e capacitação, destaca-se aqui a área IV, que se apresenta subdividida 
em dois componentes: IV.1 Educação ambiental (que terá aqui sua descrição 
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priorizada); e IV.2 Comunicação e participação pública. O texto do Programa 
chama a atenção para o fato desta área ser “transversal a todas as áreas estra-
tégicas, uma vez que é constituída essencialmente por instrumentos adotados 
pelos países para o desenvolvimento e gestão sustentáveis” (CIC, 2017, p. 95).

A área IV do PAE da bacia do Prata traz como objetivos “educar, cons-
cientizar, capacitar, divulgar informações e preparar a sociedade para ter uma 
maior e melhor participação na solução dos TCT e no desenvolvimento sus-
tentável da Bacia” (CIC, 2017, p. 23), e evidencia a conscientização da popu-
lação sobre os problemas, o estímulo à adoção de práticas sustentáveis e a 
formação de usuários da água e do solo no meio rural. O componente IV.1 
apresenta suas ações estratégicas divididas em dois programas: um programa 
de educação ambiental (IV.1.1) e um programa de formação e extensão rural 
(IV.1.2) (Figura 2). 

O programa IV.1.1 espera resultados em médio e longo prazo e propõe edu-
cação e conscientização ligadas ao desenvolvimento sustentável e às mudan-
ças climáticas, focando em “temas socioambientais tais como saneamento, 
uso sustentável de aquíferos, prevenção e mitigação de riscos e turismo sus-
tentável” (CIC, 2017, p. 23). Promete o estímulo à participação da comunidade 
e a utilização  de “critérios pedagógicos adequados e adaptados aos países, 
ao meio social e ao tema” (CIC, 2017, p. 23). O programa IV.1.2, de caráter 
permanente, contínuo e de longo prazo, abrange “programas de capacita-
ção, extensão e conscientização em práticas de manejo dos recursos hídricos, 
garantindo a GIRH e a conservação dos solos” (CIC, 2017, p. 23), incluindo o 
treinamento para técnicas sustentáveis de pesca e produção de peixes nativos.
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Figura 2 - Atividades de ação estratégica previstas na área IV

Fonte: CIC (2017, p. 98).
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Além da atuação do CIC, a educação e a capacitação hídricas para a bacia 
do Prata também estão vinculadas aos programas, projetos e planos de ação 
do Mercosul. Porém, até o momento deste trabalho, no final de 2021, o último 
Plano de Ação disponível no site do Mercosul Educacional (que não era atuali-
zado desde 2019) estava previsto para o quadriênio 2016-2020, não havendo 
nada posterior a 2020 (as ações teriam sido paralisadas diante da situação de 
pandemia de Covid-19?).

O Plano de Ação do Mercosul 2016-2020 está baseado em quatro eixos, 
sendo eles: 1. Gerar e difundir o conhecimento; 2. Mobilidade para a integra-
ção regional; 3. Qualidade e equidade; e 4. Inclusão e participação social. O 
eixo Gerar e Difundir Conhecimento tem como objetivos, além do descrito 
no próprio título de eixo, compartilhar experiências e informações de inte-
resse geral dos países-membros e associados, em escala nacional e regional 
(Mercosul Educacional, [2021]; Mercosur, 2017). Além disso, prevê sistemati-
zação dos conhecimentos e práticas educacionais, elaboração de documentos 
de orientação sobre o ensino médio, o fortalecimento da produção científica 
latino-americana, investigações, reflexões e difusão de conhecimentos na 
Educação Superior nos países do Mercosul, incluindo intercâmbios acadêmi-
cos e formação docente (Mercosul Educacional, [2021]). O plano de ação não 
prevê, pelo menos não diretamente, educação ambiental ou educação e capa-
citação hídricas, apesar de prever mobilidade para a integração regional, no 
que diz respeito à educação, nas zonas de fronteira. Atualmente, são apresen-
tados dez programas e projetos vigentes para a educação superior (nenhum 
dos acordos cita diretamente a questão da água ou da bacia do Prata). 

Como afirma Galano (2009, p. 17), “é vital para o destino da Bacia do 
Prata, para o império de uma ‘democracia da água’, para um novo pacto entre 
sociedade e natureza, uma economia ambientalmente sustentável e uma polí-
tica da diversidade, que possamos nos reapropriar dos lugares”. Nesse sen-
tido, educar e capacitar as comunidades para o uso e a gestão dos recursos 
hídricos, de modo efetivo, é um passo importante em direção a uma melhor 
qualidade de vida e uma relação mais sustentável com o ambiente ao qual elas 
pertencem.

4. Conclusões
Apesar de as primeiras tendências de educação ambiental tratarem o 

ambiente sob o viés de “problema”, e alguns discursos atuais ainda terem esse 
foco, grande parte dos estudiosos do tema entende que a visão de humani-
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dade separada da natureza é ultrapassada e incorreta. Assim, se existem “pro-
blemas ambientais”, é importante lembrar que a humanidade faz parte deles, 
e, por isso, é imprescindível que esses problemas, além de serem identificados, 
sejam resolvidos, mitigados ou até evitados, sendo a educação e a capacitação 
da comunidade uma das principais ferramentas nessa direção. 

Por meio da educação e capacitação hídricas, em áreas de bacias transfron-
teiriças ou não, estimula-se a gestão compartilhada, envolvendo os agentes 
das comunidades locais e os demais atores implicados, e o uso sustentável 
dos recursos hídricos, fortalecendo o caminho que pode levar à conquista 
das metas do ODS 6. Para isso, é preciso estimular a criação de novos pro-
jetos e ampliar os existentes para outras áreas, estabelecendo parcerias que 
empoderem as comunidades e que levem a uma mudança real, em direção à 
sustentabilidade, nas relações entre ser humano e recursos naturais. 
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1. Introdução
A bacia hidrográfica do Paraguai é uma das sub-bacias que compõem a bacia 
hidrográfica do Prata, que é a segunda maior da América do Sul. Quatro 
Estados – Brasil, Bolívia, Paraguai e Argentina – compartilham suas águas. 
O curso principal de água da bacia, o rio Paraguai, ora é contíguo e estabe-
lece o limite da fronteira territorial entre países, assim como seus afluentes, 
o rio Apa (Brasil e Paraguai) e o rio Pilcomayo (Argentina e Paraguai), ora 
passa a ser sucessivo e escoa de um Estado a outro. Essa situação relativa-
mente comum em uma bacia transfronteiriça acarreta uma complexa discus-
são sobre governança da água, que vai da escala local à internacional, e que 
envolve necessariamente o conceito de “soberania”. 

Aproximadamente 2,8 bilhões de pessoas vivem em 310 bacias hidrográ-
ficas transfronteiriças no mundo (OSU, 2022). Grande parte das populações 
nessas bacias estão diante de situações alarmantes, sobretudo por conta do 
aumento do estresse hídrico, sendo que mais da metade está em bacias com-
partilhadas entre países que enfrentam crescentes riscos relacionados à má 
qualidade da água (UNEP-DHI; UNEP, 2016a; UNEP-DHI; UNEP, 2016b). 
Diante da valoração atribuída pelo mercado à água e, por consequência, do 
aumento dos usos múltiplos muitas vezes conflitantes dos recursos hídricos, 
questiona-se até que ponto o processo de governança pode interferir para 
atenuar ou agravar essas situações em bacias que compartilham águas entre 
diferentes Estados, e como estes, por sua vez, se posicionarão frente ao com-
partilhamento de suas águas.

O levantamento de indicadores TWAP (UNEP-DHI; UNEP, 2016a; 
UNEP-DHI; UNEP, 2016b) avaliou os riscos relativos para as sociedades e 
ecossistemas de 268 bacias transfronteiriças no mundo, seguindo a escala: 
1. Muito baixo; 2. Baixo; 3. Moderado; 4. Alto; e 5. Muito alto. Para a bacia do 
Paraguai não foram analisados dados específicos, pois ela integra a análise 
feita sobre a bacia do Prata, que apresentou  risco 5 para poluição residual da 
água para todos os países que a compõem, escala 4 de pressão para os ecossis-
temas, sobretudo por conta da fragmentação dos rios, escala 4 para a gover-
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nança, e nível 5 para os índices socioeconômicos. Portanto, é uma situação de 
riscos altos e muito altos para a sociedade e os ecossistemas em relação aos 
cursos de água. 

A bacia do Paraguai, especificamente, vem sofrendo impactos referen-
tes à escassez de água por conta da intensificação de eventos extremos, dos 
impactos ambientais provocados pelas atividades econômicas, pelas crescen-
tes queimadas no Pantanal, entre outros. Esses problemas são acentuados 
por uma gestão ineficaz da água, frente ao aumento da demanda dos usos 
múltiplos dos recursos hídricos.

Comumente na literatura, a bacia do Paraguai é apresentada com a divisão 
entre as regiões do Alto Paraguai e Baixo Paraguai, e, de acordo com essa pers-
pectiva, essas regiões apresentam alguns impactos predominantes. Na região 
do Alto Paraguai, prevalecem as perdas de ecossistemas terrestres, conflito 
entre a navegação e o ambiente, grande sedimentação dos cursos de água e 
contaminação da água e do solo por atividades agrícolas. No Baixo Paraguai, 
prevalecem os impactos relacionados à erosão e às alterações morfológicas 
fluviais, contaminação por atividades minerais, contaminação da água por 
atividades urbanas e industriais e vulnerabilidades ocasionadas por inunda-
ções (CIC, 2017). 

Vale destacar que na bacia do Paraguai está o corredor de áreas úmidas 
doces considerado o mais extenso do planeta (Rabelo et al., 2021), que inclui 
a formação complexa do Pantanal, com importância socioambiental regional 
e internacional. O rio Paraguai compõe a hidrovia Paraná-Paraguai, corredor 
que liga a região central da América do Sul ao oceano Atlântico, por onde 
ocorre o transporte de grande parte das commodities agrícolas e minerais, que 
são as principais matrizes de exportação do continente. Estas são situações 
que reforçam a importância das reflexões sobre o compartilhamento da água 
na bacia por diferentes países.

O presente capítulo busca explorar toda essa problemática que interrela-
ciona a governança da água, os usos múltiplos e, por vezes, conflitantes dos 
recursos hídricos, e o conceito de “soberania”, tendo como área de estudos 
a bacia do rio Paraguai e como base metodológica principal o levantamento 
realizado pela autora por ocasião de sua pesquisa pós-doutoral1, com o recorte 

1. A pesquisa foi desenvolvida junto ao Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, entre os anos de 2021 e 2022, a partir 
de levantamento bibliográfico e documental, e aplicação de entrevistas com atores-chave da bacia 
do Paraguai. 
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nas relações entre Brasil e Paraguai. Para tanto, o capítulo foi organizado da 
seguinte forma: primeiro será feita uma discussão sobre o conceito de “gover-
nança” e, em seguida, sobre “soberania”, para enfim relacionar os conceitos às 
situações postas na bacia do Paraguai e, finalmente, apresentar a conclusão.

2. Governança da água: questões conceituais
O termo “governança da água” foi cunhado de fato pela primeira vez no 

Fórum Mundial da Água, no ano 2000, ganhando destaque na Conferência 
Internacional sobre Água Doce em Bonn, no ano seguinte, pois, além de uma 
gama de atores participantes do evento, organismos internacionais como o 
Banco Mundial começaram a financiar projetos específicos para “melhorar” 
a governança das águas (Lautze et al., 2011). Mas, em uma análise do estudo 
de Ribeiro (2008a) sobre a água na Ordem Ambiental Internacional, apre-
ende-se que o processo da governança da água começou antes mesmo de o 
termo ser forjado. A sugestão para a criação de um organismo internacional 
na Conferência de Mar del Plata, em 1977, já era um prelúdio do que estava 
por vir. No entanto, a racionalidade que estava nascendo e influenciando 
a opinião pública sobre a importância da água era a que absorvia a lógica 
do mercado, pois partia do princípio de que a água deveria ter um valor 
econômico (Ribeiro, 2008a).  

Entre os anos 2001 e 2004, programas e organismos internacionais ver-
saram sobre a governança da água, com alguns aspectos distintos. Quatro se 
destacam por serem amplamente utilizados na literatura e por organizações. 
As definições são apresentadas no Quadro 1, organizado com base em Lautze 
et al. (2011) e Jacobi et al. (2020). 
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Embora seja possível observar um avanço no sentido de incorporar a 
dimensão social e política ao conceito de governança da água, praticamente 
todas as definições apresentadas no Quadro 1 tratam principalmente da ges-
tão dos recursos hídricos, situação específica que atribui valor econômico à 
água. Isso corrobora a análise de Ribeiro (2008a) sobre a visão mundial da 
água como um negócio, que objetiva no fim a privatização, tal como se viven-
cia atualmente com o índice Nasdaq Veles California Water (NQH2O) e a 
negociação dos direitos de uso da água.

Além disso, a presença dos múltiplos atores nas definições apresentadas 
no quadro não garante a necessária politização em torno do tema. A ques-
tão que envolve a presença dos atores no processo político da governança da 
água deve ser retratada à luz da escala de participação de cada ator, conforme 

Conceituação – Governança Fonte – Organização
Os diferentes mecanismos políticos, sociais e administrativos 
que devem existir para desenvolver e gerenciar os recursos 
hídricos e a prestação de serviços hídricos em diferentes níveis 
da sociedade.

GWP-MED
(GWP, 2001)

A gama de sistemas  políticos, sociais, econômicos e 
administrativos que estão em vigor para desenvolver e gerenciar 
os recursos hídricos e a prestação de serviços hídricos, em 
diferentes níveis da sociedade.

Global Water 
Partenrship
(GWP, 2002)

Os processos e instituições políticas, econômicas e sociais pelas 
quais os governos, a sociedade civil e o setor privado tomam 
decisões sobre a melhor forma de usar, desenvolver e gerenciar 
os recursos hídricos.

PNUD (2004)

Gama de regras políticas, institucionais e administrativas, 
práticas e processos (formais e informais) através dos quais as 
decisões são tomadas e implementadas, as partes interessadas 
podem articularseus interesses e ter suas preocupações consi-
deradas, e os tomadores de decisão são responsabilizados pela 
gestão da água.

OECD (2015, tradução 
nossa)

Fonte: Adaptado de Lautze et al. (2011) e Jacobi et al. (2020).

Quadro 1 - Definições sobre governança da água
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observou Barbosa (2019), e com base nas escadas de participação propostas 
por Arnstei (1969). 

Vale destacar que a gestão diz respeito à dimensão operacional, à gestão 
dos serviços, do monitoramento, aos aspectos de regulação e uso da água, 
bem como ao planejamento, à construção e à operação de obras (Jacobi et al., 
2020), que está, por exemplo, na base da mudança que ocorreu no Brasil em 
2019, quando a gestão dos recursos hídricos passou do Ministério do Meio 
Ambiente para o Ministério do Desenvolvimento Regional, visando a pratici-
dade, a eficiência e a infraestrutura hídrica. No entanto, a governança da água 
fornece a estrutura para decidir e realizar atividades de gestão (Lautze et al., 
2011). A gestão, portanto, compõe o processo de governança. 

Visar a praticidade, a eficiência e a infraestrutura como objetivo princi-
pal de todo o processo é parte de uma racionalidade tecnicista e mercadoló-
gica (Sant’Anna, 2011), que nega o caminho construtivo ao longo do próprio 
processo e é contrário à visão adotada no presente estudo. Neste, admite-se 
a governança como um complexo processo político de diálogo e negociação 
sobre a água e os recursos hídricos, com variadas escalas de participação, nas 
quais cada parte interessada tem seus valores e objetivos finais e os meios para 
alcançá-los (Castro, 2007).

O elemento político para se compreender o que é governança da água é 
fundamental, já que esta abrange “a forma como a política alocativa e regula-
tória é exercida na gestão das águas e de outros recursos naturais e abraça ins-
tituições formais e informais pelas quais a autoridade é exercida” (Batchelor, 
2007, p. 2, tradução nossa). O elemento político refletirá as realidades em 
diferentes níveis, do local ao internacional, e, por isso, a governança da água 
diz muito mais sobre a forma como as decisões são tomadas, do que sobre 
as próprias decisões (Batchelor, 2007). Como não é possível que todos que 
residem em uma bacia hidrográfica tomem decisões, é necessário incluir no 
conceito de governança outro conceito, o da representação, que por sua vez é 
composto por diversos outros elementos, conforme estudou Barbosa (2019), 
como, por exemplo, a corresponsabilidade e a difusão de informações para 
a tomada de decisão, que levam à indagação: quem os representantes das 
instituições, dos segmentos sociais e setoriais envolvidos no processo estão 
“representando”?

Para bacias transfronteiriças, as diretrizes internacionais normalmente 
recomendam que a governança seja coordenada entre todos os Estados que a 
compartilham e, portanto, abarque de forma ampla representantes de diver-



86FLÁVIA DARRE BARBOSA

sos segmentos. Um exemplo é a Diretiva Quadro da Água da União Europeia 
– Diretiva 2000/60/CE (DQA) –, que indica, para bacias internacionais 
compartilhadas entre dois ou mais Estados, uma governança coordenada 
considerando a bacia em sua totalidade (European Commission, 2000; 
Parlamento Europeu; Conselho da União Europeia, 2000). Importante frisar 
que a bacia hidrográfica passou a ser o território ideal para a gestão da água 
e dos recursos hídricos do nível local ao internacional, sobretudo a partir da 
Conferência de Dublin na década de 1990 (Ribeiro, 2008a).

Para águas transfronteiriças, a governança normalmente irá ocorrer por 
meio da formalização de instrumentos de gestão, como acordos e tratados, 
e organizações de instituições conjuntas entre Estados ribeirinhos, com um 
poder de decisão maior dado a cada Estado em sua área territorial (Villar; 
Ribeiro; Sant’Anna, 2018), que caminham, ou não, para a cooperação. Mas, 
frisa-se que o acordo não é capaz de resolver todos os conflitos em uma bacia 
transfronteiriça, e muito menos envolver todos os atores (Villar; Ribeiro; 
Sant’Anna, 2018), embora os acordos bem estruturados – com discriminação 
da estrutura da governança, dos projetos e metas, recursos financeiros e as 
capacitadas estatais bem definidas – sejam fundamentais em bacias trans-
fronteiriças, pois são um passo para a cooperação e legitimação de ações que 
venham a ocorrer.

Sant’Anna (2011) discute quatro abordagens para o processo de gover-
nança da água: governança em uma visão tradicional, para resolver questões 
na escala local; escala nacional, colocando os interesses domésticos em pri-
meiro lugar; escala da bacia hidrográfica; e governança global, que inter-rela-
ciona todas as outras abordagens e que abarca a participação de instituições 
políticas internacionais no processo, como é o caso da DQA citada ante-
riormente. Na América do Sul e para a bacia do Paraguai, não há ainda uma 
diretiva específica sobre governança da água, mas as legislações dos Estados 
estabelecem a bacia hidrográfica como unidade para a gestão dos recursos 
hídricos. Refletindo a partir da abordagem de Sant’Anna, esse fato coloca, em 
teoria, a escala da bacia hidrográfica como central no processo de governança 
da água, porém, na prática, o que se percebe é o predomínio da escala nacional.

3. A água pelas fronteiras da soberania do Estado
O ator principal que conduz o processo de governança da água é o Estado, 

que possui a soberania no território e sobre os recursos que nele estão. Por 
isso, para que ocorra um processo de governança que promova uma gestão 
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sustentável e equitativa da água para todas as partes envolvidas, em uma bacia 
compartilhada, é necessária a reflexão sobre qual tipo ou modelo de soberania 
será exercido pelos Estados ribeirinhos.

Entre outras formas, o conceito de “soberania” pode ser definido, em linhas 
gerais, como o domínio sobre um território (Ribeiro, 2012). Ribeiro (2012) 
faz uma discussão importante sobre a soberania para a gestão da água, reto-
mando os clássicos até o debate contemporâneo. Sua abordagem deu a base 
para que, no presente estudo, a definição de soberania em relação ao Estado, 
povo e território aproxime-se do entendimento do contratualista Rousseau, 
no sentido de entender que um Estado soberano é aquele que expressa os 
desejos do seu povo, e a soberania deve ser o resultado de uma construção 
coletiva e limitar-se a uma autoridade que termina na fronteira do país, o que 
ainda hoje parece ser uma utopia em alguns casos. 

Para Ribeiro (2012), a soberania clássica é a que perdura até hoje nas rela-
ções internacionais. Esta está apoiada nas concepções de Hobbes e Bodin, e o 
que importa é o exercício do poder pelo soberano sem a interferência estran-
geira. Quando aplicada a situações que envolvem águas transfronteiriças 
em uma bacia compartilhada, pode desencadear conflitos, uma vez que cada 
Estado ribeirinho da bacia não renuncia ao domínio sobre os recursos natu-
rais de seu território (Ribeiro, 2012). Nesse caso, uma vez que as águas de uma 
bacia transfronteiriça são compartilhadas entre Estados, um impacto produ-
zido em um Estado ribeirinho ultrapassa fronteiras e recai sobre o território 
de todos os outros (Ribeiro, 2008b; Sant’Anna; Villar, 2014), e, a partir da 
definição clássica de soberania, dificilmente se avançaria para um acordo de 
cooperação entre as partes. Frisa-se que os impactos em uma bacia hidrográ-
fica transfronteiriça podem ser de ordem econômica, ambiental, social, entre 
outras, assim como em bacias hidrográficas de escala subnacional, porém, 
em bacias transfronteiriças, envolvem as relações de poder e soberania dos e 
entre Estados ribeirinhos (Ribeiro, 2008b).

Também é importante frisar a máxima de que a água não obedece aos limites 
das fronteiras territoriais de um país, o que coloca em cena outra forma de exer-
cer a soberania: a soberania interdependente. Esta exigiria a atuação conjunta 
de países limítrofes em temas transfronteiriços (Ribeiro, 2012), como é o caso 
das águas que atravessam fronteiras na bacia do Paraguai. Por isso, vale resga-
tar brevemente os conceitos de “fronteira” e “território”.

O território, conforme o entendimento de Sant’Anna e Villar (2014), pode 
ser definido como uma área apropriada por um grupo social, onde há o exer-
cício de poder. Em um sentido restrito, o território pode ser definido como 
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o nome político para o espaço de um país (Sant’Anna; Villar, 2014), e, nesse 
sentido, é possível uma reflexão sobre os limites da fronteira. “No Estado 
moderno, as fronteiras são concebidas como uma questão de segurança nacio-
nal e representam a garantia da soberania e da integridade territorial do país” 
(Sant’Anna; Villar, 2014, p. 1093). A fronteira deve garantir o controle sobre 
o território, sendo o limite de contato, com caráter separador ou integrador. 
O país, por sua vez, é regido pelas leis internas, ao mesmo tempo em que con-
trola a entrada e saída de seu território na fronteira (Sant’Anna; Villar, 2014).

Assim, e levando em conta os conceitos de “soberania”, “fronteira” e “águas 
transfronteiriças”, recorremos a Ribeiro (2008a) para remeter à Convenção 
de Cursos d’Água Internacionais do ano de 1997 e três situações. Uma pri-
meira diz que um país pode usufruir de seus cursos de água da forma como 
achar mais conveniente, já que tem a soberania absoluta em seu território e, 
portanto, não precisaria se preocupar com os países vizinhos. Nesse sentido, a 
fronteira entre países seria um elemento delimitador determinante para ações 
de gestão da água, e a soberania estaria pautada em um hard power, conforme 
a concepção de Zeitoun, Mirumachi e Warner (2011). Esses autores trazem 
uma análise sobre duas formas em que o Estado e as instituições exercem o 
poder para ações de cooperação na gestão da água: o soft power, que moldaria 
o resultado de um possível conflito; e outra seria envolver o uso da força com 
hard power, na bacia transfronteiriça, que tenderia a não cooperação. No caso 
da soberania territorial absoluta, ao que parece, as relações de poder entre 
Estados estariam bem estabelecidas e fortalecidas pelas fronteiras, e a gestão 
da água na escala nacional estaria condicionada por uma estrutura com racio-
nalidade realista e determinista do conceito clássico de soberania com hard 
power.

Na segunda situação, menciona-se a integridade territorial absoluta, e a 
água de uma bacia transfronteiriça seria considerada propriedade comum das 
partes, por estar em dois territórios. A fronteira, mesmo sendo delimitadora 
entre os territórios dos países, poderia ser atravessada, em medidas como um 
poder de veto na gestão da água. Nessa situação, as relações entre Estados 
parecem estar pautadas por uma racionalidade mais tecnicista, com uma 
fronteira com potencial integrador, embora não haja garantia desse potencial 
e de uma soberania que adotaria regras de coexistência, conforme adotado 
pelo Direito Internacional2. 

2. Ver Ribeiro (2012).
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Na terceira situação colocada pela Convenção, cada Estado ribeirinho teria 
sua soberania territorial limitada com certa autonomia em relação às ações na 
bacia, na medida em que não prejudicasse seus vizinhos, e essa seria a forma 
mais ideal de gestão. Nessa situação, seria exercida a doutrina do uso equita-
tivo (Ribeiro, 2008a), que poderia avançar para a soberania interdependente, 
ou ainda uma soberania “solidária”. 

Essa terceira forma parece dar a base para o estabelecimento de outros 
limites, ou uma outra fronteira, além da já existente entre os países. Essa nova 
fronteira estabelecer-se-ia a partir dos divisores naturais da bacia hidrográfica 
transfronteiriça, e a partir dela surgiriam possíveis acordos e ações de gestão 
de conflito pelo uso da água, que poderiam promover – ou não – uma inte-
gração regional, marcando outra territorialidade. A nova fronteira, delimitada 
agora pela bacia hidrográfica, seria sobreposta às fronteiras de determinado 
país, e iria ao encontro do sentido mais amplo e generalista de território, 
sendo este entendido, conforme Santos e Silveira (2001), como uma extensão 
do espaço apropriado e usado, e no seu uso, ou no uso que se faz dele, estaria 
sua importância. 

No avanço para uma soberania “solidária”, a bacia hidrográfica compar-
tilhada entre Estados poderia promover uma situação de uso equitativo da 
água a partir de uma mudança real de paradigma de governança, que levasse 
em conta as necessidades da bacia, e não dos atores hegemônicos que nela 
estão. Acrescenta-se que na bacia hidrográfica também estão os lugares, e a 
soma desses lugares de maneira horizontal formam um território composto 
por outros territórios e territorialidades, segundo pensamento emprestado 
de Ribeiro (2005). O olhar horizontal sobre esses lugares promove um novo 
reconhecimento sobre a bacia hidrográfica. Quando aplicado à discussão 
sobre governança e soberania, outras formas de compreender horizontalida-
des e verticalidades podem ocorrer e contribuir para que se percebam novas 
horizontalidades, como sugere Milton Santos (2021), e para que seja possível 
ultrapassar a perversidade neoliberal hegemônica e a soberania clássica, pro-
movendo uma discussão que interiorize de fato a diversidade cultural e um 
entendimento diversificado da água e da bacia hidrográfica, sem cair em uma 
“armadilha utópica”.

Conforme Ribeiro (2017), a utopia realizável é o devir, o vir a ser, “uma 
alternativa aplicável de um projeto político” construído a partir das ideias 
coletivas e do diálogo, que “fuja dos modelos em curso, que estão baseados 
na exploração humana dos recursos naturais e na produção de resíduos em 
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larga escala” (Ribeiro, 2017, p. 264). Cunha-se para o presente texto o termo 
“armadilha utópica”, seguindo o raciocínio de Ribeiro (2017), que seria um 
projeto político sem base no real e sem uma matriz concreta, o que, no final 
das contas, contribuiria para manter os impactos ambientais e culturais, 
as assimetrias e os conflitos, e uma soberania pautada em um poder duro e 
determinista em uma bacia hidrográfica.

4. Um tipo ideal de governança é possível?
Inicia-se esta breve discussão acrescentando-se outras reflexões: é possível 

um equilíbrio de poder entre os Estados ribeirinhos em uma bacia comparti-
lhada rumo à soberania interdependente? Qual seria o ideal de governança? 
Os acordos de cooperação são a solução para que se exerça um compartilha-
mento das águas entre Estados, de forma equitativa entre os usos múltiplos, 
considerando a segurança hídrica, as necessidades das comunidades e dos 
ecossistemas?

Conforme Zeitoun, Mirumachi e Warner (2011), sempre existirão vence-
dores e perdedores nas relações de poder e soberania entre Estados, e alguns 
atores podem inclusive alterar seus interesses para buscar o melhor de uma 
determinada situação a seu favor. Partindo da análise desses autores, é possí-
vel vislumbrar algumas situações. Frisa-se que todas elas ocorrem em Estados 
democráticos.

Uma primeira é quando o processo de governança da água está centra-
lizado exclusivamente no Estado, em um modelo de soberania clássica, que 
pode, todavia, não corresponder a uma política de Estado, mas a uma política 
de governo, o que pode tornar as decisões ainda mais instáveis. Ao centralizar 
as decisões no Estado, a política de governo está implicando diretamente nas 
organizações institucionais que irão gerir a água e, consequentemente, nas 
situações de conflito ou cooperação, mas não implica necessariamente nas 
disputas diretas pela água (Wolf, 2018).

Em uma segunda situação, a política de governo adotada poderá enfra-
quecer a soberania do Estado no território, o que pode gerar um desgaste na 
diplomacia, interferindo nas ações de cooperação, desestabilizando o pro-
cesso de governança, enfraquecendo as instituições e dificultando a participa-
ção de todos os segmentos sociais no processo.

A terceira situação pode ser discutida retomando o debate para as regiões 
de fronteira. Sant’Anna e Villar (2014) trazem uma argumentação interes-
sante sobre quem reside – e foca-se aqui nas comunidades locais/sociedade 
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civil – nas áreas de fronteira entre Estados que não são militarizadas e que 
no dia a dia não percebe de fato a fronteira e mantém suas relações intensas. 
Essas relações podem estabelecer uma identidade que passa a ser explicada 
pelo conceito de “lugar”, e, nesse caso, a soberania dos Estados parece não ser 
um fator limitante para decisões compartilhadas a nível local. Desse modo, 
os componentes técnicos do processo de governança precisam dar conta de 
realizar as interações entre os diferentes níveis.

Ainda, aspectos liberais desenvolvimentistas dos Estados podem vir dis-
farçados de um ideal integrador participativo, quando na verdade cooptam ou 
excluem segmentos da sociedade no processo de governança, sobretudo as 
comunidades locais. Embora mostrem-se com uma soberania de coexistência, 
na verdade estão exercendo a soberania clássica. Ao serem entorpecidas por 
um ideal do Estado que diz ser participativo, comunidades locais muitas vezes 
passam a ser segmentos excluídos ou manipulados ao longo do processo.

Para Wolf (2018), embora o foco das águas internacionais na imprensa 
esteja voltado aos conflitos, o debate contemporâneo internacional gira em 
torno da cooperação, e há uma grande resiliência nas instituições criadas para 
administrar os conflitos, mesmo quando acirrados. Contudo, em determi-
nado momento, um dos países ribeirinhos de uma bacia pode implementar 
um projeto que, segundo Wolf (2018), impactará seu país vizinho, sobretudo 
na ausência de instituições para resolução de conflito, ou quando essas ins-
tituições não estão fortalecidas, e então o conflito terá que ser resolvido de 
outra forma, envolvendo o poder judiciário, ou com aplicação de um hard 
power estatal. 

Não se vislumbra uma resposta uníssona para todas as reflexões feitas no 
início desta seção. O que fica é que o processo de governança deve ser anali-
sado caso a caso, pois não é possível uniformizar valores, aspectos culturais 
e sociais, ou as formas de governos e o exercício da soberania dos Estados 
ribeirinhos em uma bacia. O importante é que se avance para o entendimento 
de um direito humano de acesso à água de qualidade e quantidade, e que o 
esforço seja no sentido da cooperação entre todas as partes. Conforme dis-
corre Ribeiro (2012, n.p.),

Os recursos naturais ganham ou perdem importância ao longo 
do tempo. Com a água é diferente. Ela permanece fundamental 
pelo seu uso na dessedentação humana, mas também pelo seu 
emprego para a produção da base material da existência, seja na 
produção de abrigos seja na produção de alimentos.
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E acrescenta-se: a água é um direito também da natureza, mas esta é uma 
discussão para outra oportunidade.

5. Avanços e desafios na bacia do Paraguai e relações bilate-
rais Brasil e Paraguai

A história na região da bacia do Paraguai tem um contexto marcado por 
conflitos pelo domínio das águas e pelas vias de navegação, que são causas, 
segundo diversos autores, para o Tratado da Tríplice Aliança e a grande guerra 
no século XIX, que impactou gravemente a soberania do território paraguaio. 
Historicamente, os maiores conflitos na região sempre abarcaram a hegemo-
nia da bacia do Prata (Brito; Missio, 2019). É o caso das grandes obras de 
infraestrutura que envolvem os recursos hídricos, como a Ponte da Amizade e 
a Itaipu Binacional, que aproximaram Brasil e Paraguai (Brito; Missio, 2019) 
em uma relação que constantemente permeia o conflito e a cooperação e 
demonstra um exercício da soberania de coexistência entre os países. É pos-
sível a afirmação de que a água pauta as principais questões que envolvem o 
contexto histórico e de ocupação e delimitação dos territórios na região. 

Na bacia do Paraguai existem poucos instrumentos de gestão, como acor-
dos de cooperação para a gestão da água, considerando as relações bilaterais 
entre Brasil e Paraguai. Os dois países são signatários do Tratado do Prata e 
fazem parte do Comitê Intergovernamental Coordenador da Bacia do Prata 
(CIC). Segundo o documento da Agência Nacional de Águas e Saneamento 
(ANA, 2017, p. 40) sobre a bacia do Paraguai,  

As relações entre os Estados, no que diz respeito aos usos das 
águas transfronteiriças, se embasam prioritariamente em regras 
do direito costumeiro aceitas ou consentidas por eles, ou em 
regras acertadas em acordos multilaterais ou bilaterais entre os 
estados ribeirinhos. 

Conforme Villar, Ribeiro e Sant’Anna (2018), o CIC e o Tratado podem ser 
considerados marcos da criação de um quadro institucional para gerenciar os 
recursos hídricos transfronteiriços na bacia do Prata. O Tratado formalizou 
a bacia hidrográfica como unidade de gerenciamento dos recursos hídricos e 
promoveu a cooperação internacional, que se concentrou nos rios contíguos 
por conta da soberania dos Estados. O CIC foi o órgão criado para alcançar 
os objetivos do Tratado. Porém, questiona-se o fato de que sua composição 
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está centrada no Ministério das Relações Exteriores, e por isso as ações não 
são descentralizadas para as sub-bacias do Prata, mas acabam sendo direcio-
nadas aos interesses dos governos (Sant’Anna; Villar, 2014), sobretudo para 
o aproveitamento energético. 

Em rios sucessivos, como é o caso do maior trecho do rio Paraguai, ainda 
há uma lacuna de como resolver a questão da soberania territorial e compati-
bilizar a gestão da água no processo de governança. Não se avançou para um 
acordo internacional ou para um instrumento que promova a gestão consi-
derando a bacia em sua totalidade, como, por exemplo, um Plano da Bacia 
Internacional do Rio Paraguai. E, conforme mencionado anteriormente, tam-
bém não há uma diretiva específica para bacias transfronteiriças. Essa situ-
ação é agravada pelos desafios advindos do processo de governança interno 
dos países. 

O Paraguai está organizado em um Estado social de direito, unitário, 
indivisível e descentralizado, sendo os recursos hídricos superficiais e sub-
terrâneos suas propriedades de domínio público (Paraguay, 1992, 2007), e 
não há em sua Constituição qualquer menção sobre gestão das águas trans-
fronteiriças. Essas águas são coordenadas pelo Ministério das Relações 
Exteriores (Brito; Missio, 2019), juntamente como o Ministerio del Ambiente 
y Desarrollo Sostenible (MADES), que também tem a competência sobre a 
política de recursos hídricos e, até 2018, era Secretaria del Ambiente (SEAM). 
A política de água do Paraguai foi estabelecida pela Lei nº 3239 de 2007, e, 
após quase quinze anos da sua formulação, há uma grande dificuldade em 
sua regulamentação e implementação, principalmente porque não há acordo 
entre o setor privado e demais setores para determinar o valor referente ao 
instrumento da cobrança dos recursos hídricos.

O Plano Nacional para a Gestão dos Recursos Hídricos, instrumento prin-
cipal da gestão, até a data do presente texto não estava finalizado. Além disso, 
nota-se uma grande interferência de instituições internacionais no processo 
de governança da água no Paraguai, sobretudo do Banco Mundial e do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, para realizar o ordenamento institucio-
nal. Essa situação demonstra uma soberania enfraquecida do Estado sobre 
o processo de governança da água, que, por sua vez, não considera de forma 
ampla todos os segmentos da sociedade, mesmo com a organização e criação 
dos colegiados deliberativos, denominados de Consejos de Agua. Os maio-
res avanços para um processo de governança adequado estão associados aos 
governos progressistas do Paraguai, entre os anos de 2008 e 2012. 
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O Estado brasileiro está organizado em uma república federativa que 
compreende a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, todos 
autônomos (Brasil, 1988). A todos eles cabe “registrar, acompanhar e fisca-
lizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos 
e minerais em seus territórios” (Brasil, 1988, Inciso XI - Cap. II, Art. 23). A 
Constituição Federal determina a dominialidade dos cursos de água. Rios e 
correntes de água em terrenos do domínio da União, ou que banhem mais de 
um estado e sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território 
estrangeiro, ou dele provenham, pertencem à União. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei Federal nº 9.433 
de 1997, determina que o planejamento na gestão ocorra por meio do ins-
trumento do Plano Nacional de Bacia Hidrográfica. A PNRH brasileira tem 
o caráter descentralizado e participativo, que é aplicado por uma complexa 
estrutura que inclui colegiados deliberativos – Comitês de Bacia Hidrográfica 
(CBH), Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos (CERH) e Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), órgãos gestores e agências de água. 
Contudo, após a eleição do governo de direita liberal de Jair Bolsonaro, no 
ano de 2018, toda essa estrutura vem sofrendo grandes alterações, com redu-
ção da participação da sociedade civil no processo e centralização das deci-
sões no Estado. A Pasta dos recursos hídricos passou do Ministério do Meio 
Ambiente para o Ministério do Desenvolvimento Regional, e passa a ser 
administrada pela Secretaria de Segurança Hídrica, e não mais pela Secretaria 
dos Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental (SRHQ), o que configura uma 
mudança na racionalidade que se inicia com o governo.  

Para as águas transfronteiriças, existia até 2018 uma Câmara Técnica 
Permanente de Gestão dos Recursos Hídricos Transfronteiriços dentro do 
CNRH. Contudo, a partir de 2019, a Câmara foi extinta, e sua pauta entrou 
na Câmara Técnica de Integração com a Gestão Ambiental e Territorial. Essas 
mudanças marcam um retrocesso no processo de governança da água, que 
avançava por um caminho construtivo e dialógico, e pautam-se em argumen-
tos que são conflituosos com o processo democrático e a gestão pública: a 
funcionalidade e a eficiência. Para a gestão dos recursos hídricos transfrontei-
riços, tais mudanças, estão afetando atores locais ou subnacionais, que estão 
cada vez mais excluídos do processo de decisão, e novos conflitos pelo uso da 
água estão sendo desencadeados, como ampliação de hidrovias e alterações 
das dinâmicas fluviais. 

Destaca-se ainda algumas situações de caminhos para a gestão e rela-
ções bilaterais. No lado brasileiro da bacia transfronteiriça do Paraguai, está 
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a Região Hidrográfica do Paraguai, e em 2018 foi finalizado o seu Plano de 
Recursos Hídricos (PRH Paraguai). As discussões do Plano iniciaram-se em 
2012, por meio de um esforço conjunto da ANA, do CNRH, da SRHQ e da 
sociedade civil. O plano ainda não foi implementado, e uma das justificativas 
é a falta de normativa e instituições legais para tal. Também não foi formado 
até a dissertação deste, um Comitê da Bacia que possa contribuir para retirar o 
plano do papel. Além disso, diversos cursos de água da região são de domínio 
da União. Tais fatos acabaram transferindo à ANA a maior responsabilidade 
pelo Plano de Bacia e sobre as ações na RH Paraguai, e as unidades federativas 
que possuem seus territórios nessa região – Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul – não avançam para um diálogo efetivo por conta de suas assimetrias 
legais e institucionais. Quando formado, a área de atuação do Comitê do 
Paraguai deverá ser limitada ao território da bacia de soberania brasileira. 
Ademais, todos os acordos e tratados para bacias transfronteiriças no Brasil 
têm sido acompanhados pelo Ministério das Relações Exteriores.

Brasil e Paraguai firmaram, no ano de 2006, o Acordo de Cooperação para 
o Desenvolvimento Sustentável e a Gestão Integrada da Bacia Hidrográfica 
do Rio Apa (CIC, 2017) e constituíram a Comissão Mista do Rio Apa, rio 
contíguo que abrange a área de fronteira entre esses países, sendo um dos 
principais afluentes do rio Paraguai. O acordo é fruto de um movimento orga-
nizado por diversos atores de municípios brasileiros a partir da necessidade 
desses municípios de cuidarem da gestão hídrica compartilhada e situação 
ambiental da bacia, e a partir de uma articulação que envolveu o projeto do 
Global Environment Facility Trust Fund (GEF) Pantanal. Apesar de se tratar 
de um acordo transfronteiriço, este foi impulsionado por uma mobilização 
local e acabou influenciando instituições nacionais (Sant’Anna; Villar, 2014) 
a partir da articulação com instituições internacionais, e por isso alcança a 
escala local-internacional de gestão. No entanto, por falta de estabelecer um 
processo de governança que contemple a delegação de responsabilidades às 
instituições, o Acordo não avançou em alguns dos seus objetivos, como no 
desenvolvimento de projetos específicos de interesse mútuo, ou na elevação 
do nível socioeconômico dos habitantes da bacia.

Outra organização institucional na bacia do Paraguai é o Comitê 
Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-Paraná (CIH) e o Acordo de 
Transporte fluvial da Hidrovia Paraguai-Paraná que envolve os cinco países da 
bacia do Prata. Na década de 1980, os Estados – Brasil, Paraguai, Argentina, 
Bolívia e Uruguai – articularam um projeto de cooperação para a construção 
da hidrovia Paraná-Paraguai, com a justificativa de que esta iria potencializar 
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as relações comerciais em âmbito regional e, consequentemente, aumentar 
as interações políticas entre os países (Costa, 2003), com vistas ao Mercado 
Comum do Sul (Mercosul). O processo culminou, em 1989, no Comitê 
Intergovernamental da Hidrovia Paraná-Paraguai, para a intensificação do 
intercâmbio comercial e expansão da frota, aumento das toneladas transpor-
tadas e proliferação dos entrepostos portuários (Costa, 2003). 

Após o ano de 2018, foram apresentados projetos de ampliação da estru-
tura de navegação por órgãos e instituições do governo brasileiro para o 
Tramo Norte da hidrovia, que em grande medida não consideram as ques-
tões ambientais e, principalmente, as possíveis alterações no complexo do 
Pantanal, subestimando os impactos socioambientais e superestimando 
os possíveis benefícios econômicos, conforme demonstram Souza Jr. et al. 
(2019). Em sua maioria, os projetos também não mencionam a importância 
da governança transfronteiriça para a viabilização da hidrovia, com carência 
de integração desta com outros elementos de planejamento que envolvam os 
países signatários, tanto de forma regional, quanto nacional. Tal circunstân-
cia dificulta uma tomada de decisão e uma governança de caráter abrangente 
(Souza Jr. et al., 2019). As melhorias na hidrovia ficam sob responsabili-
dade dos Estados, em seus respectivos ramos. Contudo, o acordo permite 
a possibilidade de obtenção de fundos para o FONPLATA ou para o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (Sant’Anna; Villar, 2014), aproximando 
a governança da escala internacional.

Na bacia do rio Paraguai não parece haver uma delimitação tão clara do 
significado do trecho de fronteira específico do rio para os atores privados ou 
para a sociedade civil, embora ela exista para delimitar o território dos Estados 
e seja clara para atores do poder público. Algumas situações na bacia, como a 
hidrovia, ou a região do Pantanal, por serem complexas áreas que devem ser 
vistas na sua integridade, acabam mascarando os limites da fronteira. 

Do lado brasileiro, interesses setoriais para alguns usos dos recursos hídri-
cos, como discussões recentes sobre projetos para a construção de Pequenas 
Centrais Hidrelétricas (PCH) nas regiões a montante da bacia e novos portos 
para a hidrovia Paraná-Paraguai, parecem influenciar o interesse político em 
não demarcar ou delimitar regras mais específicas ou rígidas a respeito das 
fronteiras e da própria soberania do Estado, o que não significa ausência de 
conflito. As Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGH), Usinas Hidrelétricas 
(UHE) e Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) da bacia contam com o 
apoio financeiro do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
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(BNDS). Esses atores sobrepõem-se à sociedade civil na tomada de decisões 
sobre a gestão da água e contam com apoio do Estado.  

Então é possível inferir que a soberania absoluta dos Estados predomina 
na bacia do Paraguai, e que é modificada quando há a necessidade de a integri-
dade territorial ser inserida no jogo, para que a bacia e suas águas transfron-
teiriças passem a ser vistas como propriedade comum das partes, mas, nesse 
caso, mais comum à parte hegemônica.

6. Conclusão
A governança da água pode ser compreendida como um processo político 

que envolve segmentos e atores diversos da sociedade, que possuem priorida-
des diferentes, maior ou menor poder de decisão e formam complexas rela-
ções. Todos esses fatores devem ser considerados no momento da tomada 
de decisão sobre a melhor forma de compatibilizar os usos da água. A forma 
como será conduzido o processo de governança, ao longo do tempo, pode ou 
não levar à cooperação entre todas as partes envolvidas. O processo desenvol-
ve-se em determinado contexto político, que deve ser levado necessariamente 
em consideração para sua análise. Por isso, é possível afirmar que a gover-
nança é um processo político. 

As assimetrias institucionais e estruturais entre os Estados do Brasil e do 
Paraguai precisam ser evidenciadas para que se possa incorporar efetivamente 
a dimensão política e avançar para uma gestão da água integrada. Foi obser-
vado, com a pesquisa, que há muita assimetria nos instrumentos de gestão 
entre os países estudados, pois, além de serem distintos, as fases de imple-
mentação em cada um estão em estágios diferentes, e ainda não se caminhou 
para uma governança que considere o território da bacia em sua totalidade. 

Na bacia do Paraguai, muitas decisões acabam sendo tomadas informal-
mente, já que não há instrumentos nos acordos que formalizem a participa-
ção de atores locais para a gestão das águas fronteiriças ou transfronteiriças. 
Faltam plataformas que incluam a escala local na gestão dos recursos hídricos 
e da água e que permitam que este segmento tenha participação no momento 
de decisões sobre a gestão dos recursos hídricos e financeiros. O papel do 
CIC e o do Tratado do Prata poderiam ser fortalecidos, com um colegiado e 
instrumento do sistema de gestão, que contribuiriam para facilitar a aproxi-
mação entre países e atores, bem como possibilitar o avanço de novos acordos 
e tratados nas sub-bacias do Prata, como no caso da bacia do Paraguai. 



98FLÁVIA DARRE BARBOSA

Por ser compartilhada entre diferentes países, a bacia do Paraguai está 
submetida a diversas legislações e ordenamentos, e, por isso, seriam neces-
sárias ações para fortalecer a gestão integrada e ao mesmo tempo respeitar a 
soberania dos Estados – em suma, que viabilizassem o exercício da sobera-
nia solidária, respeitando os territórios, em um processo de governança que 
abarcasse todos os níveis, do local ao internacional, mas de forma equitativa. 
Para tanto, as águas transfronteiriças precisam ser consideradas nas políticas 
federais de forma mais clara, com normativas para implementar instituições, 
instrumentos e diretrizes comuns para a gestão da água, a fim de legitimar 
futuros acordos e tratados de cooperação. 
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1. Introdução
Estima-se que a hidrosfera contenha cerca de 1.386 milhões de quilômetros 
cúbicos de água, sendo que apenas 0,26% dessa quantidade está disponí-
vel em águas doces de lagos, reservatórios e sistemas fluviais (Shiklomanov, 
1998) e, portanto, está mais acessível para o consumo e para as necessidades 
dos ecossistemas. Frequentemente, o ciclo hidrológico é caracterizado por 
um fluxo constante de energia e matéria que entrelaça a água ao ciclo da vida 
(Rebouças, 1999). Do ponto de vista geopolítico, a água torna-se um recurso 
hídrico necessário às nações em razão do seu emprego em determinados usos 
e atividades que propiciam seu valor econômico. A alta demanda e o consumo 
desigual dos recursos hídricos podem gerar tensões relacionadas ao poder 
entre os Estados, envolvendo questões econômicas, sociais, políticas, geográ-
ficas etc. 

Quando pensamos em corpos hídricos transfronteiriços, devemos olhar 
para as forças que atuam no território e para a forma como a gestão e o geren-
ciamento da água são realizados, tendo em vista que se trata de um recurso 
estratégico para os Estados. Ribeiro e Paula (2015) apontam que cada vez 
mais a disputa de interesses dos Estados que compartilham bacias hidrográ-
ficas está se intensificando, em razão do aumento da necessidade de volumes 
hídricos e processos hidrointensivos. Além disso, as tensões que envolvem os 
recursos hídricos permeiam as relações de poder entre as partes e podem esta-
belecer, em determinado momento, relações de cooperação e/ou de conflito 
(Ribeiro; Paula, 2015). Nesse contexto, as áreas transfronteiriças que possuem 
bacias hidrográficas são de grande relevância internacional, e os problemas 
ligados à sua gestão perfazem uma complexa estrutura, que muitas vezes pode 
envolver outras formas de poder, tal como a hegemonia entre os Estados.

É notável que, no continente sul-americano, exista uma variedade de assi-
metrias em sua dinâmica territorial que geram questões particulares para a 
gestão das águas e dos recursos hídricos. O continente é marcado pela relativa 
abundância da água, com a particularidade de que todos os seus países com-
partilham das águas de algum corpo hídrico (Silva; Assumpção; Kligerman, 
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2020). Vale ressaltar a relevância das bacias hidrográficas para o sistema de 
Estados, já que aproximadamente 260 bacias hidrográficas transfronteiriças 
no mundo afetam 40% da população mundial (Wolf, 1999), e, dessas, cerca 
de 37 encontram-se na América Latina (Silva; Assumpção; Kligerman, 2020). 

É indispensável destacar a importância do manejo da água para as bacias 
hidrográficas transfronteiriças, dado que tais unidades apontam para a 
necessidade de conservação da biodiversidade, posto que a grande demanda 
pelos recursos hídricos pode ocasionar uma distribuição desigual da água, 
seja em qualidade ou em quantidade. Tundisi e Matsumara-Tundisi (2010) 
apontam que o papel da vegetação na regulação do ciclo hídrico em bacias 
hidrográficas é vital para a manutenção dos ecossistemas naturais. Em outra 
perspectiva, Espíndola e Ribeiro (2020) afirmam que as águas transfrontei-
riças referem-se ao compartilhamento de água, sendo significativas para as 
relações econômicas e comerciais, ao mesmo tempo que expressam assime-
trias de poder em muitas sociedades. Dessa forma, faz-se necessário enten-
der as características das águas transfronteiriças a partir das especificidades 
da bacia hidrográfica, visto que também representam uma oportunidade de 
cooperação (Espíndola; Ribeiro, 2020), seja ela geopolítica ou sob a ótica 
ambiental.

Para Pires do Rio (2011, p. 70), a transfronteirização “remete à construção 
de regiões de fronteira por meio de estratégias de contato social que transgri-
dem os limites impostos”. Ou seja, os processos transfronteiriços vão além 
dos limites de fronteira e trazem consigo questões estratégicas que podem 
servir como objeto de intervenção para determinada finalidade. A contigui-
dade desses espaços, portanto, possui a função de manter a integridade dos 
ecossistemas enquanto um importante instrumento de conservação da natu-
reza. O autor aponta que as 188 áreas protegidas transfronteiriças existentes 
no mundo distribuem-se por 4,6 milhões de km2.

A constituição dessas áreas transfronteiriças implica em uma nova forma 
de relação com a apropriação desses espaços. Para Kropf, Ferro e Oliveira 
(2019), espaços com duas ou mais soberanias nacionais fornecem uma 
grande oportunidade de cooperação para a gestão compartilhada e, com 
base nos conhecimentos e análises comparativas de experiências, podem ser 
aprendizados aplicáveis a outros contextos. Temos, assim, duas soberanias 
distintas em uma mesma área de fronteira, o que faz da cooperação essencial 
para a conservação dos ecossistemas. Pires do Rio (2011) identifica os espa-
ços protegidos transfronteiriços como uma expressão da formação de novos 
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territórios que implicam em novas formas de atuação no campo científico, 
geopolítico, de governança e tomada de decisão. Assim, a cooperação em áreas 
transfronteiriças pode ou não gerar benefícios nessa integração, nos âmbitos 
econômico, social e ecológico, reduzindo as possíveis tensões geopolíticas, a 
depender da relação estabelecida. 

É com essa chave de leitura que as áreas transfronteiriças serão aborda-
das neste trabalho. O objeto deste estudo são as áreas do Parque Nacional 
do Iguaçu (PNI) e do Parque Nacional do Iguazú (PNIZ), no Brasil e na 
Argentina, respectivamente. Essas áreas são contíguas e separadas por limites 
artificiais que acompanham o curso do rio Iguaçu, ao mesmo tempo que nelas 
se encontram os Parques Nacionais. É um caso único para o estudo de áreas 
protegidas transfronteiriças e de cooperação internacional, por abranger uma 
grande abundância de biodiversidade e de recursos hídricos que irrigam as 
superfícies dos dois países como recursos fundamentais para suas atividades 
econômicas.

Nesse contexto, consideramos para o estudo a cooperação de áreas trans-
fronteiriças sob a ótica de uma gestão de recursos hídricos que considere a 
interação da vegetação nesse processo, posto que existe uma dependência 
direta entre os ecossistemas terrestres e os corpos de água inseridos em bacias 
hidrográficas. Essa conexão é essencial para a regulação do ciclo hídrico, atra-
vés da relação com os ecossistemas florestais que repõem para a atmosfera a 
água sob forma gasosa. Para o estudo da conservação dos recursos hídricos, 
o espaço territorial adotado passa a ser o da bacia hidrográfica, uma unidade 
tridimensional bem definida topograficamente que envolve canais fluviais, 
planícies de inundação e vertentes. O estudo de caso dos Parques Nacionais 
do Iguaçu/Iguazú permite a interdisciplinaridade entre as diversas áreas do 
conhecimento, sendo fundamental delimitar como esses processos são estra-
tégicos e permitem uma relação singular para o estudo das áreas transfron-
teiriças. Nesse processo, levam-se em conta os níveis de interações entre tais 
países e a correlação entre as políticas de recursos hídricos e as políticas de 
conservação ambiental entre o Brasil e a Argentina. 

Este texto expõe elementos iniciais de debate e questionamentos sobre o 
tema com base nos objetivos e expectativas previstos. Para isso, este capítulo 
é composto pelas seguintes partes: a importância da bacia hidrográfica para o 
contexto do estudo; área de estudo: aspectos gerais dos Parques Nacionais do 
Iguaçu, no Brasil, e Iguazú, na Argentina; aspectos institucionais do Brasil e 
da Argentina; considerações finais.



106MAYARA PECORA DE ARAÚJO VIEIRA

Tal exposição foi pensada para apresentar o conceito de “bacia hidrográ-
fica”, devido à sua relação com a gestão do território e a forma com que a gestão 
dos recursos hídricos é realizada nos respectivos países. É oportuno inserir 
um tópico referente à delimitação da área de estudo, já que este trabalho é 
um estudo de caso e, portanto, deve compreender aspectos gerais relativos 
ao recorte espacial, que pode servir de caso empírico para uma discussão 
teórica mais ampla. Antes de concluir, evidenciam-se características gerais 
das políticas nacionais do Brasil e da Argentina, para que o leitor compreenda 
melhor as especificidades de cada país na gestão dos recursos hídricos.

2. A importância da bacia hidrográfica para o contexto do 
estudo

A bacia hidrográfica é uma unidade tridimensional bem definida topo-
graficamente, cujas cotas máximas de altitude separam-na de bacias vizinhas. 
Toda água precipitada é drenada por um curso de água principal e por um 
conjunto de cursos tributários organizados hierarquicamente. É um sistema 
que contém processos internos e externos que interferem no fluxo de maté-
ria e energia de determinado canal fluvial (Rodrigues; Adami, 2011). Por ser 
considerada um sistema aberto, a bacia hidrográfica vincula-se e comunica-se 
com os diferentes processos, sistemas e subsistemas de vertente, dos canais 
fluviais e das planícies de inundação. Abrange, portanto, todos os aspectos 
relativos a uma rede fluvial, desde a influência direta até a influência indireta 
das águas, como as modificações físicas, químicas ou bioquímicas (Rodrigues; 
Adami, 2011) de domínios morfoclimáticos e de ecossistemas, por exemplo. 

No entanto, nem sempre uma articulação entre os sistemas presentes na 
bacia hidrográfica foi considerada. De acordo com Gomes, Bianchi e Oliveira 
(2021), diversos trabalhos discutem a bacia e podem ser agrupados em três 
perspectivas diferentes: a hidrológica, a geomorfológica e a de gestão e pla-
nejamento ambiental. Em um primeiro momento, a bacia hidrográfica era 
entendida a partir de seus aspectos físicos, perspectiva que a reduzia a proces-
sos estritamente hidrológicos (Gomes; Bianchi; Oliveira, 2021). No segundo 
momento, a conceituação de bacia hidrográfica passa a incorporar elementos 
como as rochas, os sedimentos, o clima, a vegetação, o solo etc., e sua relação 
com eles. No entanto, apesar da incorporação de diversos fatores, ainda se 
desconsideravam, por exemplo, as variáveis sociais (Gomes; Bianchi; Oliveira, 
2021). Em uma última perspectiva, a de gestão e planejamento ambiental, 
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passou-se a incorporar na conceituação da bacia hidrográfica elementos 
sociais, políticos, econômicos e culturais (Gomes; Bianchi; Oliveira, 2021), 
que permitiriam uma análise mais completa do sistema bacia hidrográfica. 

Apesar das diversas abordagens que qualificam as bacias na tentativa 
de agrupar tendências e processos relacionados à dinâmica hídrica, a bacia 
hidrográfica tornou-se a unidade territorial para a gestão e o gerenciamento 
de recursos hídricos. Tal abordagem faz parte de muitas legislações ambientais 
de vários países (Rodrigues; Adami, 2011), incluindo o Brasil e a Argentina. 
Segundo Rodrigues e Adami (2011, p. 58), as características da bacia hidro-
gráfica dão a ela um papel no planejamento territorial: “Trata-se de um sis-
tema que pode ser identificado e individualizado de maneira relativamente 
fácil, quando considerados os fluxos superficiais de água.” Assim, o estudo 
das bacias hidrográficas considera que a bacia é um sistema interligado, e sua 
divisão em sub-bacias facilita a identificação de processos impactantes em 
sua dinâmica (Moraes, 2016). Gaspari (2013) e Barbosa (2019) destacam que 
a abordagem de adotar a bacia hidrográfica como unidade de gestão implica 
em lidar com diversos desafios e dificuldades, tais como conflitos sociais, polí-
ticos, econômicos e ambientais. É através da bacia que é possível avaliar os 
desdobramentos de ações humanas e o equilíbrio hidrológico no sistema da 
bacia de drenagem (Azevedo, 2006), bem como facilitar a avaliação sobre os 
recursos hídricos.

Nesse sentido, ao considerar bacias hidrográficas transfronteiriças, a ges-
tão realizada nessas áreas envolve medidas singulares. Se bacias hidrográficas 
dentro de um mesmo país incluem tensões e eventos conflitivos entre os esta-
dos e os municípios devido à utilização dos recursos hídricos de maneira dis-
cordante, as bacias transfronteiriças podem contar com tensões de poder e/ou 
territoriais entre os diferentes países. As bacias que não seguem os limites das 
unidades federativas geram um grande desafio para sua utilização como uni-
dade territorial, posto que ocupam um ou mais países. A gestão dos recursos 
hídricos exige ações conjuntas que considerem as políticas de conservação 
ambiental, já que apenas os instrumentos que regulamentam estritamente os 
recursos hídricos não incluem ou são deficitários na manutenção dos recur-
sos ambientais.  

Para o contexto do estudo, são analisados os casos dos Parques Nacionais 
do Iguazú (PNI) e Iguaçu (PNIZ), na Argentina e no Brasil, respectivamente, 
que estão localizados em uma bacia hidrográfica que ocupa e drena o ter-
ritório dos dois países, a bacia do rio Iguaçu. Esta é uma das inúmeras que 



108MAYARA PECORA DE ARAÚJO VIEIRA

compreendem a bacia do Prata, uma das maiores da América do Sul. Com 
uma área de 3,1 milhões de km2 (Espíndola, 2021), a bacia do Prata demanda 
grande volume de recursos hídricos pelos países-membros. São eles: Brasil, 
Argentina, Paraguai, Uruguai e Bolívia. É nessa bacia que grandes quantida-
des hídricas são direcionadas para diversos usos, como o doméstico, indus-
trial, pecuário, agrícola e minerador, setores representativos das economias 
desses países (Espíndola, 2021). É desigual, porém, o acesso à água potável e 
o saneamento básico entre os países com relação à população rural e urbana 
(Espíndola, 2021). Além disso, as práticas desenvolvidas nessa bacia afetam 
o ciclo hidrológico e impactam os demais corpos hídricos e bacias menores 
presentes nessa área, principalmente em países a jusante. Esses fatores são 
uma manifestação das fragilidades dos sistemas de gestão e gerenciamento 
dos países, que acontecem também de maneira distinta.

O recorte da bacia do rio Iguaçu, localizado no Paraná (Brasil), é impac-
tado pela presença antrópica, por meio de atividades que substituem a vege-
tação natural por terras cultivadas, bem como pela urbanização crescente e, 
principalmente, pela construção de grandes usinas hidrelétricas na região. 
Em dados estimados do uso da água por setor em cada sub-bacia do estado do 
Paraná, foi identificado que, na bacia do Baixo Iguaçu, as demandas hídricas 
giram em torno das atividades dos setores de abastecimento público (73%), 
pecuário (52%), industrial (31%) e agrícola (6%) (Paraná, 2010). Essas dinâ-
micas influenciam a região destacada e interferem direta e/ou indiretamente 
no volume hídrico da bacia e na conservação paisagística.

Além disso, a Unidade de Gestão de Recursos Hídricos do Iguaçu (UGRH) 
foi muito afetada por períodos de escassez hídrica, com baixas vazões (ANA, 
2020), ou seja, a falta de chuva vem sensibilizando e interferindo diretamente 
na vazão da bacia do Baixo Iguaçu, o que é perceptível no fluxo de água das 
cataratas do Iguaçu, perto da sua foz.

Logo, para o contexto de estudo, a bacia hidrográfica torna-se fundamen-
tal, pois, mesmo com as assimetrias de poder sob o domínio dos recursos 
naturais entre os países da bacia do Prata, para o Brasil e para a Argentina, 
tais desigualdades e demandas podem se tornar uma oportunidade de coope-
ração. Apesar de os Parques Nacionais do Iguaçu e Iguazú serem considerados 
“pioneiros na execução de políticas para a conservação como forma de pro-
teção do território na América Latina” (Kropf; Eleutério, 2017, p. 6), muitas 
divergências em sua manutenção podem ser identificadas, principalmente no 
que se refere às questões consideradas de estratégia geopolítica e ambiental. 
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O estudo das influências mútuas entre processo hidrológico e ecossistemas 
florestais pode auxiliar no estudo da gestão de bacias hidrográficas e sua rela-
ção com as legislações ambientais. 

3. Área de estudo: aspectos gerais dos parques nacionais do 
Iguaçu, no Brasil, e Iguazú, na Argentina 

O objeto de estudo desta pesquisa são as áreas protegidas do Parque 
Nacional do Iguaçu (PNI), no Brasil, e o Parque Nacional do Iguazú (PNIZ), 
na Argentina. Elas são irrigadas pelo curso do rio Iguaçu, integrante da bacia 
do Prata, uma das maiores bacias do planeta e a segunda maior da América do 
Sul. Enquanto o parque argentino dispõe de 64.738 ha, o segundo compre-
ende uma área de 185.262 ha, totalizando, aproximadamente, 250.000 ha 
(Trevisan, 2018), que se localizam no bioma da Mata Atlântica, na Ecorregião 
de Florestas do Alto Paraná. Essa região estende-se em sua maior parte pelo 
Brasil, abrangendo também a província de Misiones, na Argentina, e parte 
do Leste do Paraguai. Nomeada de “Selva Austro-Brasileira” na Província 
da Argentina, a Ecorregião de Florestas, ao mesmo tempo que compreende 
a maior parte do bioma da Mata Atlântica, com uma diversidade imensurá-
vel de espécies de fauna e flora, torna-se a área mais afetada pela degradação 
ambiental atualmente.

A grande intensidade das atividades econômicas desenvolvidas no bioma 
criou muitos fragmentos florestais, sendo os Parques Nacionais do Iguaçu 
e Iguazú dois dos principais fragmentos vegetais nativos encontrados em 
proporções significativas (Poersch, 2018). Com o clima subtropical úmido, a 
região possui precipitação pluvial média anual de 1600 a 2500 mm (Azevedo, 
2006), evidenciando a grande umidade que irriga tais unidades naturais. 
O PNIZ localiza-se no território dos municípios de Puerto Iguazú e Puerto 
Libertad, na província Argentina de Misiones, enquanto o PNI abrange 14 
municípios do estado do Paraná, entre os quais destaca-se Foz do Iguaçu 
(Pires do Rio; Name, 2017). A área delimitada para estudo pode ser observada 
na Figura 1. 
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Ambos os parques foram inseridos pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) na Lista de Patrimônio 
Mundial, devido a suas características naturais, tais como as formações geo-
lógicas, fisiográficas e biológicas, além de serem sítios naturais que possuem 
enorme valor do ponto de vista da ciência, da beleza natural e da conserva-
ção ambiental e cultural (UNESCO, 1972). O Parque Nacional do Iguazú, na 
Argentina, foi inscrito na Lista de Patrimônio Mundial em 1984, ao passo que 
o Parque Nacional do Iguaçu, no Brasil, foi inscrito posteriormente, em 1986. 
O Quadro 1 permite uma melhor compreensão das características gerais dos 
parques nacionais:

Fonte: Vieira (2021).

Figura 1 - Área de estudo
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A categoria de parque nacional utilizada no estudo de caso demonstra a 
importância da conservação da biodiversidade que abrange desde a manuten-
ção dos ciclos ambientais do planeta até seus valores estéticos e paisagísticos. 
A princípio, os parques destacados foram criados separadamente, e não como 
um bem natural transfronteiriço. Observa-se como as áreas protegidas trans-
fronteiriças podem ser geridas por processos síncronos ou não, nos quesitos 
regulação, gestão e gerenciamento em unidades de fronteira; ou seja, apesar de 
cada parque ser contíguo, possui sua gestão de acordo com as políticas de seu 
país (Trevisan, 2018). Suas áreas são estabelecidas por delineamentos artifi-
ciais que definem um território, sujeitando os recursos naturais a diferentes 
soberanias. É assim que as áreas transfronteiriças dos Parques Nacionais são 
divididas pelo curso do rio Iguaçu, que, da mesma maneira, traça a divisão 
administrativa entre o Brasil e a Argentina. 

O rio Iguaçu possui um comprimento de aproximadamente 1.000 km, e, 
devido ao substrato geológico, um fenômeno paisagístico é encontrado pró-

Descrição Parque Nacional do Iguaçu 
- Brasil

Parque Nacional do Iguazú 
- Argentina

Data de criação 1939, pelo Decreto nº 1.035 1934, Lei nº 12.103

Localização Estado do Paraná Província de Misiones

Área 185.262 hectares 64.738 hectares

Bioma Mata Atlântica Selva Paranaense ou Selva 
Austro-Brasileira

Municípios Ocupados 14 municípios 2 municípios

Critérios da Convenção 
do Patrimônio da Unesco

VII e X (beleza natural excep-
cional e constituem habitats 
únicos que abrigam espécies 
ameaçadas)

VII e X (beleza natural 
excepcional e constituem 
habitats únicos que abrigam 
espécies ameaçadas)

Data da inscrição na Lista 
de Patrimônio Mundial 
da Unesco

1986 1984

Quadro 1 - Características gerais dos Parques Nacionais

Fonte: Adaptado de Unesco (2021a; 2021b) e Trevisan (2018). 
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ximo à sua foz, o cânion das Cataratas (Kropf, 2014). Está inserido na bacia 
do Iguaçu, cuja área de 65.893 km2 ocupa um território de 116 sedes muni-
cipais (ANA, 2015) e possui a maior área de drenagem do estado do Paraná, 
com 57.329 km2. Em razão da geologia da região, o curso do rio apresenta 
cerca de 200 saltos de água. Faz parte da segunda maior bacia brasileira, a 
bacia hidrográfica do Paraná. Devido à extensão da bacia do rio Iguaçu, ela é 
subdividida em três Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos: as bacias do Alto Iguaçu, do Médio Iguaçu e do Baixo Iguaçu. Assim, 
a bacia hidrográfica, além de ser adotada como unidade geográfica de plane-
jamento, é subdividida para identificar processos e diagnósticos tais como as 
dinâmicas associadas ao uso, à ocupação e ao manejo do solo e demais variá-
veis que compõem a bacia, a fim de melhorar a gestão das águas. 

A análise deste estudo de caso foca na bacia do Baixo Iguaçu, já que é nessa 
unidade que suas dinâmicas influenciam a região destacada e interferem 
diretamente na conservação da biodiversidade dos Parques Nacionais, como 
pode-se notar nas atividades do setor de abastecimento hídrico, industrial 
e agrícola (Paraná, 2010). Parte da bacia do Baixo Iguaçu permeia o limite 
noroeste da província de Misiones, sendo que muitos dos rios da bacia desa-
guam no próprio rio Iguaçu. Em geral, as demandas hídricas da Argentina 
estão atreladas ao sistema Paraná e são fundamentais para o abastecimento 
humano e para a irrigação (Mugetti et al., 2006). A Região Hidrográfica do 
Paraná utiliza valores próximos a 90% de seus recursos hídricos voltados 
para as indústrias, irrigação e para as cidades, o que corresponde a 31% da 
demanda hídrica total do Brasil (ANA, 2015). Além disso, na bacia do Baixo 
Iguaçu, devido à enorme disponibilidade hídrica, sua demanda volta-se para 
a geração de energia elétrica. De acordo com o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (2018), em razão da proximidade do parque, 
as usinas hidrelétricas podem afetar o comportamento da biota e ameaçar a 
vazão das cataratas. Acrescenta-se ao fato que a progressiva ocupação da zona 
de amortecimento do Parque da Argentina impacta diretamente na conectivi-
dade da floresta com o lado brasileiro, interferindo, por exemplo, na migração 
de espécies (MMA, 2018). 

Mugetti et al. (2006) frisam que a Argentina ainda é afetada pela poluição 
hídrica, não apenas de países a montante, mas também de países vizinhos, 
tal como verificado nas áreas no entorno do Parque Nacional do Iguaçu, onde 
foram encontradas amostras com concentrações de cádmio, chumbo e fenol, 
ou quando ocorreu um vazamento de hidrocarbonetos na bacia do Rio Iguaçu, 
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nos anos 2000. Além disso, as atividades agrícolas presentes no entorno dos 
parques tornam-se conflitantes para a gestão dos mesmos. Destacam-se, 
ainda, atividades prejudiciais como a agropecuária e a agricultura mecanizada 
(MMA, 2018). 

Dessa forma, a importância da bacia que compreende o curso do rio 
Iguaçu é percebida por sua interação com o meio, ou seja, pela relevância do 
regime hidrológico da bacia e sua interdependência com a fauna e a flora. 
Para Mugetti et al. (2006), as áreas úmidas mais importantes da bacia do 
Prata estão relacionadas ao rio Paraná, assim como os Parques Nacionais do 
Iguaçu e Iguazú. Nesse sentido, as áreas protegidas transfronteiriças ganham 
forma, definindo diferentes territórios que, devido ao seu valor inestimável 
nos ecossistemas, necessitam ser conservados. No entanto, ao ultrapassar os 
limites de gestão local, a articulação nas diversas escalas torna-se um desafio. 
O fato de a Argentina possuir uma fragmentação institucional com relação à 
autonomia provincial sob o controle de suas águas subterrâneas e superficiais 
(Mugetti et al., 2006) cria uma situação ainda mais complexa.

No que se refere à gestão, a Argentina possui um projeto de monitora-
mento do ecossistema fluvial e da qualidade da água do rio Iguaçu (UNESCO, 
2021a). Apesar disso, fatores como governança, turismo, gerenciamento e 
infraestrutura de água ainda continuam impactando negativamente a con-
servação da natureza (UNESCO, 2021b). Além disso, nenhuma atividade 
foi desenvolvida por parte do Brasil para observar os impactos da Usina 
Hidrelétrica do Baixo Iguaçu no curso do rio (UNESCO, 2021a).

A Usina Hidrelétrica do Baixo Iguaçu foi construída a menos de 1 km de 
distância dos Parques Nacionais e a 200 km da Usina de Itaipu. Esse empre-
endimento gerou muitas discussões sobre os impactos ambientais que cau-
sariam nos territórios do Brasil e da Argentina (Trevisan, 2018), mas, apesar 
disso, suas obras continuaram até seu término. Outros aspectos que geraram 
discordância sobre as perspectivas ambientais devido ao potencial de ameaça 
aos parques foram: a abertura da Estrada do Colono, que fragmentou e trouxe 
danos ambientais à fauna e flora dos parques; os voos de helicóptero, que pro-
vocam impactos sonoros à paisagem; e o grande fluxo de turismo nos par-
ques, que é, de várias maneiras, prejudicial à dinâmica ambiental daquele local 
(Trevisan, 2018). Esses elementos são uma demonstração das divergências 
entre as gestões realizadas nos parques, e foi recomendada atenção a esses 
pontos por parte da Unesco, para que os parques continuassem inscritos na 
lista de Patrimônio Mundial.
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A integração dos parques nacionais à Convenção de Patrimônio Mundial 
demonstra um grande potencial para a comunidade internacional. Apesar 
de a Unesco formular critérios para a inclusão e manutenção do posto de 
Patrimônio Mundial, sua influência é limitada, já que não possui autonomia 
para intervir diretamente sobre as fronteiras nacionais, mas consegue, por 
meios indiretos, influenciar os atores (Trevisan, 2018). Para Trevisan (2018), 
é por essa via de controle que a Unesco busca obter certo domínio sobre tais 
territórios. Nesse sentido, a cooperação é vista por muitas organizações inter-
nacionais como um processo que pode auxiliar a maneira de preservar espa-
ços que possuem grande riqueza natural, interessando, por exemplo, a ambos 
os países analisados, já que os recursos naturais são estratégicos do ponto de 
vista geopolítico.

4. Aspectos institucionais do Brasil e da Argentina
Em matéria de recursos hídricos, o Brasil possui 12% da água doce do 

mundo (MMA; ANA; PNUMA, 2007), sendo que, desse total, a maior parte 
localiza-se na bacia Amazônica e na bacia do Prata. Esses dados demonstram 
a grande quantidade de água disponível no território brasileiro, cuja distri-
buição é muito desigual. Em regiões com maior demanda de recursos hídricos 
devido à grande densidade populacional, há menor disponibilidade hídrica, 
enquanto regiões com a menor densidade populacional possuem maior dispo-
nibilidade (ANA, 2015). Segundo Ribeiro, Bermúdez e Leal (2015), o grande 
volume hídrico presente no território brasileiro deve-se ao clima úmido que 
mantém as extensas redes hidrográficas. Nesse sentido, a posição geográfica 
privilegiada do Brasil, a jusante das nascentes da Cordilheira dos Andes, per-
mite o encontro de vários cursos fluviais em seu território, o que torna os 
recursos hídricos crucias para a estratégia de desenvolvimento brasileira. No 
entanto, apesar de sua posição superposta, cerca de 34% das águas que cir-
culam em seu território originaram-se em outros países, demonstrando certa 
dependência hídrica com relação aos demais países do continente (Ribeiro; 
Bermúdez; Leal, 2015).

A respeito da divisão político-administrativa do território, o Brasil conta 
com 26 estados e o Distrito Federal, que dispõem de municípios autônomos 
(Brasil, 1988). O país divide-se em regiões hidrográficas que partem do crité-
rio das diferenças presentes no território, tais como os aspectos econômicos, 
sociais, culturais e, principalmente, os aspectos naturais (ANA, 2015).
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Para Porto e Porto (2008), as divisões foram feitas com base nas neces-
sidades de gestão dos recursos hídricos e sua relação com as características 
físicas e locais do território. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos esta-
belece doze regiões hidrográficas, a fim de orientar o planejamento e o geren-
ciamento dos recursos hídricos no país (ANA, 2015). Para o presente trabalho, 
destaca-se a Região Hidrográfica do Paraná, com uma área de 879.873 km2, 
que corresponde a 10% do território brasileiro e que oferta os maiores volu-
mes hídricos do país (ANA, 2015). É a região que possui o maior potencial 
hidrelétrico aproveitado do Brasil; no entanto, apesar da abundância relativa 
de recursos hídricos, muitas de suas bacias hidrográficas encontram-se em 
situação de alerta em razão da grande concentração populacional e das altas 
demandas hídricas (ANA, 2015).

Ao considerar-se o sistema de gestão dos recursos hídricos do Brasil, deve-
-se entender que a “Lei das Águas” do país baseia-se na aplicação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei nº 9.433/97, que possui a finali-
dade de criar bases para uma gestão descentralizada, democrática e partici-
pativa dos corpos de água (Brasil, 1997). Nesse sentido, um dos princípios 
fundamentais da “Lei das Águas” é a utilização da bacia hidrográfica como 
a unidade territorial para a implementação da PNRH e para a atuação do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), cuja 
finalidade é coordenar e direcionar o planejamento das águas às unidades de 
gestão. Tal princípio é fundamental para a gestão desses recursos, já que per-
mite o planejamento do uso das águas e favorece a integração das questões 
ambientais, tendo em vista que qualquer atividade desenvolvida a montante 
do rio pode gerar implicações a jusante dos corpos hídricos. Cabe ainda à 
União e aos estados implementar o SINGREH, considerando que a adminis-
tração dos recursos hídricos deve atender às necessidades regionais.

Segundo Barbosa (2019), muitos modelos institucionais estimulam a uti-
lização de outras formas de planejamento que não tenham como base a bacia 
hidrográfica, tal como a Agência Nacional de Águas (ANA) – atual Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico. É dito que o planejamento através 
da bacia hidrográfica não coincide com o planejamento de unidades políticas 
administrativas, o que poderia dificultar uma identidade social ao se pensar 
em uma gestão descentralizada e participativa (Barbosa, 2019). Para a autora, 
as grandes áreas territoriais, como as bacias transfronteiriças, não deixariam 
de possuir uma identidade territorial, apenas estariam sujeitas à condução 
das políticas públicas dos Estados, e, portanto, o recorte da bacia facilitaria os 
processos de gestão dos recursos hídricos (Barbosa, 2019).
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No campo institucional do Brasil, a conservação ambiental abre margem 
para a concatenação entre as diversas políticas ambientais e dos recursos hídri-
cos. Por isso, o Código Florestal, Lei nº 12.651/12, ganha destaque entre tais 
políticas, pois é a lei que mais se relaciona com a conservação desses recursos 
(Foleto, 2019). Como princípio, a lei descreve “a preservação das suas flores-
tas e demais formas de vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, 
dos recursos hídricos e da integridade do sistema climático, para o bem-estar 
das gerações presentes e futuras” (Brasil, 2012). Nesse âmbito, outras políti-
cas também ganharam notoriedade: Criação de Estações Ecológicas e Áreas 
de Proteção Ambiental, Lei nº 6.902/81 (Brasil, 1981a), e Política Nacional do 
Meio Ambiente (PNUMA), Lei nº 6.938/81 (Brasil, 1981b). 

Por meio do PNUMA, pelo art. 2º, é claro o objetivo de preservar, melho-
rar e recuperar a qualidade ambiental, com a finalidade de assegurar o desen-
volvimento socioeconômico, os interesses da segurança nacional e da vida 
humana. Além disso, a mesma lei estabelece o planejamento, a fiscalização 
e a proteção dos recursos ambientais. Nesse aspecto, os recursos hídricos 
estão integrados como recursos ambientais, que, conforme o art. 3º da Lei nº 
6.938/81, também englobam: “atmosfera, as águas interiores, superficiais e 
subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 
biosfera, a fauna e a flora” (Brasil, 1981b). No art. 9º, estabelece-se a criação de 
espaços protegidos nos âmbitos federal, estadual e municipal (Brasil, 1981b), 
cujo reconhecimento, segundo Foleto (2019, p. 46), deve-se à “importância 
dos atributos hidrobiogeodiversos [que] deverão ser considerados no plane-
jamento integrado de bacias hidrográficas, potencializando desta forma os 
serviços ecossistêmicos de provisão de água”. 

No entanto, mesmo com a consolidação dessas instituições que permi-
tem o controle da conservação ambiental, a articulação entre os diferentes 
sistemas de gestão possui grandes dificuldades, e uma lacuna é percebida: a 
integração com os recursos hídricos. Para Ribeiro, Bermúdez e Leal (2015), 
a gestão desses recursos deveria fazer parte do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA) e, portanto, parte da gestão ambiental. Contudo, atra-
vés da forma como é entendida, a gestão de recursos hídricos desvincula-se 
da gestão ambiental (Ribeiro; Bermúdez; Leal, 2015). Para os autores, apesar 
de os recursos hídricos possuírem um sistema próprio de gestão e isso ser um 
grande avanço na legislação brasileira, tais mecanismos deveriam possibilitar 
ações integradas com a gestão do meio ambiente.

No caso da Região Hidrográfica do Paraná, onde encontra-se a bacia do rio 
Iguaçu, foi estabelecida uma unidade de planejamento hídrico que, partindo 
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da esfera estadual, possibilita a gestão de recursos hídricos. A Resolução nº 49 
do Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Paraná, de 2006, estabelece 
16 bacias hidrográficas, com 12 Unidades Hidrográficas de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos para o estado do Paraná (Paraná, 2010), que são subdi-
vididas a fim de possibilitar as atuações do Comitês de Bacias Hidrográficas 
(Paraná, 2010), espaços em que a população e o poder público podem discutir 
questões conjuntas.

Pela Lei nº 9.433/97, art. 4º, cabe ainda à União e aos estados implementar 
o SINGREH, considerando que a administração dos recursos hídricos deve 
atender as necessidades regionais. Logo, pensar na dominialidade das águas 
compartilhadas tem se tornado um desafio, já que esses conflitos envolvem a 
soberania do próprio Estado e de seus vizinhos, além das questões internas de 
cada país. Dessa forma, as decisões tomadas sobre a gestão das águas em ter-
ritório brasileiro interferem e impactam diretamente as águas da Argentina, 
necessitando de um arranjo institucional de gestão em comum (Brasil, 1997). 

Ao abordar a temática hídrica na Argentina, foi observado que sua concep-
ção de gestão vai ao encontro da abordagem brasileira, que toma a bacia hidro-
gráfica como unidade de gestão. Em 1960, a Argentina passou a ser referência 
na América Latina devido à institucionalização da gestão de bacias hidrográ-
ficas (Casaza, 2002), que deu bases para a gestão integrada das bacias em 
seu território. Ao longo dos últimos anos, diversos instrumentos foram sendo 
gerados como referência para a conservação ambiental e uso sustentável dos 
recursos naturais, tendo em vista que a bacia hidrográfica compreende “todo 
complexo biogeomorfológico, econômico e das relações sociais de um mesmo 
território” (Gaspari, 2013, p. 100, tradução nossa). 

A Argentina possui 23 províncias, além da província autônoma de Buenos 
Aires, sendo que um terço de seu território está inserido na bacia do Prata, 
área que abrange aproximadamente 870.317 km2 e que ocupa 14 jurisdições 
provinciais e a cidade de Buenos Aires (Mugetti et al., 2006). Dentro do país, 
a bacia do Prata é irrigada por quatro principais sub-bacias: do rio Paraná, do 
rio Paraguai, do rio Uruguai e do rio da Prata (Mugetti et al., 2006). Dessa 
forma, na atual concepção argentina, a bacia hidrográfica é entendida como 
a área ideal para a interação dos sistemas físicos-bióticos e socioeconômi-
cos, ou seja, é a unidade de ordenamento do território e unidade natural de 
planejamento e gestão participativa (Casaza, 2002), tanto para os recur-
sos hídricos dentro da jurisdição argentina, como para os recursos hídricos 
compartilhados.
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Por meio da Constituição Nacional da Argentina, Lei nº 24.430, através 
do art. 124, estabeleceu-se que o controle sobre os recursos naturais encontra-
dos dentro do país é de domínio das províncias (Argentina, 1994), incluindo 
as águas superficiais e as águas subterrâneas. Além disso, os recursos hídri-
cos dentro do território passam a ser compartilhados por várias jurisdições, 
necessitando que as leis provinciais estejam de acordo com a legislação nacio-
nal, devendo ser baseadas na política das águas do país (Mugetti et al., 2006). 
O art. 41 da mesma lei estipula, ainda, que cabe à nação formular políticas que 
assegurem a utilização equilibrada dos recursos naturais, a proteção do patri-
mônio natural e cultural, a manutenção da biodiversidade e o fomento à cons-
cientização e educação ambiental (Argentina, 1994, tradução nossa). Dessa 
forma, é papel dos estados provinciais formular políticas de gestão e geren-
ciamento da água, tendo em vista a integração dos aspectos institucionais e 
ambientais com relação a esse recurso. A partir da Constituição Nacional, são 
perceptíveis as diversas estratégias que o governo adota na tentativa de reali-
zar uma gestão sustentável dos recursos hídricos e do meio ambiente.

Nesse sentido, é possível mencionar que a legislação nacional da Argentina 
comporta outras leis relacionadas à gestão de bacias hidrográficas, o que 
pode ser verificado através de alguns exemplos: Lei nº 22.421, de Proteção e 
Conservação da Fauna (Argentina, 1981), e Lei nº 22.351, de Parques, Reservas 
Naturais e Monumentos Nacionais (Argentina, 1980), assim como tratados 
interjurisdicionais, como o Tratado da Bacia do Prata ou o Tratado do Rio da 
Prata, Lei nº 18.590/70 e Lei nº 20.645/74, respectivamente (Casaza, 2002).

De forma análoga, além da busca pela integração da conservação e pre-
servação dos recursos naturais por meio da coerência entre as legislações 
ambientais do país, existe a tentativa de suprir a fragmentação não só a nível 
provincial, mas a nível nacional. O Plano Nacional da Água (PNA), por exem-
plo, possui o objetivo de estabelecer uma conexão entre o Estado Nacional, as 
províncias e todos os atores ligados à gestão desse recurso, formulando regu-
lamentações que facilitam a gestão de bacias hidrográficas nas diversas juris-
dições. Para isso, foram criadas as organizações de bacias pela Subsecretaria 
de Recursos Hídricos da Nação (SSRH) e os Princípios Orientadores da 
Política Hídrica da República Argentina, que instituem as organizações de 
bacias (Gaspari, 2013), estabelecendo políticas e diretrizes para uma integra-
ção em diversos aspectos.

No entanto, apesar do aparato constitucional da proteção hídrica que per-
meia diversos campos institucionais, a Argentina possui uma diversidade de 
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políticas provinciais e setoriais que contribuem para uma fragmentação insti-
tucional, dificultando uma ação integrada dentro do próprio país. Além disso, 
diversas assimetrias são encontradas a nível provincial. Mugetti el al. (2006), 
por exemplo, destacam que a rede pública argentina cobre 60% da água potá-
vel fornecida, chegando a quase 100% na cidade de Buenos Aires, enquanto 
em Misiones esse valor chega a 59%. Ressaltam ainda que a cobertura nacio-
nal de esgoto é de 54%, chegando a 100% em Buenos Aires, enquanto para a 
província de Misiones este valor é de 12% (Mugetti et al., 2006). Os autores 
revelam que, apesar da disponibilidade de dados fornecidos pela SSRH e pela 
Rede Hidrológica Nacional, há uma carência de base de dados na Argentina 
e, por isso, necessitam-se de mais estudos sobre o tema e os sistemas hídricos 
do país (Mugetti et al., 2006).

Dados mais recentes do Ministério do Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável da Argentina (Argentina, 2016) verificam que as atividades 
industriais e extrativistas em várias regiões do país estão causando a poluição 
dos recursos hídricos, interferindo na qualidade dos ecossistemas, na biodi-
versidade e na saúde humana. Para Casaza (2002), a gestão de bacias hidro-
gráficas na Argentina deve superar muitos entraves, tal como a fragmentação 
institucional que gera dissonâncias entre as diferentes instâncias políticas. 
Destaca-se ainda que suas águas e atividades produtivas dependem de fatores 
externos, tal como a gestão e o gerenciamento realizados no Brasil. 

5. Considerações finais
Ao abordar a temática ambiental e as questões relacionadas à coopera-

ção transfronteiriça em prol da preservação e conservação da natureza, mui-
tos fatores são envolvidos. No contexto geopolítico, as fronteiras passam a 
conter avanços territoriais, fazendo com que os recursos naturais disponíveis 
em cada Estado funcionem como garantias de soberania nacional. Devido às 
mudanças de paradigmas dos dias atuais, a conservação da natureza passou 
a impactar de forma positiva os Estados no quesito de recursos localizados 
em fronteiras. Na América do Sul, o Brasil e a Argentina possuem áreas de 
fronteira que dividem grandes remanescentes florestais do bioma da Mata 
Atlântica, que estão presentes no Parque Nacional do Iguaçu (PNI), no Brasil, 
e no Parque Nacional do Iguazú (PNIZ), na Argentina. Tais parques dispõem 
de grande importância internacional no quesito biodiversidade e abundância 
da água, que são verificados pela UNESCO ao serem incorporados à Lista de 
Patrimônio Mundial.
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Por conta de seu papel fundamental, a temática ambiental vem ganhando 
força em escala internacional, e os parques nacionais tornam-se peças-chave 
para a discussão da importância e necessidade da manutenção das áreas pro-
tegidas transfronteiriças. O recorte espacial deste estudo de caso abre mar-
gem para refletir sobre sua relevância em um contexto de incorporação da 
natureza como recurso econômico, partindo do princípio de que os recursos 
ali presentes são tidos como riquezas naturais.  

No presente estudo, tentou-se demonstrar os caminhos que estão sendo 
trilhados para uma melhor compreensão do estudo da gestão integrada entre 
os Parques Nacionais do Iguaçu (BR) e do Iguazú (AR) para a conservação 
baseada na preservação dos recursos hídricos do rio Iguaçu. A produção cien-
tífica, nesse sentido, deve olhar para a necessidade de preservação hídrica por 
intermédio da integração regional, a fim de contribuir para a manutenção 
da conservação dos parques e uma possível incorporação dessa área com os 
demais fragmentos vegetais na região. São muitas as tensões envolvidas na 
especificidade dessa gestão, que abrange políticas institucionais de recursos 
hídricos e ambientais no âmbito dos dois países. Além disso, faz-se necessária 
uma reflexão sobre a gestão hídrica nesse recorte espacial em razão da relativa 
abundância da água e dos intensos impactos antrópicos na área de estudo.

Partindo disso, é valioso compreender a estrutura institucional e a organi-
zação político-administrativa dos dois países envolvidos, pois é através destas 
que as ações cooperativas poderiam ser incentivadas ou melhoradas. Apesar 
de o Brasil e a Argentina terem feito grandes avanços nas políticas hídricas 
e ambientais ao longo dos anos, é perceptível que os parques nacionais pre-
cisam de uma cooperação mais conjunta, que inclua questões e estratégias 
adequadas para as realidades locais. Enquanto sítios de Patrimônio Mundial 
e Áreas Protegidas transfronteiriças, compartilham de elementos de interesse 
mútuo, que podem contribuir para uma cooperação em prol da conservação 
dos recursos naturais. 

Notaram-se alguns aspectos de gestão dos parques que estão em con-
vergência: atividades de compartilhamento de informações, monitoramento 
conjunto e vigilância. Esses pontos são fundamentais em um primeiro 
momento, mas são insuficientes para salvaguardar os processos que mantêm 
a biodiversidade, pois, além de os parques nacionais serem estratégicos inter-
nacionalmente em razão de seu valor ambiental e cultural, incorporam uma 
relação indissociável entre os ecossistemas florestais e os recursos hídricos 
que irrigam tais áreas. Faz-se necessária uma legislação orgânica que inclua 
os processos impactantes tanto do lado brasileiro, como no lado argentino. 
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O recorte da bacia do Baixo Iguaçu como unidade territorial de plane-
jamento e gerenciamento da água deve orientar ações integradas, que asse-
gurem a oferta de água em quantidade e qualidade aceitáveis no curso desse 
rio. Ressalta-se que são um caso único para a análise de Áreas Protegidas 
Transfronteiriças, e que o impacto no rio Iguaçu produz alterações notáveis 
no funcionamento dos ecossistemas florestais dos parques de ambos os paí-
ses. É desafiador, porém, articular todos os aspectos presentes nessas áreas 
em uma única solução, mas é fundamental tornar visíveis as conquistas e defi-
ciências que ainda sucedem na gestão dos parques para que isso possa auxiliar 
em medidas eficientes. Contudo, outros estudos de caso podem servir de base 
ao contexto dos parques, com a finalidade de nortear as demais questões. 
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1. Introdução
Os conflitos agrários no Brasil derivam de diversos fatores da história política 
e social do país, que remetem aos tempos da colonização. Com uma realidade 
extremamente desigual, principalmente no que diz respeito à divisão de terras, 
o Brasil sedia diversos conflitos entre diferentes sujeitos sociais históricos, 
possuidores de enormes diferenças de poder. Dada a natureza da economia 
agrária nacional, bastante voltada para a exportação de gêneros agrícolas, o 
controle dos corpos de água é de especial relevância nesse cenário, uma vez 
que esta é um bem comum imprescindível para realizar qualquer forma de 
produção. Reflexo da concentração de terras, o controle sobre as águas no país 
está fortemente associado aos processos de apropriação capitalista que ocor-
reram ao longo dos anos, fazendo com que o entendimento desse histórico 
seja importante para compreender os atuais conflitos hídricos.

Neste capítulo, o objetivo é investigar conflitos no uso da água na bacia do 
Quaraí (na fronteira entre o Brasil e o Uruguai) e como uma cooperação inter-
nacional local pode ajudar a colocar esses debates em pauta e propor soluções 
para os conflitos presentes na área. A localização da região estudada é espe-
cialmente relevante por ser uma área binacional, onde os corpos de água são 
utilizados por cidadãos dos dois lados da fronteira. Isso adiciona um impor-
tante fator para a equação, dado que, além dos conflitos entre sujeitos sociais 
do mesmo país, existem aqueles entre os países vizinhos. E é para entender 
melhor como essas relações binacionais funcionam na região e, sobretudo, 
como isso pode beneficiar a solução dos conflitos locais, que a questão da coo-
peração internacional é de tamanha importância para o debate. No caso da 
bacia do Quaraí, a principal instituição que atua sobre a questão hídrica local 
é o Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do Prata 
(CIC), que atua sobre toda a bacia, que engloba cinco países sul-americanos 
(Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai). 

Para compreender como a cooperação internacional pode atuar nesse 
tipo de conflito, selecionou-se um caso bem específico de estudo, parte do 
Programa Marco do CIC. Essa iniciativa teve como objetivo criar projetos 
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binacionais que envolvessem as comunidades locais das áreas selecionadas 
– uma delas a bacia do Quaraí – a fim de promover uma cooperação que 
pudesse ajudar a criar alternativas para a resolução de alguns conflitos e desa-
fios-chave de cada região. O recorte deste capítulo é um projeto específico, 
envolvendo trabalhadores extrativistas do rio Quaraí, focando sobretudo na 
questão da conservação desse corpo de água.

Como metodologia para compreender a questão, realizei um levanta-
mento do histórico institucional da região, a fim de analisar as relações entre 
as instituições locais no que diz respeito ao uso da água, bem como destas 
com os sujeitos que dependem do rio para seu sustento. Isto, junto com uma 
revisão bibliográfica sobre o tema, permitiu-me delimitar melhor as causas 
do conflito e como ele está posto entre os usuários da bacia, apresentando-o. 
Além disso, entrevistei relevantes usuários de água locais, de ambos os lados 
da fronteira, para ter uma noção mais clara da realidade de quem está vivendo 
o conflito presente, e como ela reflete o que foi investigado nas outras fases 
da pesquisa.

A partir dos dados obtidos, foi possível não apenas, como dito no pará-
grafo anterior, entender o panorama do conflito, mas também avaliar como 
a cooperação internacional promovida pelo projeto do Programa Marco, do 
CIC, pode ser utilizada nessa situação para auxiliar na resolução do conflito 
existente.

2. A questão hídrica no agrário brasileiro
Antes do debate sobre o caso escolhido para estudo e do papel da coope-

ração internacional nesse processo, é importante compreender alguns deta-
lhes sobre a questão hídrica, sobretudo por se tratar de um desdobramento de 
conflitos agrários. Como colocado no início do texto, há uma forte concentra-
ção de terras no Brasil, fruto de séculos de expansão violenta e apropriação 
capitalista de terras públicas. Esse processo é antigo e remete à colonização 
da América do Sul. Vale a pena destacar que possuir terras pelas terras não 
faz sentido. O real objetivo dos capitalistas é o domínio dos recursos conti-
dos nelas – estes, sim, podem ser transformados em mercadoria e gerar lucro 
(Marques, 2020). Desde a época do Brasil Colônia, esse processo foi mediado 
pelo Estado, que pensou na divisão de terras a fim de garantir a consolidação 
de propriedades privadas pelo território, garantindo, assim, um domínio da 
classe capitalista (Mascaro, 2013). Mesmo após a independência do Brasil, 
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esse projeto estatal continuou relevante, como exemplificado na Lei de Terras 
(Marques, 2020).

Entre os recursos valiosos presentes nas terras, está claro que a água é 
um dos principais. Como destacado no início, ela é essencial para qualquer 
forma de produção, sobretudo o agronegócio, pilar extremamente importante 
da economia tanto do Brasil como do Uruguai. A concentração das terras 
nas mãos da elite capitalista, portanto, acabou dando também a esses agen-
tes sociais o controle de grande parte da água do território. E, assim como a 
questão da distribuição desigual das terras, esse processo continua – e com 
um aval estatal. Existe um planejamento estatal de investimentos públicos em 
corpos de água que favorece certos grupos econômicos específicos. Exemplos 
disso estão na construção de barragens hidrelétricas, por exemplo, que muitas 
vezes atendem demandas de figuras poderosas da região em detrimento de 
outras com menor poder de barganha. Um grupo especialmente afetado por 
esse tipo de infraestrutura é o das populações indígenas, que não raramente 
são excluídas das decisões sobre a materialização dessas obras (Thomaz Jr., 
2010).

Esse projeto estatal favorece principalmente o setor do agronegócio, como 
resume Thomaz Jr. (2010, p. 97): 

[...] o sucesso do agronegócio não pode ser atribuído somente 
à sua fixação à territorialização e/ou monopolização das terras, 
mas também ao acesso e controle da água, assim como as demais 
etapas da cadeia produtiva, comercialização, etc.

Outra forma de o Estado garantir um domínio do agronegócio sobre a 
água é com o financiamento de obras de irrigação, por exemplo, que são pen-
sadas e desenhadas para os grandes capitalistas usufruírem da melhor forma 
possível desse recurso, em detrimento de populações locais que também 
têm uma dependência econômica, cultural, social e política das águas locais 
(Thomaz Jr., 2010).

Um caso que ilustra bem o viés neoliberal de iniciativas estatais e como 
elas são planejadas pensando em um benefício do agronegócio é o dos perí-
metros irrigados no Baixo Jaguaribe, no estado do Ceará, estudado por Freitas 
e Bombardi (2018). As autoras, em sua pesquisa, descrevem como a Política 
Nacional de Irrigação apossou-se de perímetros públicos na região. As obras 
são pensadas sobretudo para garantir um abastecimento de demanda para 
atender o mercado externo, prejudicando comunidades indígenas e ribeirinhas 
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da região, em uma lógica que dialoga assustadoramente com a do período colo-
nial de expansão da fronteira agrícola (Freitas; Bombardi, 2018). Observa-se, 
portanto, que alguns processos do campo brasileiro se modernizaram, porém 
não perderam sua essência colonial. 

Esses processos, além de garantirem o controle sobre os recursos hídri-
cos e territoriais nas mãos de uma elite capitalista, também exercem um forte 
poder sobre os recursos humanos da região, subordinando a força de trabalho 
local com sua influência e posse dos recursos econômicos. Isso é especial-
mente relevante no caso hídrico, pela sua amplitude de utilizações (Thomaz 
Jr., 2010). Uma citação do próprio Thomaz Jr. (2010, p. 98) resume esse 
aspecto:

[...] desprovidos ou com poucos recursos próprios e desprivile-
giados das políticas públicas específicas para correção de solo, 
plantio, comercialização, irrigação, ou ameaçados e atingidos 
pelo processo de expansão do capital no campo, da mesma forma 
aqueles que estão submetidos aos mecanismos de exploração do 
trabalho, ou ainda as parcelas minoritárias que estão envolvidas 
em ações de resistência e reivindicam acesso à terra – e em menor 
medida acesso a água –, para produzir alimentos para subsistên-
cia e comercialização.

Todo esse cenário, portanto, aponta para uma realidade onde:

Verifica-se a retomada de velhos mecanismos de acumulação pri-
mitiva, assim como a criação de novos dispositivos que vão desde 
a biopirataria até as privatizações, voltadas para a mercantiliza-
ção de bens comuns (Michelotti; Siqueira, 2018, p. 90).

Esse panorama sobre a importância econômica da apropriação de poder 
sobre os recursos hídricos é importante para entender aspectos relevantes do 
conflito pela água, que exemplificaremos à frente, na bacia do Quaraí.

3. O histórico de cooperação internacional na bacia do Prata
O fato de a região estudada ser uma fronteira internacional sugere que, 

para a solução do conflito, é necessária uma cooperação internacional dos 
países envolvidos. Isso ocorre porque – além das diferentes posições que 
podem existir entre atores de um mesmo lado da fronteira – os objetivos das 
diferentes partes (no caso do Quaraí, Brasil e Uruguai) podem ser bastante 
distintos (Petersen-Perlamn; Veilleux; Wolf, 2017).
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As águas internacionais compartilhadas acabam reproduzindo assime-
trias de poder pré-existentes não apenas entre os atores sociais, como entre 
os países envolvidos (Espíndola; Ribeiro, 2020). Para que esses fatores sejam 
vencidos em acordos de cooperação internacional e os conflitos sejam solucio-
nados, autores como Petersen-Perlmann, Veilleux e Wolf (2017) e Espíndola 
e Ribeiro (2020) defendem a ideia de que é necessária a presença de institui-
ções fortalecidas para garantir o bom cumprimento dos acordos. 

Na bacia do Prata, a principal instituição é o CIC, fundado na década de 
1960. É através dele que “os cinco países coadministram a bacia através de 
uma rede de tratados internacional, regionais e de agências domésticas, e de 
numerosos projetos cooperativos” (Alcañiz; Berardo, 2016). Esse Comitê pro-
move diversos projetos que buscam, principalmente, fortalecer a bacia frente 
a fenômenos naturais extremos e na questão social, enfrentando uma intensa 
desigualdade econômica que existe no território (Tucci, 2004).

Desse contexto, surgiu o Programa Marco para a Gestão Sustentável dos 
Recursos Hídricos da Bacia do Prata, durante o IV Diálogo Interamericano 
sobre Gestão das Águas, em Foz do Iguaçu, no ano de 2001. Ele pretende 
enfrentar estes dois desafios: sustentabilidade frente a mudanças climá-
ticas e promoção de um desenvolvimento sustentável (Tucci, 2004). Entre 
2010 e 2016, nesse contexto do programa, foram delimitados Temas Críticos 
Transfronteiriços (TCTs) e projetos pautados neles, a fim de enfrentar essas 
problemáticas sob o ponto de vista da cooperação internacional. 

Os temas são: 

Eventos hidrológicos extremos, perda da qualidade da água, 
sedimentação dos corpos e cursos de água, alteração e perda da 
biodiversidade, uso não sustentável dos recursos de pesca, uso 
não sustentável dos aquíferos nas zonas críticas, conflitos pelo 
uso da água e impacto ambiental das culturas irrigadas, falta de 
planos de contingência de desastres, contaminação das águas e 
deterioração das condições sanitárias ambientais, limitações à 
navegação e desenvolvimento limitado do potencial hidroelétrico 
[...] (CIC, 2016b).

Dos TCTs, formulou-se um Programa de Ações Estratégicas (PAE), que 
pauta projetos de cooperação intergovernamentais que tratam das problemá-
ticas levantadas. Ele foi dividido em seis áreas estratégicas, responsáveis por 
coordenar políticas de gestão hídrica e desenvolver projetos que dialoguem 
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com os objetivos dos TCTs e do Programa Marco. Entre as áreas estratégicas, 
está a de comunicação e participação pública, que deu origem ao Programa de 
Educação, Comunicação e Participação Pública. Esse programa propõe-se a 
manter um diálogo com a população – incluindo os setores público e privados 
– para que ela seja parte atuante da cooperação local e participe ativamente 
dos projetos.

A área criou quatro Projetos Piloto Demonstrativos (PPD), sendo eles: (i) 
a conservação da biodiversidade no rio Paraná regulado; (ii) sistema de alerta 
hidro ambiental, de inundações e de secas na zona de confluência dos rios 
Paraná e Paraguai; (iii) resolução de conflitos por uso de água na bacia do rio 
Cuareim/Quaraí; e (iv) controle da contaminação e da erosão na bacia do rio 
Pilcomayo. Entre essas áreas, foram implementados doze subprojetos socio-
ambientais junto com organizações locais, executados entre 2015 e 2016. 
Dentre eles, o projeto Trabalhadores do Rio Cuareim/Quaraí atua para o cui-
dado e a conservação do rio na área.

Tal projeto foi sediado nas cidades vizinhas de Artigas (Uruguai) e Quaraí, 
no Rio Grande do Sul, e organizado pelas instituições locais da Colônia de 
Pescadores e Aquicultores Z-27 “Rio das Garças”. Seu principal objetivo foi 
promover uma valorização do rio sob os aspectos cultural, econômico e de 
conservação, através de práticas de cooperação internacional entre trabalha-
dores dos dois lados da fronteira, sendo estes extrativistas no rio, isto é, que 
dependiam diretamente do rio Quaraí para sua subsistência, como extratores 
de areia, argila e rochas, e pescadores. Entre as atividades, estavam a capacita-
ção de trabalhadores, mutirões de limpeza e reflorestamento das margens do 
rio. O estudo do projeto, suas ações de cooperação internacional e a relação 
entre os atores locais acabaram revelando muito sobre a natureza dos confli-
tos por água na região.

4. A institucionalidade na bacia do Quaraí
Para melhor conhecer a realidade envolvendo a questão hídrica da região, 

fiz um levantamento bibliográfico sobre a institucionalidade existente na 
bacia do Quaraí desde antes do projeto e sobre como estava posta no con-
texto de uma cooperação internacional entre os dois países envolvidos. O 
primeiro acordo na região foi assinado em 1977, o Tratado de Cooperação 
para o Aproveitamento dos Recursos Naturais e Desenvolvimento da Bacia 
da Lagoa Mirim. Ele foi pioneiro em pautar temas de governança na região 
(Wagner, 2017).
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Em 1991, foi assinado o Acordo de Cooperação para o Aproveitamento dos 
Recursos Naturais e o Desenvolvimento da Bacia do Rio Quaraí/Cuareim. O 
documento foi pioneiro nas pautas sobre sustentabilidade, e, dele, dois anos 
mais tarde, criaram-se as bases para a fundação de uma Comissão Mista 
Brasileiro-Uruguaia para Desenvolvimento da Bacia do Rio Quaraí (CRQ) 
(Wagner, 2017). Tal instituição tinha como objetivo manter tarefas de coorde-
nação e monitoramento dos países, tendo em mãos importantes dados para 
pautar projetos e analisar o uso da água e os conflitos da bacia (Bervig; Foleto, 
2014).

Além disso, houve o surgimento de outras iniciativas e instituições, 
principalmente com a Nova Agenda para a Cooperação e Desenvolvimento 
Fronteiriço entre Brasil e Uruguai, que começou a ser desenvolvida e aplicada 
entre as nações em 2002 (Bervig; Foleto, 2014). A partir daí, viu-se um con-
siderável avanço nas organizações institucionais entre os dois países, sendo 
que ambos passavam por processos de democratização (Lemos, 2013).

Em 2006, organizou-se o projeto TwinLatin – Twinning European and 
Latin-American River Basins for Research Enabling Sustainable Water Resources 
Management, que contou com o financiamento da União Europeia. Apesar de 
ter demorado três anos para ser concluído, deu origem a um comitê que bus-
cava um planejamento levando em conta a participação ativa da população 
na gestão dos projetos que ele fosse promover. Aqui, há um detalhe bastante 
importante a ser considerado: o projeto contou com uma participação ativa 
dos arrozeiros da região, inclusive em caráter de financiadores de reuniões 
relevantes para o prosseguimento do tratado (Meirelles et al., 2011).

Da CRQ, surgiram os Comitês de Coordenação Locais, sediados um em 
cada lado da fronteira. Esses órgãos atuavam em caráter consultivo para auxi-
liar na articulação local e levantar as demandas de cada lado, e seguem funcio-
nando e atuando até hoje (Wagner, 2017).

Tal arranjo institucional leva em conta a cooperação internacional bilate-
ral entre as partes:

Dessa forma, cada país mantém sua soberania e seu arcabouço 
legal/institucional, mas também criam estruturas que possam 
“enriquecer” o diálogo transfronteiriço nos acordos. Os formatos 
institucionais em ambos os países vão convergindo e se integrando 
e as demandas são canalizadas pela CRQ (Wagner, 2017, p. 18).
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5. Uso da água na bacia do Quaraí
As principais demandas e desafios da gestão conjunta da bacia estão rela-

cionadas ao uso de água pelos agentes locais. A principal atividade que usa 
água da bacia na região é a agricultura, particularmente o cultivo de arroz. No 
artigo de Menezes e Trentin (2014), verificou-se uma maior demanda do lado 
brasileiro, cuja orizicultura representa 19,9% do uso, enquanto a do lado uru-
guaio apenas 12%. Vale apontar, como destacam os autores, que é no Uruguai 
que a bacia possui 54% de seu território, contra 46% do Brasil, o que significa 
que o Brasil possui também uma maior demanda por área (Menezes; Trentin, 
2014).

 No mesmo artigo, ao indicarem a concentração do consumo de água para 
essa atividade econômica, os autores também reconhecem essa demanda 
como causa de um conflito pela água da bacia:

O aspecto concentrado da orizicultura faz que, na época da irri-
gação, a expressiva demanda, chegue a esgotar muitos dos cursos 
de água, sendo que mesmo nas condições hidrológicas normais, 
os conflitos pelo uso da água são inevitáveis e, na medida que 
as áreas sob irrigação aumentam, cresce também o potencial de 
conflito (Menezes; Trentin, 2014, p. 389).

Alguns dos pontos que geram esse conflito, segundo os autores, incluem, 
além da gestão do solo, problemas relacionados a práticas agrícolas conside-
radas não sustentáveis, como por exemplo aquelas que fazem uso de agrotó-
xicos (Menezes; Trentin, 2014).

Importante retomar nesse ponto os Temas Críticos Transfronteiriços do 
Programa Marco, que preveem uma atenção para práticas agrícolas susten-
táveis, conflitos pelo uso da água e impacto ambiental das áreas de irrigação 
e sedimentação dos corpos de água por fatores como atividade agrícola feita 
inadequadamente. Isso torna a bacia do Cuareim ideal para a implementação 
de projetos que pretendam endereçar essas questões – reafirmando o motivo 
de essa área ter sido escolhida para a implementação de projetos-piloto. 

Deve-se destacar a presença da esfera ambiental quando se trabalha com 
o gerenciamento de recursos naturais. Em seu artigo, Bervig e Foleto (2014) 
debatem como em uma gestão binacional, como no caso de Brasil e Uruguai 
na bacia do Cuareim, ocorre um ordenamento do território, que deve levar 
questões sociais a cabo. Elas citam Chabalgoity, que sintetiza bem essa relação: 
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A gestão integrada da bacia hidrográfica está diretamente 
ligada aos temas da Terra e do Meio Ambiente. O ordenamento 
ambiental é um processo dinâmico, e teve como objetivo ava-
liar e planejar o uso da terra e a gestão dos recursos naturais no 
território, a nível nacional ou local, considerando-se o equilíbrio 
ecológico da mesma e, portanto, proteger o meio ambiente e a 
qualidade de vida da sociedade (Chabalgoity, 2002 apud Bervig; 
Foleto, 2014, p. 3327).

 Os impactos ambientais, vale reforçar, acabam também gerando conse-
quências para as populações locais. Bernauer e Böhmelt (2020) colocam em 
seu artigo que as implicações dos danos sociais desses impactos ainda são 
pouco conhecidas, com as reações, segundo eles, podendo ser uma diminui-
ção da segurança hídrica, instabilidades migratórias, aumento da pobreza e 
até mesmo conflito violento entre nações.

6. O projeto dos trabalhadores do rio Quaraí
Quando o Programa Marco começou a montar os projetos do Programa 

de Ações Estratégicas estudado, a Colônia de Pescadores e Aquicultores Z-27 
“Rio das Graças” foi procurada para administrar o projeto dos Trabalhadores 
do Rio Quaraí, por ser a única instituição de trabalhadores organizados da 
região, tanto do lado brasileiro como do uruguaio. Dado que os objetivos do 
projeto pautaram-se em problemáticas como questões ambientais no rio, dis-
tanciamento da população e falta de informações para a comunidade (CIC, 
2016a, 2016b), recorrer a uma instituição já existente foi importante para 
engajar os trabalhadores do rio.

O Entrevistado 1 contou que fundou a Colônia em 2008. Ele afirmou que 
o sucesso da empreitada é quase um “fruto divino”. Isso porque, segundo ele, 
há imensas dificuldades para que os trabalhadores se organizem na região, 
resultado de uma série de pressões, principalmente de poderosos atores eco-
nômicos locais envolvidos nas atividades dominantes da região – culturas de 
arroz e pecuária. O estabelecimento da Colônia, nesse contexto, criou uma 
rede de apoio entre os trabalhadores do rio do lado brasileiro.

Essa prevalência dos interesses de arrozeiros pode ser traçada até a criação 
do Comitê, que surgiu do projeto TwinLatin, em 2006. Apesar de ter nascido 
com o intuito de promover uma maior participação das comunidades locais, 
esse relato aponta que o projeto favorece, na prática, os produtores de arroz, 
que buscam reprimir as ações, no caso levantado pelo entrevistado, dos pes-
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cadores da região. Esse poder foi construído por conta de uma influência eco-
nômica, uma vez que o capital dos arrozeiros foi significativo para financiar 
o projeto.

6.1. A institucionalidade da região e o projeto dos trabalha-
dores do Quaraí

Do lado uruguaio, não há uma instituição equivalente que reúna os traba-
lhadores. Segundo a Entrevistada 2, quando o projeto começou a ser imple-
mentado, os trabalhadores uruguaios – que atuam principalmente como 
extratores de pedras e areia do leito do rio – não tinham nenhum reconheci-
mento como grupo. Ela conta que, em um primeiro contato, foi proposto que 
os líderes dos trabalhadores se reunissem com agentes do governo envolvidos 
no Programa Marco em um hotel em Montevideo. Os trabalhadores recusaram 
a proposta, primeiro por não terem uma liderança, uma vez que não estavam 
organizados, e depois porque consideraram que, se o projeto pretendia atuar 
com eles, a reunião deveria ser em Artigas, para que os membros do governo 
conhecessem sua realidade. Segundo a Entrevistada 2, isso foi importante, 
pois evidenciou a total falta de institucionalização dos trabalhadores uru-
guaios. Ainda segundo ela, a falta de institucionalização é um produto muito 
devido a fatores como uma desconfiança em relação aos órgãos governamen-
tais e organizados, uma vez que ocorreram algumas experiências de trabalha-
dores que, depois de atuarem junto ao governo, “abandonaram” os colegas e 
a região. Segundo ela, os trabalhadores sentiam-se usados pelo governo ape-
nas quando conveniente, como bandeira de campanha. Novamente, o que o 
relato aponta é uma ineficiência dos órgãos que foram criados na bacia do 
Quaraí, no caso do Comitê de Coordenação Local do lado uruguaio, que falha 
em representar as demandas dos usuários de água do rio na esfera nacional, 
deixando-os desamparados.

O objetivo do projeto foi exatamente dar voz a esses trabalhadores, que 
nem mesmo tinham sua realidade conhecida. Identificou-se uma falta de arti-
culação dos grupos e dificuldades em dialogar, sendo que todo o diálogo inter-
nacional não passava por eles. Havia uma exclusão desses grupos. Segundo a 
Entrevistada 2, eles só concordaram em se engajar com o projeto porque era 
ela quem estava organizando, o que, por conta de sua história pessoal de vida, 
sendo filha de um extrator de pedras local, adicionava uma questão de reco-
nhecimento e identificação. Isto fez com que os trabalhadores confiassem que 
suas demandas e verdadeiras necessidades seriam atendidas nesse projeto.
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Essa proximidade com a realidade dos trabalhadores foi importante para 
que sua realidade virasse uma pauta do projeto. Um exemplo, citado pela 
Entrevistada 2, é a valorização dos saberes populares e o fomento de uma 
maior participação ativa dos trabalhadores no âmbito binacional. Segundo 
ela, no começo, o programa estava muito voltado a partes técnicas e investi-
gações, o que pôde ser flexibilizado. Inserir esses trabalhadores no projeto foi 
importante para que questões de conflito internacional fossem abordadas e 
enfrentadas sob suas novas perspectivas.

Um exemplo de debate que foi endereçado no projeto é a questão da 
culpabilização dos trabalhadores extratores do lado uruguaio. Segundo a 
Entrevistada 2, o Brasil proíbe essa atividade, e havia perseguição das auto-
ridades brasileiras aos trabalhadores uruguaios, com alguns deles tendo sido 
até mesmo presos. Nas reuniões internacionais, envolvendo representantes 
de ambos os países das áreas técnicas e comitês de bacia, essa questão foi 
abordada. Havia uma culpabilização dos extratores, pois suas práticas eram 
acusadas de deteriorar o rio. Levantou-se então um estudo sedimentológico 
do leito do rio (OEA; FJR, 2016), que comprovou que os extratores de areia, 
seguindo certas práticas, como retirar apenas do meio e não das margens, não 
causavam danos ao rio, o que cessou a perseguição por parte das autoridades 
brasileiras. Apesar disso, as leis distintas dos dois países não foram altera-
das, continuando contraditórias. O que ocorreu foi um fórum de resolução 
de impasses binacional, o que foi um avanço dos objetivos já existentes após 
a criação dos CRQ, que previam a solução de conflitos de ordem legal entre os 
dois países (Wagner, 2017). 

6.2. Soluções institucionais e arenas de debate do projeto
Ambos os entrevistados confirmaram a realização de encontros binacio-

nais entre os trabalhadores dos dois países. Foram organizados seminários, 
chamados de “diálogos de saberes”. Eles também contaram com a participa-
ção de técnicos de universidades. Esses encontros colocaram trabalhadores 
uruguaios e brasileiros (dependentes do rio e que viviam situações parecidas) 
em contato uns com os outros. Desses diálogos, surgiram planos e projetos. 
A Entrevistada 2 cita que os uruguaios, em contato com os pescadores brasi-
leiros organizados, passaram a se reconhecer como um grupo, construindo 
uma identidade própria, e criou-se uma rede de apoio binacional. Segundo 
ela, ficou um legado de uma estrutura binacional nesse aspecto.
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O Entrevistado 1 cita que, dessas reuniões, saíram projetos como o de bus-
cas de novas atividades no rio que valorizassem os saberes das comunidades 
que vivem em contato com este. Organizaram-se planos para que os traba-
lhadores pudessem também atuar com turismo sustentável e pesca esportiva 
no rio, por exemplo. Além disso, houve palestras em escolas e com moradores 
locais, em um trabalho de educação ambiental sobre a bacia e sua importância 
para a população local. A Entrevistada 2 também destacou a produção de um 
livro sobre o rio e os trabalhadores, pretendendo atuar no âmbito da educação 
ambiental. Com o começo do projeto, criou-se, portanto, um diálogo entre 
os trabalhadores organizados do lado brasileiro e os uruguaios. Isso abriu o 
território para novas potencialidades por parte dessas populações e para se 
pensar o rio como um bem comum binacional. Houve também uma melhora 
na colocação desses trabalhadores no debate. 

Essas ações são consideráveis avanços do projeto para uma cooperação 
internacional na região em busca da solução de conflitos locais. Segundo 
Petersen-Perlman, Veilleux e Wolf (2017), é essencial, para que haja um pro-
gresso nesse quesito, que ocorra uma percepção das outras partes, o que se 
dá por troca de informações. Além disso, outras características levantadas 
pelos autores para a solução de conflitos através de cooperação internacional 
podem ser identificadas nos relatos, como uma garantia da manutenção do 
direito ao uso de um curso de água, no caso da disputa legislativa dos traba-
lhadores uruguaios, e o respeito da soberania de cada uma das nações envol-
vidas, o que se dá a partir de um fórum de discussão internacional cooperativa 
(Petersen-Perlman; Veilleux; Wolf, 2017).

6.3. Deficiências e dificuldades
Apesar do avanço nos pontos levantados no item acima, o projeto enfren-

tou algumas dificuldades, o que acarretou uma descontinuação e, em parte, 
um abandono. A Entrevistada 2 destacou que um dos fatores para isso foi de 
ordem natural. Em dezembro de 2015, houve grandes enchentes em Quaraí 
e Artigas, o que desmobilizou muitos dos envolvidos no projeto por conta da 
situação crítica. Instrumentos de trabalho, como barcos e ferramentas, foram 
destruídos, impedindo que os trabalhadores atuassem em suas atividades por 
cerca de dois meses. Além disso, houve um impasse entre o Programa Marco 
e o projeto na liberação de recursos para a publicação do livro, que acabou 
nunca sendo editado e distribuído.
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Após as enchentes, ambos os entrevistados afirmaram que houve uma 
omissão das instituições do Programa Marco, que simplesmente pararam de 
apoiar o projeto ou de dar algum retorno, congelando os avanços que tinham 
sido feitos. Isso, segundo a Entrevistada 2, voltou a intensificar a descon-
fiança que os trabalhadores uruguaios tinham das instituições, porém, agora, 
eles, por se reconhecerem como grupo, brigam por seus direitos e se identi-
ficam como classe, além de contar com o apoio dos trabalhadores brasileiros 
em aspectos como a defesa de implantação de projetos sustentáveis na bacia 
que utilizem seus conhecimentos e ajudem não apenas na parte ambiental, 
mas também aqueçam novos setores da economia da região. Por conta da falta 
de dinheiro, portanto, segundo a Entrevistada 2, não há ainda uma organi-
zação dos trabalhadores uruguaios como há no caso brasileiro, embora haja 
interesse por parte deles.

Segundo o Entrevistado 1, a descontinuidade e os entraves para o estabe-
lecimento de uma institucionalização mais forte dos trabalhadores ocorreram 
por conta de um conflito de interesses. Os comitês de bacia têm uma adesão 
participativa alta dos setores agrícolas – principalmente dos arrozeiros –, 
que, segundo ele, utilizam seu poder de influência para tentar garantir que 
o uso da água do rio ocorra de acordo com seus propósitos. Nesse sentido, o 
Entrevistado 1 acredita que a organização de trabalhadores extrativistas do 
rio, que levariam pautas como repensar o uso da água e práticas ambientais, 
é uma ameaça para o projeto dos arrozeiros. Esses atores mais poderosos 
atuam, portanto, para minar a atuação da Colônia de Pescadores, de acordo 
com ele.

Para o Entrevistado 1, os arrozeiros envolvidos com o comitê colocam-se 
em ações práticas visando o enfraquecimento de comunidades e sua incor-
poração numa lógica de fortalecimento do capital local, reivindicam a posse 
das águas do rio para uso indiscriminado de acordo com suas necessidades 
e retiram grandes quantidades de água para irrigação, sem levar em conta o 
local e período de reprodução dos peixes – matando grande quantidade de 
suas populações e ameaçando as espécies do rio. Segundo ele, o comitê da 
bacia é omisso nesses casos.

Do lado uruguaio, a Entrevistada 2 também vê uma omissão institucional 
após o projeto, principalmente com a mudança do governo federal do país, que 
perseguiu pessoas em cargos técnicos no comitê, por exemplo, a fim de nomear 
para esses cargos pessoas com base política. Há até um caso de um ex-presidente 
do comitê de bacia do lado uruguaio que teve que se exilar do país por conta de 
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perseguição política. Segundo ela, em 2019, por exemplo, houve denúncias de 
caminhões que acessavam o rio através de propriedades privadas para pesca em 
escala industrial, que era levada para cidades distantes. Com uma inação das 
instituições, essas práticas acontecem sem ser impedidas. Em contrapartida, 
há cada vez menos espaço para trabalhadores não associados à circulação do 
grande capital nos debates da bacia do ponto de vista institucional.

Nesses relatos, verificam-se, portanto, os velhos conflitos agrários, apon-
tados no início do capítulo através de revisão bibliográfica, fazendo-se per-
ceber na prática no caso do Quaraí, desde a íntima relação entre os grandes 
proprietários de terra e o Estado (no caso do Quaraí os arrozeiros e os comi-
tês), apontada por Marques (2020) e Mascaro (2013), até os mecanismos 
de exploração exemplificados por Thomaz Jr. (2010). Isso acaba impactando 
não apenas a participação de trabalhadores com menor poder político e eco-
nômico na governança das águas da bacia, como também acaba provocando 
consequências de ordem ambiental: dois desafios a serem superados por pro-
jetos de cooperação internacional, que estão listados nos TCTs do Programa 
Marco (CIC, 2016b).

7. Considerações finais
O projeto Trabalhadores do Rio Cuareim/Quaraí atuou para o cuidado e a 

conservação do rio e fortaleceu o diálogo entre setores equivalentes nos dois 
países, criando uma rede de apoio binacional para pensar a gestão das águas 
da bacia. Promoveu, igualmente, a chance de pensar-se em novas potenciali-
dades para o território e iluminou algumas questões importantes envolvendo 
a participação dos trabalhadores extrativistas em um planejamento de gestão 
de águas. Ao participarem de diálogos entre si, essas populações reconhece-
ram sua importância na equação e passaram a se enxergar como grupo – no 
caso uruguaio – e reivindicar mais fortemente suas demandas. O projeto, 
entretanto, evidenciou alguns pontos deficientes na gestão binacional de 
águas na região. Como visto na pesquisa, há uma rede institucional que foi 
construída ao longo das décadas entre os dois países, porém, ela se deu de 
maneira muitas vezes exclusiva, resultando em um acentuado desequilíbrio 
de poder entre os usuários de água. Essas questões ameaçam a resolução dos 
Temas Críticos Transfronteiriços do Programa Marco, falhando em promover 
um debate equitativo entre todos os atores locais.

Essa situação coloca a gestão da água refém de uma produção social da 
natureza, liderada pelo capital local. Isso falha em cumprir o esperado do 
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ponto de vista de uma participação equitativa da população local e contrasta 
com objetivos ambientais e sustentáveis da bacia. Essa realidade dialoga com 
os aspectos levantados no início do capítulo, que apontam para um domínio 
de capitais locais que detêm grandes porções do território e que, inclusive, 
subordinam a força de trabalho local, gerando conflito entre os pequenos e 
grandes produtores da região. 

Houve também uma debandada dos esforços do projeto, com uma forte 
descontinuidade do programa. Não foi detectado exatamente se isso tem 
relação com o arranjo institucional vigente, sendo, portanto, uma questão 
em aberto que pode ser abordada por futuras pesquisas. Outros temas que 
valem a pena o avanço em próximos trabalhos são: as formas e estruturação 
do financiamento desses projetos; como a atuação dos grupos estudados se 
dá atualmente em relação às questões de gerenciamento da água fora do con-
texto do projeto; e a própria natureza da influência do capital local no con-
trole da água da região.
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1. Introdução
Localizada na América do Sul, a bacia platina é uma das maiores bacias do 
mundo, compreendendo uma área de 3,1 milhões de km², sendo responsável 
por preencher 17% do território sul-americano. Desde o século XVI, os rios 
que compõem a bacia platina e seus afluentes foram ferramentas que contri-
buíram para o processo de colonização na região central e mais ao sul do con-
tinente, pelas coroas portuguesa e espanhola (Bindandi, 2014). Ela abriga os 
principais rios da região, como Paraguai e Paraná, e áreas de extrema impor-
tância para esses países, a exemplo do aquífero Guarani, da hidrelétrica Itaipu 
Binacional e da hidrovia Paraguai-Paraná. Formada pelos sistemas hídricos 
dos rios Paraguai, Paraná, Uruguai e da Prata, é subdividida em 7 sub-bacias: 
Alto Paraguai, Baixo Paraguai, Alto Paraná, Baixo Paraná, Alto Uruguai, Baixo 
Uruguai e a sub-bacia do rio da Prata (CIC, 2017). Também abriga o maior 
corredor de zonas úmidas da América do Sul. Seu contingente populacional 
é superior a 110 milhões de pessoas, sendo responsável por produzir cerca de 
70% do PIB da região onde se localiza. 

Por encontrar-se em um território tão extenso, com grande contingente 
populacional e a presença de regiões onde há intensa urbanização ou grande 
presença do setor agrícola e agropecuário, a bacia platina enfrenta diver-
sos desafios, que contemplam as escalas sociais, econômicas e ambientais. 
Mudanças climáticas e secas que afetam diretamente rios importantes, como 
Paraguai e Paraná, são aspectos atuais que, nos últimos anos, quase cons-
tantemente assolam a bacia.Imersa nesse contexto encontra-se a hidrovia 
Paraguai-Paraná, que possui uma posição de elemento estratégico para o 
Mercosul, sendo também reconhecida por possuir significado histórico, eco-
nômico e diplomático aos países que a integram, além de desenvolver um 
papel determinante diante da integração regional, atingindo mercados nacio-
nais e internacionais (Zugaib, 2007).

A bacia platina é gerida pelo Comitê Intergovernamental Coordenador 
dos Países da Bacia do Prata (CIC), que busca facilitar a elaboração de estu-
dos e programas na bacia em que os cinco países se encontram inseridos e é 
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responsável por coordenar e promover ações multinacionais acerca da bacia, 
com o objetivo de maior integração e desenvolvimento na região (CIC, 2017). 
Mesmo apresentando relativa longevidade, pois foi criado em 1967, o CIC 
apresenta-se como uma instituição frágil, com pequena presença na bacia do 
Prata. Uma das razões pode ser a elevada quantidade de tratados bilaterais ou 
multilaterais existentes na bacia, mas outro aspecto fundamental é a dificul-
dade em manter-se como órgão multilateral, devido a aspectos como falta de 
financiamento e esvaziamento político (Ribeiro, 2017).

A hidrovia Paraguai-Paraná possui uma extensão de 3.442 km, percor-
rendo os cinco países que compõem a bacia do Prata. Desempenha um papel 
de destaque no transporte de cargas na região. Nos últimos anos, desenro-
lam-se discussões acerca dos impactos ambientais que as obras propostas 
para fins de melhoria no tráfego dos comboios em suas águas provocariam. 
Por outro lado, também ocorrem debates sobre os benefícios da utilização 
desse sistema como ferramenta para o desenvolvimento regional dos países 
em questão. Nesse contexto, o setor do agronegócio brasileiro ganha desta-
que, pois a hidrovia seria um instrumento importante para o escoamento de 
commodities produzidos na região, como trigo, soja e carne.

Ao longo deste capítulo, será realizada uma exposição acerca da hidro-
via Paraguai-Paraná, dando enfoque a suas questões ambientais e à realidade 
atual em que o canal fluvial se encontra imerso. Para chegar às conclusões 
apontadas ao longo deste texto, adotaram-se diferentes ferramentas, de fins 
metodológicos, cujo alicerce principal empregado conta com três métodos 
essenciais em seus procedimentos técnicos: levantamento bibliográfico, 
documental e abordagem qualitativa.

A realização da pesquisa bibliográfica consistiu na realização de levanta-
mento em fontes secundárias, que possui por finalidade a imersão do pes-
quisador em todo o leque de publicações acerca de seu objeto de estudo de 
forma direta, sendo considerado o primeiro passo de toda pesquisa científica 
(Lakatos; Marconi, 1992). Sendo assim, ao adotar-se tal método, optou-se por 
realizar os levantamentos em bases de dados, onde selecionou-se a origem de 
tais informações, o que resultou na seleção de artigos científicos, dissertações 
e dados extraídos de órgãos oficiais e organizações não governamentais. No 
levantamento documental, que possui como característica fundamental a sua 
extração de fontes primárias, as principais informações foram provenientes 
de bases de dados de órgãos responsáveis pela administração da bacia platina 
e da hidrovia Paraguai-Paraná e de entidades da Federação, como o Ministério 



148CAROLINA MICHELI TOMAZ PEREIRA

de Transporte e Infraestrutura, a ANTAQ1 e a Marinha brasileira. O método 
qualitativo foi empregado em toda a pesquisa e análise do material obtido.

2. O Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países da 
Bacia do Prata 

A escassez hídrica alastra-se com velocidade, devido a elementos como 
demanda, uso da água e mudanças climáticas. Imersas dentro de tal escopo, 
as águas transfronteiriças, devido aos fatores que envolvem suas fronteiras e 
países ripários, são alvo de atenção. Zeitoun et al. (2017) e Warner et al. (2017) 
discutem como a gestão de água transfronteiriça, quando deficitária, gera pre-
juízos à população local, em especial à ribeirinha e ao território onde o rio se 
encontra. Uma solução viável para tais questões é a implementação de comi-
tês internacionais para gerir rios ou bacias hidrográficas.

A ideia de haver um órgão que gerisse e coordenasse os interesses dos paí-
ses signatários da bacia platina teve a partida inicial para sua concretização 
em 1967, na primeira reunião de chanceleres da bacia do Prata, na qual nasceu 
um acordo de cooperação diante do uso das águas. Nessa mesma reunião, 
ficaram acordadas a realização de estudos multinacionais sobre os recursos 
hídricos presentes na região e a realização de obras de escala multinacional e 
bilateral. Tais estudos e obras possuía o objetivo de gerar desenvolvimento e 
prosperidade para a região, além de atenderem ao interesse comum dos países 
membros. A instituição do CIC, como um órgão implementado de fato, dá-se 
em 1968 em Santa Cruz de La Sierra (Bolívia). Na reunião entre os diploma-
tas dos países platinos, tem-se a criação de seu primeiro estatuto. Sua sede 
encontra-se em Buenos Aires (Argentina), e seus recursos são oriundos da 
contribuição de seus estados-membros. Outros acordos foram feitos para os 
recursos hídricos da região, tendo como base o Tratado do Prata.

A composição do comitê é dada da seguinte forma: São dez representan-
tes dos países signatários, dois membros para cada nação; dentre tais repre-
sentantes, um é responsável pelo aspecto e ação políticos e outro pelo cunho 
técnico e estudos da bacia, o comitê é presidido de forma rotativa (Tussi, 
2006). Segundo Zeni (2018), tal corpo é quase exclusivamente formado por 

1. Agência Nacional de Transporte Aquaviário, fundada em 21 de maio de 2001, pelo então pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso. É uma autarquia especial da Federação, possui autonomia 
administrativa e funcional, sendo responsável por fiscalização, regulamentação, controle tarifário 
e estudos para o desenvolvimento no transporte aquaviário brasileiro.
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diplomatas, até em cargos nos quais o ideal seria um profissional técnico. Este 
fator, associado a outros, como dispersão temporal de estudos, ou o fato de 
as obras da região serem projetadas e executadas a nível nacional, resulta em 
uma escala de ação vulnerável na bacia platina.

3. A hidrovia Paraguai-Paraná
A hidrovia Paraguai-Paraná (Figura 1), é um extenso canal fluvial natu-

ral, que percorre cinco países (Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai), 
sendo uma peça importante para a integração e desenvolvimento do cone sul. 
É uma ferramenta de transporte de destaque para a Argentina e Paraguai, em 
especial para esse último, já que é sua principal saída para o mar, e principal 
método de escoamento. No que abrange a sua parte brasileira, a situação é 
delicada, devido as questões ambientais, que nos últimos anos, desenrolam-
-se discussões acerca dos impactos ao meio ambiente que obras propostas 
na hidrovia, para fins de melhoria no tráfego dos comboios em suas águas, 
provocariam. Ao mesmo tempo que é levantado os benefícios da utilização 
desse canal fluvial como ferramenta para o desenvolvimento regional do 
Centro-Oeste brasileiro, já que seria um meio de transporte mais acessível 
dos principais commodities produzidos na região. Origina-se desse cenário, 
grande atuação do setor do agronegócio brasileiro, para a viabilização dos 
projetos para a melhoria da navegação no tramo norte do canal. Nesse con-
texto, o setor do agronegócio brasileiro ganha destaque, pois a hidrovia seria 
um instrumento importante para o escoamento de commodities produzidas na 
região, como trigo, soja e carne. 

Atualmente, o Brasil está imerso em um cenário no qual o transporte 
rodoviário é amplamente predominante; porém, essa configuração vem sendo 
modificada nos últimos anos. Observa-se uma expansão do setor aquaviário 
no país. Essa modificação é gerada por pressão do setor do agronegócio, que 
é um dos maiores defensores do assunto, tendo deputados e senadores que 
atuam em prol desses interesses perante os poderes públicos.

Sendo peça de interesse dos governos e setores como o agronegócio, no 
caso brasileiro, esse processo sempre foi visto como algo fundamental, devido 
ao discurso hegemônico sobre sua construção se basear em dois aspectos fun-
damentais: o de desenvolvimento econômico e o de integração. Havia um pro-
jeto original da hidrovia Paraguai-Paraná, do qual os cinco países que fazem 
parte da bacia do Prata eram integrantes. Segundo diversos documentos de 
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entidades não governamentais, o projeto possuía o objetivo de transformar os 
rios Paraguai e Paraná em um canal industrial de escoamento, que funcionaria 
de forma integral (Faria, 2014). A contar de sua concepção, um dos maiores 
empecilhos da realização seria o rio Paraguai (na época livre de barragens) e a 
região onde se situa o Pantanal, que desde então são considerados obstáculos 
para os interesses dos setores mineral e agroindustrial.

Em 1987, foi proposto o primeiro projeto pelo CIC, no qual haveria um 
investimento de aproximadamente US$ 400 milhões, apoiado pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), que visava a realização de diver-
sas obras ao longo do canal fluvial (Faria, 2014). Esse projeto original, que 
se iniciou na década de 1980, buscava transformar os rios Paraguai e Paraná 
em um canal industrial de navegação, que operaria durante todo o ano, em 
período integral, com a circulação de grandes comboios. Ele propunha a reali-
zação de barragens, derrocadas e canalizações na hidrovia. 

Em 1989, criou-se o Comitê Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-
Paraná (CIHPP). Esse mesmo projeto não é adotado atualmente devido à 
desistência dos governos designados, incluindo o governo brasileiro. Este 
desistiu das obras alegando como causas as questões judiciais, logo depois 
de a justiça federal brasileira, através do TRF4, decidir manter a liminar que 
concedia ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Ambientais 
Renováveis a responsabilidade do licenciamento do projeto da hidrovia e con-
feria à sociedade civil direito de voz no âmbito do licenciamento (Faria, 2014).

No que diz respeito à temática ambiental, nenhum dos estudos realizados 
à época supriam tais questões. Eram deficitários e incompletos, o que impos-
sibilitava a adoção dos mesmos pelos governos. Desde então, esse projeto foi 
substituído pelo que dividiu a hidrovia em quatro trechos (Figura 2), que cor-
respondem aos trechos que percorrem Cáceres-Corumbá (Brasil; 680 km); 
Corumbá-Assunção (Brasil-Paraguai; 1132 km); Assunção-Santa Fé (Paraguai-
Argentina; 1040 km); e Santa Fé-Nova Palmira (Argentina-Uruguai; 590 km).
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3.1. Os novos projetos na hidrovia
Um déficit nos estudos e dados que dificulta a ação dos governos é um 

dos motivos principais para o projeto original não ter avançado (Jesus; Souza; 
Garcia, 2019). Sem um estudo claro e completo diante da questão ambiental, 
torna-se inviável a realização das obras da hidrovia. Este é um, senão o prin-
cipal fator de empecilho para sua realização, principalmente no tocante ao 
contexto brasileiro, país que apresenta questões ambientais de grande escala. 
O território brasileiro corresponde a dois trechos, o que percorre Cáceres e 
Corumbá, e o de Corumbá até Assunção, no Paraguai. O primeiro está total-
mente situado no Brasil e apresenta grandes dificuldades devido ao tramo 
norte da hidrovia e encontra-se na bacia do Alto Paraguai, onde seriam neces-
sárias obras de grande impacto ambiental.

Figura 1 - Mapa de localização da hidrovia Paraguai-Paraná

Fonte: Pereira (2021).
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Como apontado, os estudos de viabilidade da implementação de tais obras 
apresentam diversas falhas no tocante à questão ambiental. Desde 1988, cerca 
de oito desses estudos foram desenvolvidos (Scur; Cabral, 2019). Em 2015, foi 
encomendado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(DNIT) o Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) da 
hidrovia do rio Paraguai, realizado pelo Instituto Tecnológico de Transportes 
e Infraestrutura (ITTI) da Universidade Federal do Paraná (UFPR). O estudo 
relata que o objetivo consiste na formulação de uma hidrovia sustentável, 
ambientalmente viável, que apresente segurança para o transporte de carga, e 
desenha um cenário para daqui a trinta anos (Faria, 2019).

Organizações não governamentais, como a ECOA e a Wetlands 
International, apontam as lacunas encontradas nesse estudo, inclusive em 
seu corpo técnico, pois grande parte da equipe não apresentava conhecimento 
prévio sobre a região pantaneira (Faria, 2019). Os custos socioambientais 
não são considerados dentro do documento desenvolvido pelo ITTI da UFPR. 

Em sua análise ambiental, o EVTEA também possui limitações. De pronto, 
as premissas adotadas para as condições operacionais da hidrovia são frá-
geis por não considerarem o potencial impacto das atividades de implanta-
ção (retificação de trechos, construção de estruturas portuárias e dragagens) 
sobre a variação da velocidade e dinâmica de fluxos do rio Paraguai (Scur; 
Cabral, 2019, p. 52).

A facilidade em adotar obras locais é dada pela possibilidade de focar nas 
especificidades de cada trecho, o que gera incomplexidade perante a execução. 
Além disso, no projeto original deveria haver uma harmonização prévia entre 
as leis ambientais dos países envolvidos, o que geraria lentidão nas obras de 
infraestrutura transfronteiriça, ademais da necessidade de enfrentar um défi-
cit nos estudos e dados, que dificultaria a ação dos governos e seria um dos 
motivos principais para o projeto original não ter avançado. 

Para Garcia et al. (2019), o principal fator dessa divisão em trechos é 
devido à navegação nas épocas de estiagem. As obras que são implementa-
das buscando a melhoria no canal não possuem como característica serem 
de grande porte, mas sim pontuais, interferindo em casos de gargalos, onde 
há afloramentos rochosos, bancos de areia e baixa profundidade (Francisco, 
2015).

É necessário esclarecer que os dois trechos finais, ao sul, que percorrem 
de Assunção (PY)-Santa Fé (AR) a Santa Fé (AR)-Nova Palmira (UY), são 
quase que completamente utilizados, sem existir a necessidade de grandes 
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obras de infraestrutura, possuindo grande fluxo de cargas. Os dois trechos ao 
norte, o de Cáceres-Corumbá (BR) e Corumbá (BR)-Assunção (PY), apresen-
tam necessidade de obras para viabilização da navegação, principalmente no 
que corresponde à parte brasileira. O trecho que percorre de Cáceres (MT) a 
Corumbá (MS) possui canal de 45 m de largura e 1,8 m de profundidade. Seu 
calado médio mantém-se em 1,8 m durante 70% do ano e, no tempo restante, 
fica em 1,52 m, ocorrendo a formação de bancos de areia próximos à cidade 
de Cáceres. O trecho de Corumbá (MS) a Assunção (PY) possui um calado 
médio de 3,05 m em 80% do ano (Francisco, 2015).

Figura 2 - Mapa Tramos da hidrovia Paraguai-Paraná

Fonte: Pereira (2021).
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O primeiro trecho, onde são propostas as obras, suporta comboios de até 
8 mil toneladas, o que difere do segundo trecho, que transita entre os de 20 
mil a 25 mil, ficando clara a dificuldade de grandes comboios trafegarem no 
trecho norte da hidrovia. 

3.2 Questões ambientais
A morfologia do rio em seu trecho ao norte apresenta aspecto meandrante, 

resultando nessas áreas em um assoreamento de seu leito. Durante o perí-
odo de seca no Pantanal, isso implica na impossibilidade da navegação de 
comboios e embarcações. Esses fatores, somados às questões ambientais, 
dão forma à narrativa usada para a implementação das obras nesse tramo da 
hidrovia.

A escassez hídrica alastra-se com velocidade devido a fatores como 
demanda, uso da água e mudanças climáticas. Tal cenário é facilmente visível 
nos principais rios que compõem a bacia do Prata, como Paraguai e Paraná.  
Esse cenário é resultado das mudanças climáticas, queimadas ocorridas na 
região mantenedora dos rios, além dos fatores da ação humana, através de 
indústria e agropecuária. A escassez acaba por afetar todos os tipos e usos de 
água; quando se aplica isso ao caso da hidrovia, tem-se problemas com a nave-
gação nos percursos atingidos pela seca. Tal fator, somado a outros aspectos 
ambientais, inviabiliza mais ainda a implementação das obras propostas.

No caso brasileiro, desde 2020, são feitos esforços para o monitoramento 
das regiões atingidas por extremos climáticos. A Agência Nacional de Águas 
(ANA)2 produz relatórios que apresentam dados sobre a escassez de chuvas. 
Os relatórios apontam o fato de o Pantanal estar passando por sua maior seca, 
na qual a baixa umidade e as altas temperaturas provocam queimadas recor-
des na região desde o ano de 2020, como é apontado pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE). A linha temporal adotada para essa análise vai 
de 1988 até 2020 (ANA, 2020). 

2. Agência Nacional de Águas e Saneamento é uma autarquia federal do Brasil, criada em 07 de ju-
nho de 2000. É responsável pela implementação e gestão de políticas nacionais sobre os recursos 
hídricos da União.
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A Figura 3 busca exemplificar as áreas de seca atual na região da bacia do 
Prata em sua porção brasileira. É importante notar a presença de impacto de 
longo prazo dessa seca na região, o que afeta diretamente os sistemas hidroló-
gico e ecológico. Dados da ANA (2020), mostram que a região vem sofrendo 
com chuvas abaixo da média desde 2010, em especial em seu ciclo hidrológico 
de 2019-2020, sendo a seca mais prolongada da história do Pantanal, com a 
situação se tornando crítica, em especial no rio Paraguai, com a maior parte de 
sua extensão ficando abaixo do nível mínimo.

Em setembro de 2020, criou-se a sala de crise Pantanal, com o intuito de 
realizar uma identificação de medidas de mitigação aos impactos resultantes 
da seca na UGRH Paraguai (ANA, 2020). Tal trabalho seria realizado através 
da coleta de informações e coordenação da gestão dos recursos hídricos.

A hidrovia atravessa o sistema Paraná-Paraguai de áreas úmidas, onde 
encontra-se o Pantanal. Essa região é conhecida por ser um relevo de depres-
são que apresenta inundações sazonais, que são controladas pela Bacia do 
Alto Paraguai (BAP)3. Além de ser a maior área úmida do planeta, também 

3. Faz parte do sistema Paraguai-Paraná. Encontra-se no Brasil, na Bolívia e no Paraguai. Na 
porção brasileira, compõe a região de Planalto, com 217 km², e regiões mais baixas, no Pantanal, 
com 169 km².

Fonte: Pereira (2022).

Figura 3 - Mapa de áreas de seca
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se encontra presente na lista de áreas úmidas de importância internacional 
(Lista Ramsar4) (Braz et al., 2020). É considerada uma bacia de sedimentação 
ativa, deprimida e plana, e que devido à baixa topografia tem suas terras sazo-
nalmente sujeitas a inundações, cuja rede de drenagem é comandada pelo rio 
Paraguai (Franco; Pinheiro, 1982; Boni, 2017). 

Como pode-se perceber, é uma região de extrema importância não somente 
a nível nacional, mas também internacional. O bioma possui 49% de seu ter-
ritório inserido em áreas de proteção e, mesmo assim, vem sofrendo nos últi-
mos anos com queimadas e com a expansão da agropecuária, atividade esta 
que vem tendo um crescimento exponencial (Scur; Cabral, 2019). Ainda não 
se sabe a escala real das consequências desses processos na fauna, flora e no 
ciclo hidrológico da região.

O tramo norte da hidrovia está localizado nesse sistema, que apresenta 
mais de uma fragilidade em relação à sua preservação. É onde existem as prin-
cipais propostas para implementação de intervenções que colaborariam para 
danos maiores ainda, como as obras de dragagem, que alteram a qualidade da 
água devido à remobilização e ressuspensão dos sedimentos no canal fluvial, 
pois o processo retira do leito fluvial substâncias contaminadas (Scur; Cabral, 
2019).

Zeni (2018) destaca o grande impacto que tais obras causariam no tocante 
hidrológico e ribeirinho da região pantaneira da hidrovia e afirma que, a par-
tir de estudos, realizados por ONGs como a Ecoa e Wetlands Internacional, 
que apontam o caráter deficitário do EVTEA e as propostas de obras a serem 
realizados, em especial em seu tramo um, surgiu a atenção de entidades de 
caráter civil que abrangem os níveis regionais e globais. Segundo a autora, 
também destaca-se o fato de a hidrovia ter se tornado tema de polêmica ao 
longo dos anos, devido à mobilização de ONGs, como a Coalizão Rios Vivos, 
e o embate que enfrentava com as organizações interessadas na realização de 
tais obras, como o Comitê Intergovernamental da Hidrovia (CIH) e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). Tal entrave resultou na admissão 
dos países da bacia sobre os impactos ambientais e sociais que a implementa-
ção do projeto da hidrovia acarretaria.

4. É adotado pela convenção Ramsar, um tratado internacional que possui como objetivo instaurar 
a cooperação entre países na conservação e uso racional das zonas de áreas úmidas do planeta, 
a partir do reconhecimento da importância ecológica e de valores sociais, econômicos, culturais, 
científicos e recreativos dessas regiões.
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4. Conclusão

Com todos os procedimentos metodológicos finalizados, foi possível che-
gar às conclusões referentes à hidrovia e seu contexto perante a bacia platina, 
seu comitê gestor e suas principais transformações ao longo das décadas. Em 
suma, realizou-se uma análise documental sobre a fundação do comitê, que, 
a princípio, tinha como objetivo a promoção da cooperação entre os cinco 
países ripários através de obras multilaterais e estudos, buscando atender os 
interesses de todos de forma igualitária e diplomática, devido a essas nações 
estarem inseridas em um cenário propenso a conflitos. Porém, a sua principal 
meta não foi executada em relação à hidrovia Paraguai-Paraná, em função de 
diversos fatores, como a falta de recursos financeiros e questões políticas, que 
envolvem os países e seus interesses próprios, que geram um esvaziamento 
político no comitê, já que a gestão da hidrovia se dá a nível nacional, desde a 
sua divisão em tramos. 

Também pode ser apontada a grande quantidade de tratados a nível bila-
teral e multilateral que fragilizaram o CIC. Sendo assim, os Estados nacionais 
tomam a dianteira no tocante às obras, sua implementação e seus estudos 
de viabilidade, o que é visto na hidrovia e seus tramos. No caso brasileiro, 
onde encontram-se dois tramos – Cáceres-Corumbá, totalmente imerso em 
território nacional, e Corumbá–Assumpção –, as obras apresentam fatores 
que se sobressaem somente à escala legal, mas estão imersos na ambiental, 
como em seu tramo norte, sobre o qual existem estudos para a implementação 
de obras de dragagem e balizamento no rio Paraguai. 

Devem ser ressaltadas as questões econômicas da hidrovia, como no caso 
exposto. A questão mais delicada trabalhada até aqui ainda é a ambiental, 
principalmente no bioma do Pantanal. O governo não prioriza a manutenção 
e preservação do sistema, mas sim o setor produtivo. Se a sociedade civil e 
entidades não governamentais não fizessem pressão, com uma luta que dura 
mais de três décadas, provavelmente o cenário recente seria mais agravado. O 
CIC não mostra intenção de interferência e, mesmo que a tivesse, não teria 
poder para tal, devido à sua baixa escala de ação. 

A hidrovia é um instrumento importante para os países, por promover 
transporte de cargas e pessoas, gerar empregos e conectar as cinco nações. É 
inegável a importância de um canal fluvial desse porte, que conecte seus paí-
ses ripários a diversos mercados, facilitando o transporte e reduzindo os cus-
tos; porém, mais inegável do que tais fatores é o descaso com que as questões 
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ambientais, agravadas nos últimos anos pelas secas na região, que permeiam 
todo o contexto da hidrovia, são tratadas desde as inúmeras tentativas das 
implementações de obras em seu percurso. São necessários estudos de viabili-
dade que realmente sejam contundentes em relação aos impactos ambientais 
gerados por tais intervenções, e ações tanto da esfera governamental quanto 
do comitê que gerencia a bacia platina, além de maior presença para garantir 
a preservação do ecossistema, da rede fluvial e da população ribeirinha que é 
afetada diretamente.
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1. Introdução
Água é uma substância fundamental para o desenvolvimento humano. 
Também pode gerar ameaças e disseminar instabilidades por sua capacidade 
de influenciar a segurança humana, como nos casos da fome e da falta de 
assistência à saúde. As mudanças decorrentes do aquecimento global afetam 
diretamente a oferta e a disponibilidade da água. A projeção é de que mais 
de 2,3 bilhões de pessoas sofrerão severo estresse hídrico em muitas partes 
do mundo até 2050 (UN-WATER, 2018). Este é outro desafio a se enfrentar 
no século XXI, cujas gerações têm a responsabilidade de procurar manter as 
condições para que as gerações futuras possam viver a bom termo. 

A água atravessa fronteiras jurisdicionais de países, e suas questões e 
problemas atrelados também o fazem. Corpos de água que percorrem dife-
rentes unidades políticas em distintas escalas (internacional e nacional) e 
bacias hidrográficas que são compartilhadas por duas ou mais unidades polí-
ticas geram um debate que envolve vários aspectos da água, como o acesso 
em qualidade e quantidade adequados, e que repercute na legislação e nas 
instituições vinculadas à gestão dessa substância. Os efeitos das mudanças 
climáticas também transcendem fronteiras e afetam de modo desigual países 
e a população dentro de cada território. Essas questões tornam-se presentes 
em escalas local, nacional e internacional. Com as mudanças climáticas, esses 
temas terão que ser revistos a partir de novas métricas de oferta e demanda 
de água.

Tais aspectos levam à emersão da segurança hídrica, que se torna central, 
compreendendo a dinâmica e as interconexões entre os diferentes grupos 
sociais e as demais formas de vida que necessitam de água para sua reprodução, 
bem como a manutenção de serviços ambientais e ecossistêmicos em diversas 
formações socioespaciais. Fortalecer a segurança hídrica pode acarretar bene-
fícios e impactar a saúde pública e humana, além de aumentar a resiliência às 
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mudanças climáticas. A segurança hídrica1 permeia o planejamento do uso e 
da oferta da água nos territórios, abarcando dimensões sociais, econômicas, 
ambientais e ecossistêmicas. 

A segurança hídrica permite entender a importância da manutenção dos 
serviços ecossistêmicos e ambientais. Essa dimensão desdobra-se na quan-
tidade e qualidade de água disponível para a conservação dos ecossistemas. 
Uma segunda dimensão baliza a disponibilidade de água para o atendimento 
às necessidades humanas, que é muito relevante na América do Sul, onde 
encontram-se megacidades como São Paulo e Rio de Janeiro, no Brasil, e 
Buenos Aires, na Argentina. A terceira dimensão refere-se à disponibilidade 
de água para a prática de atividades econômicas, como a produção agrícola no 
Brasil e na Argentina, e para abastecer indústrias, concentradas ao longo do 
eixo entre Buenos Aires e São Paulo. Além disso, o uso da água para gerar ener-
gia é intenso na América do Sul, em especial no Brasil, que compartilha uma 
usina hidrelétrica com o Paraguai, que compartilha outra com a Argentina. A 
quarta dimensão é associada à redução de riscos atrelados a eventos críticos 
extremos, tais como secas, inundações e escorregamentos de vertentes. Em 
termos militares, a segurança hídrica está relacionada à produção econômica e 
ao bem-estar da população, o que traduz o caráter estratégico do acesso à água.

Este capítulo concentra-se em questões transfronteiriças da água que se 
manifestam como desafios de segurança hídrica, que serão diretamente afe-
tados pelas mudanças climáticas, na América do Sul, que detém mais de 30% 
da água doce do mundo, com destaque para a bacia do Prata. Em que pese 
existirem conflitos gerados pela falta de água, nessa parte do planeta eles 
também ocorrem nas disputas pelo uso dos recursos hídricos. Para Ribeiro e 
Sant’Anna (2014), esses aspectos justificam o estudo das águas transfrontei-
riças e, em especial, da bacia do Prata.

Para tratar desse tema, o texto apresenta a seguir o percurso metodoló-
gico. Depois, discute segurança hídrica, águas transfronteiriças e mudanças 
climáticas, as bacias hidrográficas transfronteiriças da América do Sul e as 
implicações das mudanças climáticas na bacia do Prata, para finalizar com as 
considerações finais.

1. Para a Organização das Nações Unidas (ONU), segurança hídrica é “a capacidade de uma 
população para salvaguardar o acesso sustentável a quantidades adequadas de água de qualidade 
aceitável para sustentar os meios de subsistência, o bem-estar humano e o desenvolvimento 
socioeconômico, para garantir a proteção contra a poluição transmitida pela água e desastres 
relacionados com a água, e para preservar ecossistemas num clima de paz e estabilidade política” 
(UN-WATER, 2023, p. 174).
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2. Percurso metodológico
Realizou-se uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) assente em arti-

gos acadêmicos e literatura cinzenta2, a partir da seguinte pergunta de pes-
quisa: como países de bacias hidrográficas transfronteiriças sul-americanas 
enfrentam os efeitos das mudanças climáticas em seus territórios, à luz da 
segurança hídrica? Frente a tal questão, partiu-se para identificar, selecionar 
e avaliar criticamente análises, dados e estudos encontrados na revisão. Uma 
síntese do processo metodológico da pesquisa é mostrada na Figura 1. 

Para a coleta de dados, as palavras-chave relacionadas à segurança hídrica 
e mudanças climáticas em bacias hidrográficas transfronteiriças na América 
do Sul foram identificadas para encontrar literatura relevante (as palavras-
-chave são mostradas na parte A). Na parte B, são listadas as etapas para os 
processos de revisão sistemática. Os artigos foram coletados com base nessas 
palavras e seguindo as etapas propostas por Moher et al. (2009) para uma RSL. 

2. Para Paez (2017, p. 233), a literatura cinzenta pode ser definida como a produção textual “em todos 
os níveis do governo, acadêmicos, empresas e indústria nos formatos impresso e eletrônico, mas 
que não é controlado por editores comerciais”.

Figura 1 - Fluxograma metodológico da pesquisa

Fonte: Espíndola; Ribeiro (2023).

(A) 
Definição das palavras-chave

(B)
Revisão sistemática
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3. Conceitos centrais: segurança hídrica, águas transfrontei-
riças e mudanças climáticas

Para tratar desses temas é necessária uma imersão em ao menos dois con-
ceitos centrais: 1) segurança hídrica; e 2) águas transfronteiriças, frente às 
mudanças climáticas.

3.1. Segurança hídrica
A água doce é vital para o desenvolvimento sustentável e um requisito 

fundamental para os sistemas sociais, econômicos e ambientais do planeta. 
No entanto, sua oferta é limitada e sua distribuição política não é igualitária 
entre os países. A demanda global de água está aumentando em aproxima-
damente 1% ao ano, enquanto entre 4,8 e 5,7 bilhões de pessoas são projeta-
das para viver em áreas que são potencialmente escassas em termos de água 
durante um mês por ano, até 2050 (UN-WATER, 2020). Segundo dados do 
Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), a proporção da popu-
lação global que vive sob condições de escassez de água aumentará ao longo 
do século XXI (Pereira; Freitas, 2017), sobretudo pelas consequências das 
mudanças climáticas.

Para Ferreira (2019), o debate relaciona-se à ampliação dos desafios de 
segurança dos países e das organizações. Se os usos atuais dos recursos hídri-
cos continuarem, há um potencial crescente de crises e conflitos associados 
em todo o mundo, especialmente em países de renda mais baixa. Ressalta-se 
que a escassez de água não é exclusivamente decorrente de processos natu-
rais. Ela também é influenciada pelo manejo inadequado e ineficiente da água 
e, principalmente, pela disputa entre seus usos. Por isso, tem-se a necessi-
dade de uma gestão estratégica, eficiente e cooperativa dos recursos hídricos 
(Ferreira, 2019), que considere a segurança hídrica. Essa visão compreende o 
acesso à água como um direito humano fundamental.

Para a UN-WATER (2018), os países devem desenvolver planos e políticas 
com o intuito de fortalecer a segurança hídrica em seus territórios. O ponto 
de partida é a compreensão da exposição e da sensibilidade de cada região a 
um determinado conjunto de impactos e a formulação de respostas na forma 
de políticas e investimentos, visando sempre reduzir essas vulnerabilidades 
sociais e climáticas. Assim, a organização defende que as ações se concentrem 
em quatro áreas principais: disponibilidade adequada de água; qualidade 
aceitável da água; gestão de recursos hídricos; e acesso aos serviços “WASH”3.

3. WASH é o termo utilizado pela ONU ou United Nations (UN) e suas agências para referir-se a: 
Água (em inglês, water), Saneamento (em inglês, sanitation) e Higiene (em inglês, hygiene).
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Em relação às possíveis ações para evitar o acirramento de tensões causa-
das pela insegurança hídrica, é necessário buscar soluções de suprimento e 
armazenamento para garantir a disponibilidade de água adequada e avaliar 
as compensações a montante (demandas concorrentes de outros setores) e 
a jusante (produção de águas residuais). Como a qualidade da água está se 
deteriorando devido a descargas da agricultura, indústria, resíduos humanos 
e águas residuais, os países devem empenhar-se para garantir o acesso sus-
tentável a quantidades adequadas de água para sua população, um desafio que 
fica ainda mais complexo ao considerar-se o cenário das mudanças climáticas. 
Atingir a qualidade aceitável da água disponível à população exigirá o fortale-
cimento da sua gestão para torná-la disponível onde e quando for necessário.

3.2. Águas transfronteiriças e mudanças climáticas
Mais da metade da superfície terrestre é coberta por bacias hidrográficas 

transfronteiriças. Segundo a UN-WATER (2018), 153 países compartilham 
rios, lagos e aquíferos, e 40% da população mundial reside nos territórios 
dessas águas compartilhadas (Figura 2). Existem 263 bacias hidrográfi-
cas transfronteiriças, e 145 países têm território dentro delas (UN-WATER, 
2020). Cerca de 60% do fluxo global de água doce provêm de bacias hidro-
gráficas transfronteiriças. Dada a abundância de recursos hídricos comparti-
lhados entre os países, a gestão transfronteiriça da água torna-se um elemento 
essencial a ser considerado no manejo dos recursos hídricos e na adaptação às 
mudanças climáticas em todo o mundo (Talukder; Hipel, 2020).

Fonte: UN-WATER (2018, p. 14).

Figura 2 – Águas transfronteiriças e fronteiras internacionais
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A UN (2023) estima que o crescimento da demanda de água será em torno 
de 1% ao ano em decorrência das projeções de crescimento populacional, 
desenvolvimento econômico e mudanças nos padrões de consumo. Atrelados 
a essas projeções, têm-se os impactos das mudanças climáticas nos recursos 
hídricos. Exemplos desses impactos passam pela alteração do regime de chu-
vas, aumento do nível dos oceanos, aumento da intensidade e frequência de 
enchentes e secas, acirramento da escassez da água em determinadas regiões, 
intensificação da erosão e sedimentação e redução das geleiras. As estimativas 
da UN-WATER (2018) são de que dois terços da população já residam em 
áreas que passem por situação de escassez hídrica ao menos durante um mês 
ao ano. E esse cenário tende a piorar nos próximos tempos. 

Existem diversas conexões entre as mudanças climáticas e os recursos 
hídricos (Rieu-Clarke; Moynihan; Magsig, 2015) que afetam diariamente 
a sociedade, seja pelo abastecimento de água, ou pela geração de energia 
hidrelétrica e produção de alimentos ou de bens industrializados. Isso signi-
fica que pessoas e países disputarão cada vez mais o acesso aos recursos hídri-
cos, dado o aumento desigual do consumo da água (Ribeiro, 2008). Ribeiro 
(2008) aponta que é necessário aprimorar os instrumentos de cooperação 
internacional para garantir o acesso à água de qualidade. Para Rieu-Clarke, 
Moynihan e Magsig (2015), é necessária uma governança da água adequada, 
tanto a nível doméstico, quanto a nível regional e global, para tentar diminuir 
as tensões pelo seu uso.

As mudanças climáticas afetam muitos sistemas naturais. O ciclo político 
da água, que abrange a disponibilidade e a qualidade da água, bem como os 
serviços de água, é um deles. Algumas etapas do ciclo político da água são 
mais sensíveis às mudanças climáticas do que outras, e isso impacta dire-
tamente o dia a dia das populações ao redor do mundo, principalmente em 
termos da oferta e distribuição da água doce. Os efeitos das mudanças cli-
máticas transcendem fronteiras e afetam de modo desigual não somente os 
países, mas também a população dentro de cada território. Nesse cenário, 
garantir o acesso e a disponibilidade de água de qualidade adequada para a 
saúde humana torna-se um desafio muito mais complexo. A adaptação às 
mudanças climáticas é, portanto, urgente. Os impactos certamente variarão 
consideravelmente de país para país e de bacia para bacia. Grande parte das 
bacias hidrográficas transfronteiriças sentirá esses impactos, afetando consi-
deravelmente os usuários e ecossistemas de suas águas.  

Daí emergem sérias dificuldades para a gestão de recursos hídricos, por-
que aumenta potencialmente o risco de conflitos entre países que comparti-
lham águas transfronteiriças. Estas podem causar turbulência social e levar a 
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conflitos dentro e entre países que compartilham o mesmo recurso. Mesmo 
que se registrem casos de cooperação para o acesso à água por meio de acor-
dos bilaterais ou multilaterais, os conflitos podem ocorrer pelo uso da água, 
sua poluição e escassez (Espíndola; Ribeiro, 2020).      

Além disso, é preciso considerar a posição geográfica dos países em rela-
ção à bacia e ao uso da água (Ribeiro; Sant’Anna, 2014). O país posicionado 
mais próximo das nascentes tende a ter um controle maior do curso de um 
rio, o que pode facilitar o controle da navegação. Ele também pode contro-
lar o fluxo de água para aproveitamento hidrelétrico, por exemplo. Por isso, 
é fundamental um acordo entre os países que compartilham a água em suas 
fronteiras para evitar tensões por seu uso.

Outro motivo de frequentes tensões entre países ribeirinhos é a delimita-
ção de limites políticos. Muitas vezes eles são definidos pelos cursos de rios 
transfronteiriços, cujas águas são compartilhadas. Tradicionalmente, quando 
essa situação se apresenta, o limite entre os países está no meio do rio. Porém, 
a dinâmica hidrográfica pode levar a alterações por processos naturais e tam-
bém por intervenções antrópicas, mas ambas as causas são agravadas em 
decorrência das mudanças climáticas. Esses eventos sociais e naturais afetam 
a vazão do rio e, por consequência, os limites entre países, além de impactar a 
livre navegação. Por isso, as relações entre os países ribeirinhos tendem a ser 
assimétricas (Ribeiro; Sant’Anna, 2014), o que pode se agravar caso existam 
outras assimetrias entre os países, sejam econômicas e/ou militares. 

Espíndola e Ribeiro (2020) argumentam que nem sempre as questões 
conflitantes entre países ribeirinhos se expressam pelo uso da força ou mesmo 
por ações militares, via invasão do território alheio. É comum o uso de instru-
mento de soft power, como barganha e atos discursivos e ideacionais. Uma 
demonstração de soft power em bacias hidrográficas transfronteiriças seria o 
controle das decisões de países ribeirinhos por parte de um país hegemônico.

3.2.1 Instrumentos de gestão de águas transfronteiriças
Para Pereira e Freitas (2017), a gestão da água deve ser associada a três 

questões básicas: usos da água, regras de gestão da água e territorialidade dos 
recursos hídricos. Os autores ressaltam que houve um desenvolvimento de 
um campo regulatório considerável para a água que resultou em uma diversi-
ficação das regras relacionadas à sua gestão. No caso da gestão transfrontei-
riça da água, exige-se ainda a coordenação em diferentes contextos políticos, 
legais e institucionais, bem como em diferentes abordagens de controle de 
informações e arranjos financeiros associados. O planejamento aplicado a 
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bacias hidrográficas pode tornar os sistemas mais resilientes e aumentar o 
armazenamento de água, tanto na bacia quanto fora dela, posto que é muito 
frequente a transferência de água entre bacias.

São diversos os instrumentos institucionais de cooperação em águas 
transfronteiriças, demonstrando que não existe uma resposta e solução única 
para todos os casos. Kolokytha e Skoulikaris (2019) lembram que os regimes 
legais, como tratados, são geralmente os mecanismos de cooperação mais 
adotados. Todavia, os países adaptam as formas de cooperação de acordo com 
a sua necessidade, história particular, contexto político e jurídico e demanda 
econômica. Apesar de argumentar que os acordos formais de cooperação são o 
tipo mais desejado, quando se trata de águas transfronteiriças, a UN-WATER 
(2018) reconhece que existe uma diversidade de arranjos em prática. O 
Quadro 1 sumariza os diferentes tipos de acordos existentes em bacias hidro-
gráficas transfronteiriças. 

Quadro 1 - Síntese dos diferentes tipos de arranjos de bacias transfronteiriças

Tipo de 
instrumento Características Exemplo

Convenção 
quadro

Tende a estabelecer as principais regras e 
princípios substantivos e processuais para 
a gestão de um sistema particular de rios, 
lagos ou aquíferos. Esse tipo de acordo 
também tende a estabelecer acordos insti-
tucionais conjuntos, como uma Comissão 
de Bacia Hidrográfica.

1969 Tratado da Bacia do Prata
2010 Acordo do Aquífero Guarani

Acordo 
bilateral

Tende a estabelecer regras e princípios 
gerais que cobrem todas as águas trans-
fronteiriças e pode estabelecer arranjos 
institucionais conjuntos, como comis-
sões intergovernamentais ou grupos de 
trabalho. Muitas vezes a abordagem sobre 
águas transfronteiriças envolve também as 
águas subterrâneas, mas isso não é regra.

1991 Acordo de cooperação entre 
o governo do Brasil e o governo do 
Uruguai para o aproveitamento dos 
recursos naturais e o desenvolvi-
mento da bacia do rio Quaraí

Protocolo
Tende a ser concluído com base em acor-
dos mais gerais, expressos em princípios 
amplamente aceitos.

2003 Protocolo para o 
Desenvolvimento Sustentável da 
Bacia do Lago Vitória
2012 Protocolo de Qualidade da 
Água dos Grandes Lagos

(continua)
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A UN (2023) defende que a cooperação em águas transfronteiriças é 
pré-requisito para adaptação às mudanças climáticas, pois argumenta que é 
por meio da cooperação que é possível compreender os efeitos dos impactos 
a nível da bacia e estender o alcance das medidas de prevenção, preparo e 
recuperação. Ela indica que a cooperação em matéria de bacias hidrográficas 
transfronteiriças é mais difundida do que a cooperação em aquíferos trans-
fronteiriços. Em relação aos aquíferos, a UN-WATER (2018) lembra que a 
maior parte dos acordos de cooperação existentes são atrelados à cooperação 
de bacias hidrográficas.  

Fonte: Adaptado de UN-WATER (2018, p. 44).

Tipo de 
instrumento Características Exemplo

Memorando de 
entendimento

Tende a incluir princípios mais amplos de 
cooperação e é frequentemente adotado 
no nível interministerial. Pode ser juridi-
camente vinculado.

2015 Memorando de entendimento 
entre o Quênia e a Tanzânia para a 
gestão conjunta de recursos hídri-
cos da bacia transfronteiriça do rio 
Mara

Declaração 
conjunta

Tende a incluir princípios mais amplos de 
cooperação e é frequentemente adotada 
no nível interministerial. Pode ser juridi-
camente vinculada.

2010 Declaração Conjunta sobre 
Entendimento e Cooperação no 
Domínio do Uso dos Recursos 
Hídricos nos respectivos territórios 
das bacias hidrográficas comparti-
lhadas entre a Bulgária e a Grécia

Troca de 
cartas/notas

Tende a estabelecer compromissos espe-
cíficos que podem ter sido acordados em 
uma reunião específica, ou reflete uma 
atualização de um acordo ou arranjo 
existente.

1994 Acordo, por troca de notas, 
no qual adota-se o Estatuto 
da Comissão Binacional 
Administradora da Bacia Inferior do 
Rio Pilcomayo

Minuta

Tende a registrar compromissos acor-
dados em uma reunião específica. Pode 
ajudar na interpretação de um acordo ou 
tratado.

1980 Minuta do Comitê Conjunto 
Iraque-Turco de Cooperação Econô-
mica e Técnica
1922-2017 A Comissão Internacional 
de Fronteiras e Água entre os EUA e 
o México adotou 323 Minutas

Quadro 1 - Síntese dos diferentes tipos de arranjos de bacias transfronteiriças
(conclusão)
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4. Bacias hidrográficas transfronteiriças da América do Sul
A América do Sul possui importantes reservas de água. Porém, sua dispo-

nibilidade é desigual por país. A oferta de água reflete contrastes e assimetrias 
associados ao processo de desenvolvimento econômico, bem como às desi-
gualdades sociais e regionais dele resultantes. Mais da metade das terras sul-
-americanas está sob uma bacia transfronteiriça como observado na Figura 3  
(Cooley et al., 2009). Além disso, a América do Sul abriga duas das maiores 
bacias hidrográficas transfronteiriças do mundo, a bacia do Amazonas e a 
bacia do Prata (Ribeiro; Sant’Anna, 2014). 

Fonte: United Nations Environment Programme (2007).

Figura 3 - América do Sul: bacias hidrográficas transfronteiriças
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Tanto a bacia do Amazonas quanto a do Prata contam com acordos que 
desempenham papel importante para manter as portas do diálogo e da troca 
de conhecimento abertas entre os países ribeirinhos. Na primeira, o marco 
inicial de cooperação foi o Tratado de Cooperação Amazônico, que foi assi-
nado em 1978, mas só passou a funcionar em 1980. A baixa adesão dos paí-
ses-membros refletiu-se em poucos recursos para permitir a operação do 
Tratado. Poucos anos mais tarde, em 1998, gerou-se um adendo a este, que 
resultou na Organización del Tratado de Cooperación Amazônica (OTCA), 
sediada em Brasília. Esse impulso não se refletiu em novos recursos por 
parte dos países-membros. A OTCA (2008) não conseguiu, ao menos até 
o momento, se firmar como uma referência para discutir conjuntamente as 
questões amazônicas que envolvem os países amazônicos. Além da grande 
assimetria entre os países-membros, permanecem os baixos investimentos, 
que não permitem criar uma estrutura funcional própria e autônoma, o que 
leva a uma dependência de recursos de origem externa a esses países.

Em relação à água transfronteiriça, ela começou a ser discutida em 2002, a 
partir de iniciativa do Brasil. Pouco depois, surgiram alguns projetos financia-
dos pelo Banco Mundial, que visavam estabelecer normas comuns aos países 
em prol de elaborar um sistema de governança entre eles, mas que não pros-
peraram. Houve uma iniciativa que envolveu a elaboração de cenários diante 
das mudanças climáticas (OTCA, 2008). Por meio de recursos externos, bus-
cou-se avaliar a situação atual e projetar cenários frente às questões impostas 
por essas mudanças. Mas os resultados foram insatisfatórios, e esse projeto 
foi suspenso por divergências entre os países (Sant’Anna; Villar, 2015).

Iniciativas de integração regional para o desenvolvimento econômico tam-
bém geraram formas de cooperação entre países sul-americanos. A Integração 
da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA), de 2000, foi a principal. 
Ela definiu eixos de desenvolvimento que previam a construção de infraes-
trutura, como estradas e navegação de rios, além de incrementar a integração 
elétrica entre os países. Diversas crises políticas esvaziaram o IIRSA.

O Tratado da Bacia do Prata foi o ponto de partida para a elaboração de 
outras propostas de cooperação nas sub-bacias da área do Prata (Ribeiro; 
Villar; Sant’Anna, 2013). Desde sua assinatura, em 1969, mais de trinta 
acordos de cooperação foram assinados entre os países ribeirinhos da bacia. 
Nesse quesito, o Comitê Intergovernamental Coordenador da Bacia do Prata 
(CIC) ou Comité Intergubernamental Coordinador de los Países de la Cuenca 
del Plata (CIC), desempenha um papel importante na governança das águas 



1739. ÁGUAS TRANSFRONTEIRIÇAS E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

transfronteiriças da bacia do Prata. Sua criação antecede a assinatura do 
Tratado da Bacia do Prata, e recai a essa organização a responsabilidade de 
“coordenar o funcionamento do Sistema da Bacia do Prata” (CIC, 1969). O 
CIC é responsável por elaborar estudos técnicos na área da bacia e estabe-
lecer parcerias com outras organizações internacionais (Espíndola; Ribeiro, 
2020). Sant’Anna e Villar (2015) e Ribeiro (2017) advertem que, apesar da 
presença de acordos internacionais na bacia do Prata, a ausência de recursos 
financeiros dos países dificulta uma maior articulação entre eles, que depen-
dem de financiamento externo para desenvolver projetos, como os provenien-
tes do Banco Mundial ou de agências de cooperação europeias.

A bacia do Prata é a quinta maior bacia hidrográfica transfronteiriça do 
mundo, abrangendo cerca de 3.100.000 km2. Ela é composta basicamente 
por três grandes sub-bacias, correspondendo aos rios Paraná, Paraguai e 
Uruguai (CIC, 2016). O principal rio é o Paraná, com 3.780 km, que se torna 
rio da Prata ao receber o rio Uruguai, pouco antes de desembocar no Oceano 
Atlântico. Enquanto o Brasil situa-se a montante na bacia, Argentina e 
Uruguai situam-se a jusante. 

A bacia do Prata possui uma população de mais de 100 milhões de pessoas, 
abriga todas as capitais dos países ribeirinhos, além de megacidades, como 
São Paulo e Buenos Aires. Suas águas possuem grande relevância para eco-
nomia, navegação, agropecuária e produção de energia hidrelétrica dos países 
que a compõem. Dados recentes indicam que 70% do PIB dos cinco países 
ribeirinhos da bacia do Prata são gerados por meio de atividades desenvolvi-
das nessa bacia. Destaque é dado para agricultura, agropecuária, geração de 
energia e transporte hidroviário (CIC, 2017).

5. Implicações das mudanças climáticas na bacia do Prata
De acordo com as projeções do IPCC (2014), desenvolvidas em escala glo-

bal e baseadas em doze modelos de circulação global, os principais impactos 
das mudanças climáticas previstos para a América do Sul relacionam-se com a 
vulnerabilidade no abastecimento de água nas zonas semiáridas e nos Andes. 
A redução das geleiras andinas também consta nessas projeções. Outros fato-
res expostos são a diminuição de chuvas e o aumento da evapotranspiração 
nas áreas semiáridas. Todos os setores que dependem, de alguma forma, de 
água poderão ser afetados. A agricultura, por exemplo, é o principal usuário 
de água na América do Sul, dependendo da oferta desse recurso natural para 
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garantir sua produção. A geração de energia hidrelétrica também se destaca, 
pois é uma matriz energética altamente dependente dessa fonte de energia 
renovável. 

Os recursos hídricos da bacia do Prata são altamente suscetíveis a even-
tos extremos (Pontes, 2016). Importante lembrar que a bacia apresenta ecos-
sistemas bastante diversos. Suas características climáticas e hidrológicas 
sustentam áreas densamente povoadas e uma intensa atividade agropecuá-
ria (Mourão, 2015). A bacia do Prata está limitada a oeste pela Cordilheira 
dos Andes, com montanhas nevadas, recobre áreas semiáridas e áridas no 
Paraguai e na Argentina, possui uma extensa área alagada em sua porção 
norte (Pantanal), e florestas úmidas em suas bordas a leste. Todas essas áreas 
são suscetíveis aos impactos das mudanças climáticas (CIC, 2017). 

Para o CIC (2017), os países da bacia já sentem os efeitos das mudanças 
climáticas em seus territórios, principalmente alterações nas precipitações, 
na temperatura e em vazões de rios. As precipitações, por exemplo, aumen-
taram desde meados dos anos 70, em média, entre 10% e 15%, o que resul-
tou em mais elevações nas vazões dos rios, atingindo 30% (CIC, 2017). A 
partir de cenários de mudanças climáticas estabelecidos pelo IPCC (2014), 
o CIC realizou diversas simulações sobre as possíveis alterações na bacia do 
Prata, compreendendo o período de 1960 a 2100 e utilizando modelo regio-
nal ETA-CPTEC, com resolução espacial de 10 km. Esse estudo, realizado com 
financiamento do Global Environmental Facility, foi o primeiro trabalho de 
análise integrada de toda a bacia. O material produzido permitiu uma maior 
compreensão de seus processos hidrológicos e climáticos, como precipitação, 
evapotranspiração, regime de vazões, níveis nos rios e escoamento em planí-
cies de inundação. Apesar de existirem trabalhos em escala global que ana-
lisam a bacia, eles apontam dados genéricos e superficiais. Por isso, Pontes 
(2016) ressalta que uma abordagem de simulação em escala regional permite 
uma análise muito mais detalhada dos impactos das mudanças climáticas nos 
países da bacia do Prata, como a oferecida por este trabalho. 

Com relação à variabilidade da temperatura, as projeções climáticas do 
CIC mostram uma tendência persistente à elevação da temperatura em toda 
a bacia, mas principalmente no Pantanal e no Alto Paraguai. No verão, esti-
ma-se que as temperaturas alcancem até 3,5°C a mais que a média. No perí-
odo de 2011-2040, as maiores anomalias na temperatura são evidenciadas na 
sub-bacia do Alto Paraguai e no Pantanal. No período de 2040-2070, o aque-
cimento do clima persiste, e projeções indicam um aumento de temperatura 
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entre 2,5°C e 4,0°C na primavera e no verão, e de 2,5°C a 3,0°C no outono e 
no inverno (CIC, 2017).

Em relação à precipitação, as projeções do CIC (2017) indicam uma ten-
dência de chuvas intensas, principalmente no sudeste da bacia do Prata. A 
precipitação total anual também deve crescer após 2040. Até 2040, as pro-
jeções consideram uma diminuição da precipitação em grande parte dessa 
bacia, o que afetaria inicialmente a disponibilidade de água. Considerando 
que a temperatura deverá aumentar nesse período, o comitê projeta que o 
balanço hidrológico regional poderia conduzir a vazões médias decrescentes, 
facilitando a ocorrência de eventos extremos, como a maior possibilidade de 
secas e incêndios florestais. 

Com base nessas projeções de cenários, o CIC considera que o desenvolvi-
mento urbano da bacia do Prata será afetado principalmente pela redução da 
segurança hídrica. Pontes (2016) lembra que a bacia já apresenta um histó-
rico de problemas relacionados às cheias e estiagens. Estes tendem a se acir-
rar nos próximos anos. Cidades próximas a cabeceiras dos rios e com muita 
população serão as mais afetadas. Outra consequência refere-se à diminuição 
da capacidade de diluição de efluentes sem tratamento. A atividade rural tam-
bém será afetada. A produção de grãos, principalmente no Centro-Oeste do 
Brasil, área que concentra parte importante da produção agrícola no país, será 
afetada por conta da redução de precipitação e vazão. Já Argentina e Uruguai, 
verificariam uma melhora na disponibilidade hídrica (CIC, 2017).

Tal como exposto pelo IPCC, o CIC também espera impactos na geração 
hidrelétrica, dada a redução de precipitação e de vazão na bacia até 2040. Isso 
pode afetar a principal matriz energética de países da bacia do Prata, posto 
que uma alteração na vazão dos rios, impactaria a geração de energia hidrelé-
trica, bem como a navegação.

6. Considerações finais
Apesar da existência de processos de cooperação em matéria de água 

transfronteiriça com acordos bilaterais e multilaterais, as tensões permane-
cem entre países da América do Sul. Na bacia Amazônica elas resultam da 
abundância da água, o que gera disputas pelo seu uso, como a geração de 
energia com impactos severos junto às comunidades locais, povos indígenas 
e quilombolas. Na bacia do Prata já se verificam tensões pela falta de água, em 
especial em áreas fronteiriças entre Brasil e Uruguai, mas também disputas 
envolvendo Argentina e Uruguai, em áreas sem escassez hídrica.
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O esvaziamento de instituições multilaterais como a OTCA e o CIC, pela 
ausência de recursos financeiros, mostra dificuldades em efetivar a coope-
ração entre países que compartilham águas transfronteiriças tanto na bacia 
Amazônica quanto na do Prata e, por isso, suas relações tendem a ser tensas. 
Como a distribuição política da água é muito desigual entre eles, podem sur-
gir novas tensões entre países ribeirinhos. Elas estão relacionadas à posição 
dos países na bacia, mas não são restritas a isso. As disputas ocorrem pelo 
uso da água, pela poluição gerada por atividades econômicas e pela ausên-
cia de saneamento básico e gestão adequada de resíduos sólidos, situações 
que contribuem para a escassez da água e dificultam manter a segurança 
hídrica. Também ocorrem pela assimetria de poder existente entre os países 
ribeirinhos. 

Esse quadro tende a se agravar diante das mudanças climáticas. Alterações 
no regime de chuvas e em outras etapas do ciclo político da água (Ribeiro, 
2008) impactam a disponibilidade dessa substância e podem gerar novas 
instabilidades em sua distribuição. 

Além das disparidades na distribuição da água e no aumento de zonas de 
escassez hídrica em decorrência das mudanças climáticas, a América do Sul, 
e a bacia do Prata em especial, ainda enfrenta problemas relacionados à qua-
lidade da infraestrutura desses sistemas de distribuição. Ao mesmo tempo, 
o consumo da água está crescendo, levando a um aumento do estresse das 
fontes hídricas. Existem diversas causas que levam a isso, entre elas, o uso 
intensivo de água na agricultura, na produção industrial, para o abasteci-
mento de áreas urbanas e geração de energia elétrica. A resolução de disputas 
pelo acesso e uso da água nos países sul-americanos faz parte de uma luta 
mais ampla por uma sociedade mais justa. A escassez hídrica já está presente 
em parte da bacia do Prata, o que ameaça a segurança hídrica, que pode se 
agravar com as mudanças climáticas. Para evitar o acirramento de tensões, é 
fundamental rever o uso da água e priorizar o abastecimento humano e das 
demais formas de vida, além de retomar a conservação de nascentes, por meio 
da recuperação de áreas a montante de rios, bem como de suas vertentes. 
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